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PROLOGO

Este documento de trabaiho faz parte de urna série de publicaçoes resultantes das

atividades desenvolvidas pelo Projeto PrincIpios e Direitos Fundarnentais no Trabaiho no

contexto da XI Conferencia Interamericana de Ministros do Trabaiho da OEA “. Tal Projeto

foi patrocinado pelo Departamento de Trabaiho dos Estados Unidos e executado pela

Oficina Regional da OIT em estreita colaboraçao corn o Programa Infocus da Declaraçao,

da sede da OJT em Genebra. 0 senhor Luis Miguel DIaz, junta corn uma equipe de

colaboradores, foi o responsdvei pelo Projeto que se desenvoiveu no continente arnericano.

Neste documento a experimentada especialista Vera Jatobá se refere ao terna da

Inspeçao do Trabaiho a partir da irnportância determinante que tern o cumprimento dos

direitos trabaihistas bdsicos como garantla da paz social e que levou a considerar o

Convênio N° 8] corno urn dos instrumentos rnais ratificados da OIT.

Urna ttil retrospectiva poe em evidência a racionalidade inicial deste instituto no

aivorecer da revoluçao industrial, passando pelos principais rnarcos históricos desta

instituição na Europa e na America, desde seus primeros embriOes ate a época atual.

Se apresentarn os principais tratados e instrurnentos jurIdicos internacionais que na

região americana dão coma da transcendência que se concede ao born desempenho da

instituiçao como fator chave para garantir que a lei trabaihista se cunipra e se evite a

competição desleal, particularmente sobre a base do não cuniprirnento de direitos

trabaihistas fundamentais.

Corn efeito, numerosos tratados consagram o curnprirnento da própria legislaçao

nacional em matéria trabaihista coma fundamental para estabelecer bases adequadas nos

atuais processos de integração e liberalizaçao comercial.

DaI que, a relevância ética do cumprirnento da legislaçao trabaihista fundamental, se

agregue o crescente interesse por abordar aspectos cldssicos deste instituto no mesmo teor

do Con vênio N° 8! e da interessante experiência que sobre a matéria se pode encontrar no

próprio continente. A/em das reflexoes provenientes de outras latitudes e as aspectos

destacados do Convênio N° ]SO sobre a Administraçao do Trabaiho.

Muito importante resulta a experiência anotada sobre como abordar a supervigilância

de dois temas fundamentais: traba/ho forcado e traba/ho infantil, desenvolvidos pela

Inspeçao do Trabaiho no Brasil, corn enormes desafios a enfrentar e em função do qual, a

partir do reconhecimento de realidades impactantes, se colocou em prdtica programas de

interesse que podem servir a outros palses, guardando as distâncias culturais, históricas e de

desenvolvimento.

A pauta geral da abordagem, consistente na aplicaçao da lei trabalhista de forma

preventiva, pedagógica e de busca de harmonia nos centros de trabaiho, cede passo a outra

corn urn claro enfase pun itivo quando se trata de atividades ilIcitas, como as que se

descrevern no texto. Constata-se que o poder do Estado, coma guardiao de direitos

fundarnentais como a liberdade, ou como articulador e animador de coordenaçOes

interagenciais, aparece como insubstituivel.



A OIT tern destacado estas experiências sobre trabalho forcado e trabalho infantil no
Brasil em diversas publicaçöes, e mesmo que não tenha produzido todo o impacto que se
poderia esperar delas, aprendemos liçöes sobre os mecanisrnos desenvolvidos, muitas vezes
corn uma cota de heroismo de atores anônirnos, como os inspetores do trabalho que devem
enfrentar estas duras realidades,

Esta Conferênciafoi apresentada e discutida na Reunião do Grupo de Trabalho II da XI
Conferencia de Ministros de Trabaiho realizada em São José da Costa Rica nos dias 5 e 6 de
abril de 2001.

0 Projeto contou corn a assistência de Cecilia Huneeus e, no processo de publicaçao,
tivemos a colaboração de Maria Inés Opazo. A compilação e edição dos trabaihos foi
realizada pelos consultores Mario Velasquez e Pablo Lazo.

AgustIn Muñoz
Diretor Regional da OlTpara as Americas

Lima, junho de 2002
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A INspEcAo DO TRABALHO NO MARCO DA M0DERNIzAcA0
DA ADMINIsTRAcAO DO TRABALHO

Vera Jatobá*

Resumo Executivo

Na Introduçao delineia-se urn marco geral
das transformacoes do final de século.
marcadas pela globalizacao econômica e
rnudancas tecnológicas ocorridas nos
diferentes paIses da regiäo, tornando-se
inevitável a modernizaçäo da Adrninistraçao
do Estado em matéria sócio-laboral, incluIdo
al, o controle do cumprirnento da legislação
trabaihista, através de seu instrumento
privilegiado: A Inspecao do Trabalho.

Os processos de modernização da
Inspecao do Trabaiho se desenvolvem no
marco da rnodernizaçao do Estado e da
Administracäo do trabaiho. A atividade da
InspecAo do Trabalho objetiva garantir maior
eficácia ao firn perseguido: major e meihor
cumprirnento da legislacao laboral, o que se
articula corn os objetivos gerais dos
Ministérios do Trabaiho e corn o atual papel
do Estado, destinados a promover urn
desenvolvimento econômico e social dos
paIses corn equidade social.

Na Parte I ha antecedentes que permitem
urna meihor cornpreensão da Inspecao do
Trabaiho, comecando corn urn breve resumo
histórico sobre a evoluçao desta instituicao
desde o alvorecer da revolucao industrial,
seguida dos avanços que sobre este servico
foram aprovadas na Organizacao Internacional
do Trabalho, a partir dos primeiros intentos
regulatórios, em 1919, especialmente corn o
Tratado de Versalles, dando conta de
diferentes convencoes, recomendacoes e urn
protocolo, entre os quais destaca-se, por sua
importância, a Convenção sobre a Inspeçäo do
Trabaiho (N° 81), adotada em 1947.

Tambérn se descreve a evolucão
normativa na America, onde a
institucionalizacao se inicia em princIpios do
Século XX, corn a criação de Oficinas,

Departamentos ou Secretarias de Trabaiho em
paIses como Argentina, Chile e Uruguai em
1907, onde a funcao controladora da legislaçao
assurniu urn papel importante desde seu inhcio.
Essa evolucao continuou corn urna ampliacao
de funçöes e a transforrnação dos primeiros
“embriöes” em organizacöes corn status
ministerial no perIodo entre 1930 e 1960.
Posteriorrnente. entre os anos de 1960 a
1990 Os ministérios alcançaram seu
desenvolvirnento máxirno, mesrno quando
vários paIses tiveram seus quadros
institucionais diminuIdos, nos regimes
militares. Finalmente, a partir dos anos 90 ate
os nossos dias, os ministérios, e em especial,
seus organismos de Jnspecao do Trabaiho
vivenciam urna etapa de rnodernizacao
inserida no marco, inicialmente referido, de
giobalizaçao e mudancas tecnológicas.

Dentro dos processos de integracão e
tratados de livre comércio firmados por alguns
paIses da regiäo, aparece reiteradamente a
intencao de garantir o cumprimento da prdpria
legislacao trabaihista. Por essa razão, e
atendida a crescente importância desse terna. a
Conferência Interamericana de Ministros do
Trabalho, instituto especializado da
Organizacao dos Estados Americanos (OEA),
o terna se encontra de forma expressa corn
paragrafos próprios na Declaracao de Viña del
Mar, de outubro de 1998, enfatizando, entre as
matérias de convergência prioritária, a
Inspecao do Trabalho e, do mesmo rnodo, no
Piano de Ação Anexo a Declaraçao, dispondo
sobre a intensificaçao e exercIcio das
faculdades de Inspecao tanto em rnatéria
laboral corno de seguridade social,
considerando as formas apropriadas as
realidades de cada pals.

No marco do Proceso de Curnbres
iniciado em Miami, sucessivamente em
Santiago e em Québec, Canada — III Cumbre -

*Advogada. Inspetora do Trabatho, especializada em planificação estratégica (BID-INDES, Instituto Altadir. Universidade
AutOnoma de Madrid). Pesquisadora do Banco Mundial — BIRD. Ex- Secretária Nacional de Fiscalizacao do Ministerio do
Trabaiho do Brasil.



os Chefes de Estado e de Governo das
Americas ressaltararn novamente a
importância desse instituto ao declarar:
“Prornoveremos o cumprirnento das normas
fundarnentais do trabaiho reconhecidas
internacionalmente e incorporadas na
Declaraçao da Organizacão Internacional do
Trabalho (OfT’) relativa aos PrincIpios e
Direitos Fundamentais no Trabaiho e seu
seguimento adotado em 1998”.

Diversos instrumentos juridicos
internacionais foram subscritos a nIvel
subregional, dentro dos quais se destacam as
experiências do MERCOSUL e do Tratado de
Livre Comércio da America do Norte, quanto
ao desenvolvimento e importância da lnspeção
do Trabalho para o cumprimento das norrnas
laborais subscritas entre os paIses de cada
bloco.

Na Parte II, abordam-se os conteCdos
básicos da instituicao, comecando corn a
relacao Administracao-Inspecao do Trabaiho e
uma breve referência a Convencao nümero
150 da OTT sobre a Administracao do trabalho,
funcOes e organizacäo, de 1978, salientando-se
a idéia da participacao dos atores sociais, a
complementariedade entre desenvolvirnento
econômico e social e o imperativo de contar
corn organismos e funcionários que respondam
a urn novo papel do Estado em matéria social.

Encaminha-se urna reflexão do que
constitui a missão e funcoes da Inspecão do
Trabalho, examinando-se estas, tanto a luz da
Convençao nürnero 81 da OIT, como de
diferentes legislacoes do continente, seguida
de análise acerca do mister sancionador e
pedagógico da Inspecao do Trabaiho, e
algumas respostas sobre o tema na região
americana.

Adiante se descrevern a organizacao, o
funcionamento e a composição dos Servicos
de Inspeçao, seguidos de uma rapida análise
das faculdades dos Inspetores do Trabaiho, os
que seguem as diretrizes gerais da Convençao
némero 81, os que experimentam variaçöes e
rnodalidades nacionais, mencionando-se, em
especial, os temas de profissionalizacao e
carreira funcional, princIpios estes praticados
em muitos paIses mesmo entre aqueles que
não tenham ratificado a Convencão némero 81
daOIT.

Na Parte III, abordam-se as acöes
modernizadoras, comecando por mencionar os
atuais cornponentes da modernizacao da

gestão social, o requerimento de planejarnento
estrategico, corn a inclusão de algurnas
prioridades defrnidas em alguns paIses,
ilustradas ao largo do texto e, em alguns casos,
corn mais detalhes e experiências concretas da
região. As experiências diferem segundo o
ponto de partida de cada uma, porém estão
marcadas por urn indiscutIvel desenvolvimento
dos recursos humanos e da infra-estrutura,
apreciando-se a ap1icaco dos princIpios que
fundamentam o planejamento estratégico.

Na Pane IV e V mencionam-se, de forma
especial, experiências de fiscalizaçao em
trabalho forcado e trabaiho infantil, através das
quais torna-se possIvel indicar como se pode
utilizar o conjunto de ferramentas disponiveis
na instituicao para atender situacoes extremas
que necessitam de urn procedimento de alta
eficácia.

0 trabaiho culmina corn reflexöes que a
tItulo de conclusão pode ser oferecida a
Conferência Interarnericana de Ministros do
Trabaiho e assim se resume:
- Existe consenso na vigência e atualidade
da Inspecao do Trabaiho como órgão e como
funcao que garantern o curnprirnento da ordern
pCblica em matéria laboral. Destarte os
rnodelos de inspecão variern entre todos os
palses, adaptados a sua história, geografia e
desenvolvirnento sócio-econômico.
- E necessário urn permanente ajuste e
modernizacao desse instituto, segundo os tipos
de desenvolvirnento e rnodos de producao que
alcancem os palses.
- Sugere-se a conveniência de desenvolver,
ou incorporar, conforme o caso, mecanismos
de consulta e participacão dos atores sociais
nos processos de desenho, execucão e
avaliaçao das normas e dos pianos de
fiscalizacao e, especialrnente, nos pianos de
sua modernizacao.
- Aparece corn irnportância cada vez maior
a atividade preventiva em lugar de atividades
reativas. A difusäo das normas trabalhistas e
de seguridade social, que hoje em dia
estão faciiitadas corn os avancos em
telecomunicacoes (internet e outros) pode ser
uma peca destacada para esse fim.
- Dever-se-ia intentar o justo equilibrio
entre as faculdades sancionadoras e atividades
pedagogicas dos Inspetores, conforme as
distintas realidades nacionais ou regionais.
Para esse proposito procedirnentos e manuais
de inspecão deveriam ser atualizados.
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- 0 processo de modernizacao supoe
métodos de planejarnento estrategico, baseado
na adrninistracao por objetivos. Isto supöe uma
adequada identificacao da rnissão e funcöes
próprias da instituicao, dos objetivos e metas
especfficos, e de urna avaliaçao sistemática
dos resultados alcançados, em perfodos
razoáveis de referência, A vinculação de
incentivos de natureza remuneratória corn
objetivos estrategicos, poderia ser instrumento
de apoio para planejar e priorizar,
adequadamente, as areas de major importância
a fiscalizar.
- Sugere-se o desenvolvimento de uma
nova e mais eficiente articuiacao institucional
corn as demais instituiçoes péblicas e privadas
relacionadas corn a Inspecão do Trabaiho.
- A informática e a nova tecnologia
deveriam incorporar-se aos processos de
modernizacão da Administraçäo do trabaiho.
Corn efeito, os pianos de informatizacao
acompanharn as definicoes de piano gerai
adotado por cada da instituicão.
- Resulta de fundamental importância para
os processos de modernizacao da lispeçäo do
Trabaiho o desenvolvimento de seus recursos
humanos, corn particular ênfase aos critérios e
mecanismos de seleçao de seus integrantes,
adequado treinarnento inicial e formacao
permanente, garantia de carreira funcional corn
estabilidade no cargo, remuneracöes que
incorporern incentivos de produtividade e
outras poifticas que garantam urn quadro
permanente e eficiente.

Introducao

As mudancas poilticas e econômicas que
afetaram o mundo do trabalho nas tiltimas
décadas do Século XX, irnplicando muitas
vezes em agudos reflexos no mundo da
producao e na area da protecao ao trabaiho,
tern pressionado as suas adrninistracoes para
agilizarern as respostas frente as demandas
internas de sua popuiacao. Desses efeitos se
originarn as crescentes e pennanentes
necessidades de mudanças nas poilticas dos
ministérios do trabaiho, requerendo uma forma
diferente de planejar e administrar programas e
projetos de atencao a populacao, considerando
as necessidades do conjunto da sociedade,

especialmente os segmentos mais vulneráveis
e a observância dos direitos trabalhistas
fundamentais.

Essas transforrnaçoes, e os efeitos delas
decorrentes, na cornpreensao de Tokman e
Martinez,’ se baseiarn em trés grandes eixos.
Em primeiro lugar, encontra-se a globalizacão,
que envolve o contexto de urna econornia
muito mais integrada, requerendo dos
mercados urn avanco significativo no sentido
de meihorar sua capacidade de competir
internacionalmente. 0 segundo considera a
liberalizacao dos mercados de bens e servicos,
o que traz consigo urn processo de
desregulacao e, portanto, conseqüências para o
Estado, redefinindo seu papel. 0 terceiro eixo
está constituIdo pela dernocratizacao dos
regimes politicos que conduzem
a revitalizaçao das liberdades, e
conseqüenternente, a pressão da participacäo
social.

Considerando a necessidade de novos
conteüdos para Adrninistracao do Trabalho,
Tokman e Martinez incluern corno aspectos
relevantes a fiscalizacao e o controle da
aplicacao das normas laborais e sugerem que
seja aberta a discussão sobre “a eficácia da
atual metodologia da fiscalizacão laboral, que
atua como ‘polIcia iaboral’, para detectar e
sancionar descurnprimentos” 2

Corn efeito, em vários palses da RegiAo se
registram situacöes em que os trabaihadores
ficam expostos a riscos de diversas naturezas e
não contam corn aiternativas de representaçöes
sindicais adequadas, restando-lhes tao somente
o Estado para garantir sua protecao. Da mesma
forma, ha casos extremos corno o trabaiho
forçado, em que os abusos a que são
subrnetidos alguns “trabalhadores”, carecem de
uma acão fiscalizadora preparada para usar
todas as prerrogativas coercitivas conferidas
pela Lei, sern as quais a ação do Estado
poderia ser ineficaz. Em setores atrasados da
economia, particularmente nas pequenas
empresas, se verificarn importantes indices de
inobservância das normas básicas de
condicoes de trabaiho, o que se reflete nas
sancoes aplicadas peios Servicos de Inspecão.
Paradoxalmente, no setor da denorninada
“nova economia”, calcada fundarnentalmente
em telecornunicacoes, servicos de cornputacão
e de alta tecnologia, muitas vezes de nIveis
mais eievados de remuneracöes, observarn-se
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tambdm, preocupantes nIveis de inobservância
de normas básicas sobre seguranca e sadde no
trabaiho, excessivas jornadas e informalidade.

São inegáveis as possibilidades geradas
pelas novas tecnologias em vários campos da
ciência e das comunicacoes. na denorninada
‘era das redes”. Como instrumentos da
globalizacao na econornia mundial. tais
avancos poderiam acelerar o crescimento
econômico e incrernentar a producão e a
produtividade dos sistemas econômicos, corn
novas oportunidades de empregos e meihores
remuneracóes. Entretanto, essa capacidade
transformadora traz conseqüências diretas ao
mundo do trabaiho, e o processo de rnutacao
em curso, através de suas duas vertentes
principais, mudanca tecnológica e
globalizacao, não favorece nem afeta
igualmente os diferentes indivfduos, paIses,
empresas ou atividades.

A referência ao mundo do trabaiho induz
a uma reflexão mais detida sobre alguns
fatores, causas ou efeitos, que impactarn
diretamente nas relacoes de trabalho e,
conseqüenternente, na atuacao da Inspecao, a
saber: a estabilidade econômica, os avanços
tecnológicos, a globalizacão da economia, a
agudizacão das condicoes de desigualdade e
pobreza de algurnas regiöes e a incapacidade
do Estado, para, isoladarnente dar
sustentabilidade as poifticas sociais que
impactem no crescimento econômico.A partir
da consideracäo desses fatores gerais, pode-se
detectar a intrincada complexidade do sistema
de relacoes de trabaiho corn avancos e
retrocessos e, nesse contexto aparecem a
necessidade e a justificativa das intervencoes
de fiscalizacão ex-ante e/ou ex-post.

Pelo exposto se deduz a necessidade de
redefinirern-se, adequadarnente, os objetivos
da atividade fiscalizadora. Os cenários atuais
trazem consigo uma dinâmica que leva a
necessidade de que a Inspecao do Trabaiho
conte corn diferentes mecanismos que
garantam resultados sustentáveis dos serviços
prestados. Torna-se então, vital para a
bspecao do Trabaiho, contar corn uma
estrutura e corn uma gestão que quantifiquem
e qualifiquern suas açöes dentro de urn padrão
de eficiência, eficácia e efetividade requeridas
pelas novas relacoes entre o Estado e a
sociedade e dentro desta, o mundo do trabaiho.
Observa-se uma evidente necessidade de
rnodernizar os ministérios do trabaiho,

especialmente seus Serviços de Inspecao, para
promover as poifticas de crescirnento
económico corn major equidade. Tal
rnodernização compreende urn processo que
requer normas, cornportarnentos e
instrurnentos coerentes e complernentares.
Faz-se necessário elevar a rnassa crItica de
seus administradores (“gerentes sociais’) e
quadros dirigentes, através de uma capacitacao
dirigida a compreensao dos novos cenários,
novos modelos de gestão e acöes ajustadas as
novas realidades, estimulando a criatividade, a
responsabilidade da planificaçao e sobretudo,
seu compromisso corn resultados mais eficazes
e sustentáveis.

Von Richthofen3assinala que, em fins do
Século XX, as instituicöes que desenvolvern
polIticas sociolaborais, como a Inspecao do
Trabaiho, e se preocupam corn a atividade
preventiva, estão na trajetória de conhecer urn
rápido e profundo câmbio em todo o mundo, o
que, em sua concepcao, resultará de uma
cornbinacao de fatores e evolucoes internas
e externas identificadas por ele na inovacão
tecnologica, rápida e complexa, na
fragmentaçao e volume crescente de
disposicoes legais e outras norrnas trabaihistas,
na segmentação do mercado de trabaiho e na
cada vez major vulnerabilidade da mão-de
obra. A estes fatores os Inspetores devem
agregar outros desafios em suas rotinas,
constituIdos pela mentalidade e expectativas
dos “clientes”, as rnudancas no elenco de
atribuicoes das organizaçoes de empregadores
e sindicatos, uma nova perspectiva do papel
do Estado na Administraçao do trabaiho,
especialrnente em rnatéria de Inspecão do
Trabaiho, entre outros. Conclui assinalando
que “de fato os Inspetores do Trabaiho
conhecern bern as situacães de emprego
e conseqüentemente, se encontram numa
posição ideal e estão extremamente
qualificados para descrever as situacöes reais e
a propor as regras mais adequadas para o
estabelecimento de relaçoes de trabaiho
harmonicas. Enfirn, a aplicacao de leis e
normas é urn fator que contribui para relacoes
de emprego estáveis. Nesse aspecto, a
Inspeçao do Trabaiho é tambérn urn ator igual
aos outros no conjunto dos demais atores
püblicos”.

0 propósito desse trabalho é proporcionar
urna visão dos serviços ou sisternas de
Inspecao, a partir de sua história, contexto
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polItico, sócioeconômico, Os diferentes
aspectos que implicarn na sua estrutura
orgânica e procedimentos e, sob esse aspecto,
algumas experiências concretas de
modernizacao ocorridas nos ültimos anos.
Dc forma especial, se apresentam duas
experiências sobre ternas especIficos
desenvolvidas no Brasil, relativas a trabaiho
forcado e trabaiho infantil. que correspondem
a direitos humanos fundarnentais e que nos

parece merecerem urna atencao particular.
Ternos presente que o texto não pode abarcar
as experiências de todos e cada urn dos paIses
da região, por isso tentamos, nurn grande
esforço de sIntese, considerar as informacoes
disponIveis salientando o que entendemos de
major irnportância, dessa forma, esperando
contribuir corn urn instrumental de reflexão e
análise. especialmente para Os que
desenvolvern atividades nessa area.
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Parte I

ANTECEDENTES

A. Antecedentes históricos

Observase urn forte vinculo entre a
criação e o desenvolvirnento dos serviços ou
sisternas de Inspecao do Trabaiho e os
processos de desenvolvimento politico, social,
tecnológico e econômico dos povos.

A criação dos Serviços de hispeçao
registra algurnas etapas que revelarn sua
estreita relacao corn o processo de revolucão
industrial e corn os acontecimentos históricos
do Século XX. Dito processo trouxe consigo
evidentes conseqUências para as forrnas e
condicOes de trabaiho reinantes na época,
tornando patente a necessidade de definir
regras para humanizar o trabaiho, regulando
jornadas, prevenindo acidentes de trabaiho e
estabelecendo condiçoes mInirnas de trabalho4.

A Grã-Bretanha, onde corneçou a
Revolucao Industrial, caracterizada pelo motor
a vapor e a eletricidade, foi o primeiro pals a
ditar normas trabalhistas5 e tarnbérn
considerou a clara necessidade de criar
mecanismos para seu controle. Inicialmente,
por meio de comissöes benévolas integradas
por personalidades locais, eclesiásticos,
magistrados e industriais aposentados;
posteriormente, em 1833, reservou o trabaiho a
personalidades em nIvel de localidade, corn
faculdades próprias de lnspecao (quatro para o
pals). A partir de 1844, os Inspetores passararn
a ser funcionários da Administracao do
Estado.6

Juntarnente corn a industrializaçao, os
palses da Europa, assim como os
Estados Unidos foram, progress ivamente,
desenvolvendo, tanto legislacoes protetoras
dos direitos dos trabaihadores, como servicos
de controle ou Inspecao do Trabaiho. 0
processo registra situacoes muito limitadas
corn respeito a legislaçao substantiva do
trabaiho e as entidades administrativas ou
mecanismos de controle.

Em geral, esses rnecanismos respondiam
a preocupacão corn as condicoes de trabaiho
dos operários de estabelecimentos industriais,
excluindo-se dal. as pequenas empresas, ou de
caráter familiar ou estabelecirnentos em que
não se utilizava forca motriz. Inicialmente os

Inspetores controlavam fundamentalmente as
condiçoes de higiene e segurança. Quanto aos
sisternas, encerravarn grandes diferencas,
desde as funcoes atribuldas as comissöes
municipais, como na Noruega, ou cornissöes
locais para verificar seguranca e higiene, na
Inglaterra, ou, ainda. Inspetores que
dependiam de chefia de divisão em nlvel
regional e rnantinham escritórios em seus
domicflios, na Franca.

0 fim da Primeira Guerra Mundial deu
origem a profundas reflexöes sobre os temas
sociais, fundando-se a Sociedade das Nacoes e
junto corn ela a Organização Internacional do
Trabalho, em 1919, concebida inicialmente na
Parte XIII do Tratado de Versalhes, que,
posteriormente, converteu-se na Constituicao
da OTT. Esta também se incorporava a opiniao
dos signatários na medida em que estes
passavarn a adotar Os pnncipios e métodos
(contidos nos pnnclpios sociais) e ‘se mantém
intactos, na pratica gracas a urn corpo
adequado de Inspetores que trarão benefIcios
perrnanentes para os assalariados de todo o
rnundo’7.Dentro dos novos princIpios gerais,
inspiradores do Tratado de Versaihes, incluiu
se explicitarnente a Inspecão do Trabaiho:
‘Todos os Estados teräo de organizar urn
Servico de Tnspecao do Trabaiho para
assegurar a aplicacao das leis e regularnentos
relativos a protecão dos trabaihadores; este se
estenderá as mulheres”.8

B. Evolucio normativa da OIT

Nesse devir histórico é importante
referenciar corno urna primeira conquista
normativa internacional, a Recornendacao
sobre a Inspecäo do Trabalho (servicos de
higiene), 1919, N° 5, na qual a Conferência da
OTT rnanifestou votos para que os Estados
Mernbros contassem, corn a rnaior brevidade,
corn sisternas que garantissern urna inspecao

eficaz das fábricas e dos escritórios, bern corno
resguardassem a saüde dos trabaihadores. Em
1923, adota-se a Recornendacäo sobre a
Inspecäo do Trabalho (nürnero 20), corn os
principios gerais da organizacao e
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funcionamento desses servicos, definindo-se
seu objeto, descrevendo-se as funcoes,
faculdades, normas de organizacão (de
pessoal, qualificacoes, métodos, cooperacao de
empregadores e trabaihadores), assim como
relatdrios a ser elaborados. 0 Artigo primeiro
da Recomendacao oferecia as bases que logo
dariam lugar a instrumentos futuros: 0
Serviço de Inspecão deve organizar-se de
acordo CO os princIpios mencionados no
parágrafo nove do Artigo 427 do Tratado de
Versaihes e deve ter por objeto especial,
assegurar a aplicacao das leis e regulamentos
relativos as condicoes de trabaiho e a protecão
dos trabaihadores, no exercIcio de suas
profissoes (duracão da jornada de trabaiho e
descansos; trabaiho noturno e proibicao da
utilizaçao de certos grupos de pessoas em
trabaihos perigosos, insalubres ou superiores a
suas forcas; higiene e segurança; etc.).9

A concepcao de uma Convençao sobre
Inspecão do Trabalho criando obrigacoes
formais para os Estados Membros foi se
desenvolvendo progressivamente e deveria ser
discutida em 1940, mas a deflagracao da
Segunda Guerra Mundial impediu o
acontecimento, sendo, finalmente submetida a
consideracao da Conferência em 1947, data
em que se adotou a Convencao sobre a
Inspeção do Trabaiho (N° 81), aplicável na
indüstria e no comércio, bern como a
Recomendacao N° 81 que a acompanha. Na
mesma Conferência adotou-se outra
Convencao sobre a Inspecao do Trabaiho
(areas näo metropolitanas) (N° 85), também a
Recomendacao N° 82 sobre a Jnspecão do
Trabaiho nas empresas mineradoras e de
transportes. Vale salientar que em 1969 nasce
outra Convençao, N° 129, sobre a Inspeção do
Trabaiho na agricultura e a Recomendacao
N° 133, sobre o mesmo tema.

Recordarnos ainda o Protocolo de 1995,
relativo a Convençao sobre Inspecão do
Trabalho, 1947, estendendo as disposicoes da
Convencäo N° 81 as atividades do setor de
servicos não comerciais assim como a adocao
da Convencão N° 178, sobre a Inspeçao do
Trabaiho (trabaihadores marItimos), 1996.

Finalmente. devemos apontar outra
Convencão de importância, N° 150, sobre a
Adrninistracao do trabaiho, 1978, junto corn a
Recornendacao N° 158. que resguarda, corno
antecedentes, as Convençoes N° 81 e N° 85, e
se orienta no sentido de uma major

participaçao dos atores sociais na consulta,
cooperação e negociacão corn as autoridades
püblicas na formulacao, administracao,
coordenação, controle e revisão da politica
laboral nacional. Ainda que suas normas nao
mencionem expressarnente a Inspecão do
Trabaiho. estAo nelas contidos os elementos e
os novos enfoques que se aplicam
perfeitamente nesse campo e permitem
apreciar, como veremos mais adiante, algumas
rnudanças de perspectivas ocorridas entre
1947 e 1978.

C. A Região Americana

No continente americano os temas sociais
so alguns anos rnais tarde se traduziram
em legislacOes e em desenvolvimento
institucional da Administracao do trabalho.
Excepcionalmente, as normas constitucionais
da America em matéria social, precederam as
da Europa. Foi o caso da Constituição do
Mexico, de 5 de setembro de 1917, que definiu
em seu Artigo 123 as bases jurIdicas do
Direito Social, antes da Europa, quando os
constituintes alemães promulgaram a
Constituicão Imperial de Weimar, 11 de
agosto de 1919.10

Seguindo Emflio Morgado” e Daniel
MartInez, distinguiremos quatro etapas ou
perIodos.’2 No primeiro, de 1900 a 1930,
foram criados Escritórios, Departamentos ou
Secretarias de Trabaiho, podendo-se
mencionar entre as primeiras, as do Canada
(1900), Argentina (1907), Chile (1907),
Uruguai (1907), Mexico (1911), Estados
Unidos (1913) e Brasil (1918). Os restantes
paIses criariarn instituicöes similares nos anos
seguintes. São reveladoras as dávidas iniciais
acerca da estrutura ministerial da qual
deveriam depender estes escritOrios ou
oficinas, geralmente vinculados ao Ministério
do Interior, porém, também da Indüstria,
Fomento e Obras Püblicas ou ate de Relacoes
Exteriores. Emergem vinculados a esforcos
para construir relacoes comerciais
internacionais duradouras, controlar a
conflitividade e atender a questao social
mediante regulacöes, gestao administrativa
(fundamentalmente Inspecao do Trabaiho) e
jurisdicional. Em paIses como Argentina,’3
Brasil, Colombia, Costa Rica, Guatemala e
Panama constavam como matéria especffica da
intervencao do Estado.
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No segundo perIodo, de 1930 a 1960, os
embriöes iniciais de Administracao do

trabaiho ampliam suas funçoes e se convertern,
progressivamente, em ministérios ou
secretarias de trabaiho, assumindo, de forma
especial, o papel de Inspeçao do Trabaiho,

através de unidades especializadas e, as vezes,

descentralizadas.
Durante o terceiro perlodo, de 1960 a

1990, os ministérios alcançam seu máxirno
desenvolvimento, registrando-se na atividade
ministerial muitas norrnas sobre o tema, bern

como leis orgânicas, relativas a administracao.
Contudo, nesse mesmo perfodo, vários palses

restringem sensivelmente suas estruturas de
Inspecao do Trabaiho, reduzindo de maneira

ostensiva o nilmero de seus Inspetores
(particularmente visIveis os casos da
Argentina e Chile).

Finalmente, a partir de 1990, se
inicia urn perIodo de reestruturaçao,

orgânica e funcional, que intenta responder as
profundas transformacoes produzidas pela
internacionalização da economia, pelas
mudancas poifticas corn a democratizacao e
pelo câmbio tecnologico e seus

desdobramentos econôrnicos, politicos e
sociais.

D. A Conferência Interamericana
de Ministros do Trabaiho

0 Continente Americano vem

desenvolvendo urn processo no sentido da
integraçäo, em meio ao qual surgiram
comunidades sub-regionais, iniciando-se corn
a Comunidade Andina de Nacoes (antes
denorninado Pacto Andino de Nacoes), o
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), a
Comunidade e Mercado Comurn do Caribe, o

Sisterna da lntegracao Centroamericana e
tambérn o Tratado de Livre Comércio da
America do Norte, processos estes que
comecaram a desenvolver mecanismos
organico-institucionais que respondam a
denominada dimensäo social da globalizacao e
da integracão.

A Organizacao de Estados Americanos,
para atender as suas finalidades, conta corn
conferências especializadas, urna das quais é a
Conferência Interamericana de Ministros do

Trabalho, que integra todos Os paIses mernbros
ativos da Organizacao e presta consultas, na
qualidade de assessoria especial, ao Conseiho
Sindical de assessorarnento Técnico

(COSATE) e a Comissão Ernpresarial de
Assessoramento Técnico em Assuntos
Laborais (CEATAL).’4

A Conferência realizou onze reuniöes
ordinárias ate a presente data. A primeira foi

na Colombia, em maio de 1963. A penéltima
reunião realizou-se na Argentina, em outubro

de 1995 e a ültima, no Chile, Vifia del Mar, em
1998. Essa ültirna Conferência, a XI, contou
tambérn corn uma Reunião de Seguimento, a
nlvel ministerial, na sede da OEA, em
Washington, em fevereiro de 2000.

A XI Conferência Interamericana, em sua
Declaraçao e Piano de Açäo de Vifla del Mar,

considerou a irnportância da Inspecao do

Trabaiho nos seguintes terrnos:
“Que, tendo presente entre outros

antecedentes, as análises e Recornendacoes das
Primeira e Segunda Cépula de Chefes de
Estado e de Governo das Americas, assim
como da X Conferência Interamericana de
Ministros do Trabaiho, os avanços verificados

desde então, as experiências nacionais na
região, e a sugestäo dos quatro grupos de
trabalho constituIdos pela X Conferência e a
Declaracão da mesma, apresentada aos
Ministros de Cornércio em Belo Horizonte, em
rnaio de 1997, identificamos as seguintes
matérias como objeto de convergência

prioritária das poifticas de governo e dos
Ministérios do Trabaiho: 0 papel dos
Ministérios do Trabalho; emprego e mercado
de trabaiho; formacão profissional; relacoes de
trabaiho e direitos básicos dos trabaihadores;
seguridade social; seguranca e higiene;
inspecão das leis do trabaiho nacionais;
administraçao da justiça do trabaiho e diálogo
social”.

Por seu lado, o Piano de Acão de Viña del
Mar assim dispOs: “A intensificaçao e
exercIcio de suas funcoes de inspecao, tanto no
campo iaboral, quanto da seguridade social,
considerando as modalidades apropriadas as
realidades institucionais de cada pals. No
contexto da integracao internacional e
regional, o cumprimento da própria iegislacao
constitui urna garantia básica que os
Ministérios devem assegurar em colaboracao
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corn outras agências de Governo, corn os
sindicatos e ernpregadores”.

E. Processo de cüpulas.
A Declaração e Piano de Acao

de Québec (2001)

A Conferência teve urn respaido especial
da Cüpuia de Chefes de Estado e Govemo
realizada em Quebec, Canada, que culminou
em 22 de abril do ano de 2001, ern cuja
Declaraçao e Piano de Acao reforcou a
preocupação para que se respeitem e façam
cumprir os direitos trabaihistas na região,
enfatizando a importância dos mecanismos
que a Administracao do trabaiho possa
desenvolver para estes resuitados,
particularmente quando se trata dos direitos
fundamentais no trabaiho.

A Declaracao formulada pelos Chefes de
Estado e Governo, em 22 de abril de 2001,
reitera: nosso compromisso corn a integração
hemisférica e a responsabilidade nacional e
coletiva corn o firn de rnelhorar o bern estar
econômico e a seguranca de nossos povos e
em criar major prosperidade e incrementar as
oportunidades econômicas, e ao rnesmo
tempo, fomentar a justica social e desenvolver
o potencial hurnano”. E mais adiante:
“Promoverernos o cumprirnento das normas
fundamentais do trabaiho reconhecidas
internacionalmente e incorporadas na
Declaracao da Organizacão Internacional do
Trabalho (Off), adotada em 1998.
Consideraremos a ratificacao ou adesão as
convencöes fundarnentais, segundo o caso”.
Culmina a Deciaracão, nessa parte, afirrnando:
‘A firn de avancar no nosso cornprornisso de
criar rnaiores oportunidades de emprego,
incrernentar as capacidades dos trabaihadores
e rneihorar as condiçoes de trabalho em todo o
Hemisfério, reconhecernos a necessidade de
considerar, em foros hemisféricos e
internacionais pertinentes, as questoes da
globalização relacionadas corn o emprego e o
trabaiho. Instrulmos a Conferência
Interarnericana de Ministros do Trabaiho que
continue considerando os temas relacionados
corn a globalizacao que afetam o emprego e o
trabaiho”.

Por seu lado, o Piano de Acão prossegue,
em seu parágrafo 11, titulado “Trabalho e
Emprego’, corn várias referências quanto ao

comprornisso dos Primeiros Mandatários sobre
a protecão e respeito efetivo aos direitos
básicos dos trabaihadores, valorizando
especialrnente a Conferéncia. acoihendo ‘corn
beneplácito seus avancos e ordenando a seus
Ministros fazer novos progressos no sentido da
Declaracäo de Viña del Mar”.

F. Processos de integracão e a
Inspecão do Trabaiho.

Experiência do MERCOSUL

Corn o Tratado de Assuncao, de 26 de
rnarco de 1971, que criou o Mercado Comurn
do Sul — MERCOSUL, iniciou-se oficialmente
urn processo de integraçãO regional de base
econômica, que tern corno Estados membros a
Argentina, Brasii, Paraguai e Uruguai. Da
mesma forma que outras experiências
simiiares, o MERCOSUL traz cOnseqüências
que afetam também as reiacoes de trabaiho.
Vale destacar que em todos os palses rnernbros
do MERCOSUL a Convencao N° 81 foi
ratificada e existem mecanismos de Inspecäo
do Trabaiho em funcionamento, apesar de
assurnirem formas diferentes.’5

Na trajetoria do MERCOSIJL, desde a
sua criacao em 1971, as rnudancas forarn
sendo incorporadas a medida em que os
interesses e demandas pressionavam nesse
sentido. Assim é que, em 1991 ditou-se a
Resolucao MERCOSUL / GMC I RES N°
11/91, que criou o Subgrupo de Trabaiho N°
11- “Assuntos Laborais” - Essa Resolucão foi
modificada em 1992, passando a denominar-se
“Relacoes Laborais, Emprego e Seguridade
Social”. Esse Subgrupo de Trabaiho contava
inicialrnente corn as seguintes oito Cornissöes
Ternáticas: Comissão de Relacoes Individuais
de Trabaiho; Comissão de Relaçoes Coietivas
de Trabaiho; Comissäo de Ernprego e
Migracoes Laborais; Comissão de Formacão
Profissional; Comissão de Higiene e
Segurança no Trabaiho; Comissão de
Seguridade Social; Comissão de Principios, e
Comissão de Setores EspecIficos (nenhuma
delas inclufa o terna Inspecao do Trabaiho de
forrna explIcita).

Corn as rnodificacöes de 1996, o
Subgrupo N° 11, transforrnado em N° 10 e sob
o tItulo de “Assuntos Laborais, Ernprego e
Seguridade Social”, se concentrou em três
Comissöes Temiticas: Relaçoes de Trabaiho;
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Emprego, MigraçOes, Qualificacao e
Forrnacão Profissional, Saüde e Seguranca no
Trabaiho, Inspecão do Trabalho e Seguridade
Social corn o que conternplou pela prirneira
vez o terna de Jnspecao do Trabaiho deixando
o radicado na Comissão Ternática III.

o passo seguinte foi a discussão, para sua
irnplementacao, de urna pauta negociadora
prioritária do Subgrupo N° 10. A Comissão
Ternática III, Saiide e Seguranca no Trabalho,
Inspecao do Trabaiho e Seguridade Social,
definiu as atividades para a area de Jnspecão
do Trabalho, orientadas para o intercârnbio de
experiências e inforrnacöes para rnelhorar os
rnecanisrnos de curnprirnento das normas
laborais dos palses membros.

As atividades previstas forarn:
- Estabelecirnento de rnecanisrnos
permanentes de intercâmbio de inforrnacoes e
de cooperacao na area de Inspeçao do
Trabaiho entre os paises do MERCOSUL, corn
vistas a assegurar o curnprirnento das
legislacoes trabaihistas nacionais.
- Propostas de sisternas de inspecao
eficientes para enfrentar ternas de interesse
cornurn, tais corno enfrentar fraudes
trabaihistas, otimizar a utilizacao dos recursos
hurnanos e rnateriais, procurar a rnanutençao
de postos de trabaiho, fomentando a
priorizacão do trabaiho preventivo e educativo
da lnspecão do Trabaiho.
- Proposicao de coordenacao de
rnecanisrnos de controle, no ârnbito das
Inspecöes de Trabaiho, capazes de rnelhorar o
curnprirnento das normas trabaihistas.

Para tratar dos rnecanisrnos de inforrnação
e de cooperacão, forarn realizados Serninários
Técnicos Tripartites sobre Inspeção do
Trabaiho, sediados no Brasil e no Paraguai,
dos quais participararn funcionários dos
serviços de ambos os palses que nessa
oportunidade intercambiararn inforrnacoes
nacionais ern detaihes.

0 passo seguinte revestiu-se de urn
caráter mais experirnental, corn finalidade e
rnetodologia distintas das práticas habituais,
sendo sua natureza fundarnentairnente
didática. Forarn prograrnadas visitas conjuntas
de Inspecão do Trabaiho nos quatro palses. A
prirneira operacao foi no Uruguai, no setor da
construção. A escoiha da atividade econôrnica
a ser inspecionada foi feita pelos membros da
Cornissão Tripartite e as ernpresas

inspecionadas se oferecerarn voluntariarnente
para a experiência.

Essa vivência foi importante para o
intercârnbio de conhecirnentos e pela riqueza
que a realidade adiciona a cornpreensão e ao
aprendizado dos Inspetores. Por outro lado,
esses eventos que reunirarn Inspetores dos
quatro palses, tambérn forarn oportunos para a
sensibilizacão e informacao de alguns ternas
ligados aos direitos fundarnentais que
rnerecern urn tratamento especial. No caso,
abordou-se de forrna prioritaria o terna do
trabaiho infantil.

As experiências avancararn para urn
acordo entre Brasil e Argentina, dirigido a
inspecionar o setor de transporte de carga na
regiao fronteirica, onde as condicoes são
especialrnente preocupantes.

Cada pals pôde dar maior relevância a
ternas especIficos, não obstante, os paises do
MERCOSIJL tenharn dernonstrado ern seu
conjunto, preocupacão corn os direitos
fundarnentais e a rnelhoria dos sisternas de
inspecão.

A irnportancia da experiência conjunta
das Inspeçöes do Trabaiho no ârnbito do
Subgrupo N° 10 do MERCOSUL, tarnbérn
curnpre urna finalidade integradora e
articuladora, corn potencialidades futuras
ainda não determinadas.

Cabe agregar que na data de 10 de
dezernbro de 1998, os Presidentes dos quatro
paIses do MERCOSUL subscreverarn, no Rio
de Janeiro, a denorninada “Declaracao
Sociolaboral do MERCOSUL”. Esse
irnportante instrurnento rnantérn a constância
dos direitos individuais e coletivos no trabaiho
devendo-se destacar que o Artigo 18, do titulo
“Inspecao do Trabaiho”, estabelece: “1) Todo
trabaihador tern direito a urna protecao
adequada no que se refere as condicoes e ao
arnbiente de trabaiho, e 2) Os Estados Parte se
cornprornetern a instituir e a rnanter Servicos
de Inspecão do Trabaiho, corn a funçao de
controlar em todo seu território o curnprirnento
das disposicoes normativas que se referern a
protecão dos trabaihadores e as condicoes de
seguranca e sadde no trabaiho”.

Para efetivar sua aplicacao e
acompanharnento, no Artigo 20 da Declaracao,
os Estados Parte se cornprornetern a respeitar
os direitos fundarnentais inscritos na
Declaracao e a prornover sua aplicacão de
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conformidade corn a legislaçao e as praticas
nacionais e as convencoes e acordos coletivos.
Para esse firn, recomendam instituir como
parte integrante da Declaraçao uma ComissAo
Sociolaboral, de caráter tripartite, auxiliar do
Grupo Mercado Comum (GMC), de caráter
promocional e não sancionador, dotado de
instâncias nacionais e regionais, corn o
objetivo de fornentar e acompanhar a aplicacao

do instrumento, através de mernórias
preparadas pelos Estados Parte. 0 GMC criou
a Comissão Sociolaboral do MERCOSUL por
meio da Resoluçao N° 15/99 de 9 de marco de
1999 e nessa mesma data foram aprovados o
seu Regulamento Interno, o das Cornissöes
Nacionais, as propostas metodológicas e de
procedimentos sobre a elaboracao de
memórias e os formulários das memórias.
Ficou previsto para o ano de 2001 o exame dos
temas referentes a trabaiho infantil e de
menores, promocão de igualdade entre
mulheres e homens, diálogo social, fomento de
emprego e formaçao profissional.

G. 0 Acordo de Cooperacão
Laboral da America do Norte

0 Tratado de Livre Comércio da America
do Norte, também conhecido pelas siglas
“TLCAN” ou “NAFTA”, foi negociado em
1992 e finalmente aprovado corn mais dois
acordos firmados em paralelo, urn sobre
cooperacão ambiental e outro sobre
cooperacão laboral. 0 Acordo de Cooperacao

Laboral foi subscrito em 14 de setembro de
1993. Os três acordos entrararn em vigor em
prirneiro de janeiro de 1994.

A reocupacão subjacente dos Estados
Unidos’ e também do Canada se centrava em
que os baixos niveis normativos e de
fiscalizaçao do cumprimento das leis
trabaihistas, em palses de menor
desenvolvimento, poderiam impulsionar fortes
incentivos para mudança do investimento para
esses paIses, corn menores salários, sindicatos
mais frageis e corn menor regulação. As
negociaçöes finais foram tensas corn o
Mexico. especialmente em torno das questoes
trabaihistas, onde discussöes e negociacöes se
desdobraram no referido Acordo Paralelo.’7

A partir do Preâmbulo do Acordo, os
Governos dos três palses ressaltarn a
determinaçao de “proteger, ampliar e tornar
efetivos os direitos básicos dos trabaihadores”,
afirmarn “seu respeito permanente pela
Constituicao e a legislacao de cada Parte”,
reconhecem “que a proteçao dos direitos
básicos dos trabaihadores propiciará a
adocao de estrategias competitivas de alta
produtividade nas empresas”, e se declararn
“Decididos a promover, no marco das suas
próprias leis, o desenvolvimento econômico
corn base nos altos nIveis de capacitaçao e
produtividade da America do Norte, mediante:

(...) o estImulo aos patröes e aos trabaihadores
em cada pals, a cumprir a legislaçao trabaihista
e a trabalhar conjuntamente para manter urn
ambiente de trabaiho progressista, justo,
seguro e saudável.”

O texto, propriamente dito, do Acordo,
dentro dos objetivos definidos no Artigo 10,

letra f, assim declara: “promover a observância
e a aplicacao efetiva da legislacao laboral de
cada uma das Partes;”e, na letra g, “promover
a transparencia na administracao da legislaçao
laboral.”

O Artigo 30 estabeleceu compromissos
concretos que as partes deverão adotar nesse
Acordo sobre “Medidas governamentais para a

aplicacao efetiva da legislaçao laboral”.
Menciona este Artigo: “1. Cada uma das
Partes promoverá a observância de sua
legislacao laboral e a aplicará efetivamente
através de medidas governarnentais adequadas,
tais corno: a) nomear e capacitar Inspetores;
b) vigiar o cumprimento das leis e investigar
possIveis violacoes, inclusive mediante visitas
‘in loco’; c) buscar obter compromisso de
cumprirnento voluntário; d) requisitar registros
e relatórios; e) estimular o estabelecimento de
comissöes obreiro-patronais para tratar da
regularnentacão laboral no local de trabalho;
f’) prover e estimular o uso de serviços de
mediacao, conciliacao e arbitragem, ou;
g) iniciar de maneira oportuna procedimentos
para procurar sancoes ou solucoes adequadas
por violaçoes a sua legislacao laboral.
2. Cada uma das partes garantirá que
suas autoridades competentes outorguem a
devida consideracao, de acordo corn sua
legislacao, a qualquer solicitacäo dos
patroes, dos trabalhadores ou de seus
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representantes, assim como de outros
interessados para que se investigue qualquer
possIvel violação a legislacao laboral da
Parte”.

Adicionaimente, em seus Artigos 40, 50 e
6°, o Acordo consagra algumas garantias
básicas como o acesso das panes aos
procedimentos administrativos, judiciais ou
extrajudiciais, garantias processuais de dado
processo e amplas medidas de publicidade,
sobre atos administrativos ou legislacao tanto
sobre aspectos trabaihistas como de
procedimentos.

Para os efeitos da implementaçao do
acordo ficou estabelecida uma Cornissão para
a Cooperacão Laboral integrada por urn
Conseiho Ministerial e urn Secretariado.
Complementarmente foram criadas Oficinas
Administrativas Nacionais em cada uma das
Partes para colaborar corn a Cornissão. Dentro
das funcoes do Conselho, o Artigo 10°
menciona: “h) promover a recompilacao e a
publicacAo de informacao comparativa sobre a
aplicacão das leis, as normas do trabaiho e os
indicadores do mercado laboral”.

Desse modo se revela que a linha central
adotada pelo acordo estabelece o compromisso
das panes em cumprir corn sua própria
legislacao e normas trabaihistas, e o
compromisso das adrninistracoes de velar pelo
respeito de tais normas, implementando
mecanismos eficientes para esse objetivo.
Ainda que não mencione explicitamente a
inspecao do trabalho, nao ha düvida de que a
referência básica é a essa funcao e ao
organismo que a mantém.

Cabe acrescentar que o Acordo contempla
urn Anexo sobre “PrincIpios Laborais” que
trata de onze linhas que as partes se
comprometem a promover de acordo corn as
condicoes estabelecidas em sua legislacao
interna, referentes a: Liberdade de associaçao
e protecäo do direito de organizar-se; Direito a
negociacäo coletiva; Direito de greve;
Proibicao do trabaiho forcado; Restricao sobre
O trabaiho de menores; Condicöes rnInimas de
trabaiho; Eliminacao da discriminacao no
emprego; Salário igual para homens e
muiheres; Prevencao de lesöes e enfermidades
ocupacionais; Indenizaçao nos casos de lesöes
de trabaiho ou enferrnidades ocupacionais, e;
Protecao dos trabaihadores rnigratórios.

A quarta pane do Acordo estabelece
diferentes formas de iniciar a interpretacao e
aplicacao do mesmo, considerando em
primeiro lugar as consultas que podem referir
se a legislaçao laboral e a administraçao,
implicando que a OAN, quando consultada,
deverá responder sem dernora (Artigo 21). Por
outro lado o Artigo 22, refere-se as consultas
ministeriais que podem versar sobre “qualquer
assunto no âmbito deste acordo”.

Quando urn caso não é solucionado após
as consultas rninisteriais e, se este caso está
relacionado corn o comércio e se encontra
amparado por leis trabaihistas mutuarnente
reconhecidas, pode-se convocar urn Comité
Avaliador de Peritos, a quem se encornenda
urn relatório que será submetido ao Conseiho.

0 Acordo rnenciona na quinta pane, sob o
tItulo de “Solucao de controvérsias”, urn
mecanismo de consultas escritas acerca de
reiteradas omissöes da outra Pane na aplicacao
efetiva de normas relacionadas corn o tema
geral tratado no relatdrio do Comitê Avaliador
de Peritos. Esse rnecanismo so é válido no
caso de se tratar da aplicacão das normas
técnicas trabaihistas de urna Pane em matéria
de: seguranca e higiene no trabaiho, trabaiho
de menores ou salários mInirnos (Artigo 27
ponto 1). Caso esse processo de consultas nao
solucione o caso, abre-se o mecanismo de
denüncias mencionado no Artigo 28, que pode
dar origem a formaçao de urn paine]
arbitral. Se, depois de todos os trâmites
rnencionados no acordo, ficar comprovado
ter havido, efetivamente, urn padrao
persistente de descurnprimento sobre as
matérias mencionadas, o Paine! ordenará que o
relatOrio se cumpra e que a Pane dernandada
pague urna contribuiçao rnonetária em favor de
urn fundo estabelecido em norne da Cornissão
pelo Conseiho, o que se utilizará “para
meihorar ou fortalecer a aplicacao da
legislacao laboral da Parte demandada, em
conformidade corn o seu direito” (Anexo N°
39 “contribuicoes rnonetárias”, N° 3).
Fina!mente, de acordo corn o Artigo 41, se a
referida contribuicão monetária não for paga
dentro dos prazos respectivos, as Panes
reclamantes poderão suspender, da Pane
demandada, os benefIcios decorrentes do TLC,
num montante nunca superior ao necessário
para cobrar a contribuiçao monetária (Artigo
41).
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Do exposto se observa a crescente
importância que adquirern os mecanismos
destinados a verificacão do cumprimento da
legislação laboral, nos quais a inspecão do
trabaiho ocupa urn papel central e por isso
mesmo flea submetida a urn atento e, as vezes,
mu ito crItico exarne internacional.18

Por ditirno, cabe lernbrar que existe urn
Acordo similar subscrito entre Canada e Chile,
firmado em 6 de fevereiro de 1997, em
Ottawa, Canada, no qual os sisternas de
inspecão do trabaiho forarn tratados corn
ênfase especial nos programas de cooperação
efetuados entre os dois palses.
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Parte II

A INsPEcAo DO TRABALHO. CONTEUDO BASICO

A. Administracao e Inspecão
do Trabaiho

A Convenção N° 150 sobre a
Adrninistração do trabaiho, encargos, funcoes
e organizacão de 1978, da Organizacao
Internacional do Trabaiho, OIT, assim como a
Recomendacao N° 158, são instrumentos
internacionais que estabelecem urn marco
institucional para a Administracão do trabaiho.
Oferecem as bases orientadoras para a
elaboracão, aplicaçao, coordenacao, controle e
avaliacao da poiftica nacional do trabaiho.
Constituem suas principais esferas de
atividades: normas trabaihistas, emprego,
investigacão laboral e relacoes de trabaiho.

De acordo corn o Artigo 1° da Convencao
N° 150, “a expressão ‘Administracão de
trabaiho’ compreende todos os órgãos da
administracão püblica — sejam departamentos
dos ministérios ou organismos püblicos,
inclusive os organismos paraestatais e
regionais ou locais, ou qualquer outra forma de
administracao descentralizada — responsáveis
ou encarregados da Administracão do trabalho,
assim como toda estrutura institucional para a
coordenacão das atividades desses órgãos e
para a consulta e participacao dos
empregadores e dos trabaihadores e de suas
organizacöes”. Desse modo, urn dos campos
de acão da Administracão do trabaiho e
constitufdo pela inspecão do trabaiho, cujo
objeto, por estar tratado na Convencao N° 81
não conta corn referência expressa na
ConvencãoN° 150.

Desse modo distinguem-se claramente os
objetos das diferentes funcoes da
administracao, ao mesrno tempo em que se
percebe o seu caráter complernentar,
caracteristica que tern conquistado urn espaco
cada vez major na nova concepcão do trabaiho
em rede e corn os sisternas de planejarnento
estrategico.

Se é certo que, em seu inIcio, as normas
sobre Administracão do trabaiho se centravam
no âmbito do cumprimento da Lei, cada vez
mais se constata urn novo enfoque, em que a
Administracão do trabaiho, corno urn

conj unto, enfrenta os desafios do crescimento
econômico e do desenvolvimento social, corno
elementos indissociáveis. A Convençao N
150 reflete essas novas prcocupacoes, que
tendem a outorgar novas responsabilidades aos
Ministérios do Trabaiho. E possivel que
resulte dessa idéia o fato de vários Ministérios
do Trabaiho terem se tornado titulares dos
problemas de emprego, temas que antes
ficavam, gerairnente, a cargo exciusivamente
de rninistérios da area econômica. Tambérn
vale assinalar o aparecimento de Ministérios
de Desenvolvimento de Recursos Humanos,
como é o caso do Canada, que envolve uma
filosofia e urna abordagern claramente
diferenciadas do tradicional papel limitado ao
conflito laboral que prevalecia inicialmente.

Os fatores que impulsionarn essa nova
administração laboral, são as profundas
mudancas que a atividade hurnana está
experirnentando, corn relacão ao modelo
revisto das antigas funcoes do Estado
planejador e regulador.

Urn recente estudo da OTT, dirigido por
Norrnand Lecuyer’9 destaca corno urn dos
elernentos dessa realidade em rnutacão, o
papel repensado do Estado, corn uma
paradoxal ampliacão do seu papel nos nIveis
de protecão do cidadão em carnpos tais como:
a protecão do consumidor, do rneio ambiente e
de direitos trabaihistas, tendo como
contrapartida urn gradativo aumento dos
gastos püblicos. Agrega-se ainda, a crescente
exigência de avaliação de resultados
(planejamento por objetivos) e de urna
orientacão aos usuários dos diferentes
sisternas. 0 autor faz tarnbém referências as
mudancas por que passarn os atores sociais,
corn novas categorias de trabaihadores e novas
formas de ernprego, novo tipo de ernpresas,
importância crescente dos niveis de educacao e
de inforrnação, ou seja, tudo que leva a
necessidade de se contar corn novos
funcionários da Administração do trabalho,
capazes de enfrentar estes novos desafios:
serem protagonistas do desenvolvimento
nacional e enfrentarem os problernas que
podem frear ou paralisar o desenvolvirnento.
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B Funcoes da Inspecão do Trabaiho

No âmbito normativo especIfico da
Inspecão do Trabaiho, a Convencao N° 81
descreve quais suas funçOes, configurando sua
missão:
- Velar pelo cumprimento das disposicoes
legais relativas as condicoes de trabaiho e
protecão dos trabaihadores no exercicio de sua
profissão, tais como as disposicoes sobre as
horas de trabaiho, salários, seguranca, higiene
e bem-estar, emprego de menores e dernais
disposicöes afins.
- Facilitar inforrnacao técnica e orientar os
empregadores e trabaihadores sobre a maneira
mais efetiva de cumprir as disposicoes legais.
- Levar ao conhecimento da autoridade
competente as deficiências ou os abusos que
nao estejam especificamente cobertos pelas
disposicöes legais existentes.

Portanto, observa-se que não ficararn
incluldas as normas cujo conteddo considere o
trabaihador fora de seu local ou jornada de
trabaiho ou que regule questoes que nao sejam
originadas pelo trabaiho e seu regime de
protecão.

Cabe também mencionar que o Artigo 27
da Convençao esclarece que a expressão
“disposicoes legais” inclui, além da legislacao,
os laudos arbitrais e os contratos coletivos, aos
quais se confere forca de lei e por cujo

cumprimento cuidam os Inspetores do
Trabalho.

A amplitude dessa missäo varia entre os
pafses, segundo a natureza da legislacao do
trabalho de cada um, segundo a extensão da
competência que tenharn os Inspetores e o
campo de aplicacao do sistema.

Conforme urn estudo de Benadon2° ha
palses corno o Canada ou o Chile que
outorgarn a inspecao do trabaiho uma ampla
prerrogativa como agente para a promocão da
paz nas relacoes industriais, corn o encargo de
farniliarizar ernpregadores e trabaihadores corn
a legislacao do trabaiho, explicar seus
dispositivos e prevenir conflitos, intervindo
corno mediadores e, corn isso assurnindo urna
autoridade de protecao dos representantes das
partes.

No caso da Argentina, urna legislacão
editada em junho de 199621 que introduziu o
sisterna integrado de inspeção do trabaiho e
seguridade social, cornposta de instituicöes
federais e provinciais, dispöe que a inspecão

do trabaiho deve velar pelo respeito das
normas internacionais do trabalho. 0 Uruguai
tambérn contempla, entre suas funcöes, a
aplicaçao dessas Convencoes.

No caso do Mexico, existe apenas uma
Lei Federal do Trabalho, ditada pelo
Congresso da União, que se aplica em todo o
pals em trinta e três jurisdicoes, de maneira
cornpartilhada entre os trinta e urn Estados urn
Distrito Federal (situado na Cidade do
Mexico) e a Federacao ou Governo Federal,
cabendo a este, por exceção, a jurisdicao sobre
as atividades industriais, servicos de relevância
de caráter nacional assirn corno certas matérias
federais como capacitacao e urna aplicacão,
compartilhada corn os Estados, em matéria de
higiene e seguranca ocupacional.2Urn recente
Regulamento Geral para a lnspecão e
Aplicaçao de SancOes por Violacoes a
Legislacao Laboral, de 6 de julho de 1998,
regula os procedirnentos e sancOes de maneira
uniforme para todo o pals, evitando a
dispersäo normativa existente ate aquela data.
Adicionalmente e de forrna a atender a
autonomia das Entidades Federativas, o
Governo Federal Mexicano subscreveu, corn
todos e cada urn de seus Estados federados,
convênios de coordenacao sobre a inspecao
do trabalho no intuito de uniformizar
procedirnentos e estratégias de inspecão sobre
seguranca e higiene, capacitacão e
adestrarnento e trabaiho de menores, corno
também para a obtencao de inforrnacoes
relativas a cobranca de multas em caso de
descurnprirnento.

Charna tambérn atenção, no caso da
Argentina, o nürnero de acordos firmados
entre os atores sociais corn disposicoes
relativas a prevencao. Para esse firn foi criado
urn prograrna no âmbito provincial, corn
objetivos, métodos e parcerias para alcancar
rnetas preventivas, utilizando-se a negociacao
coletiva corno procedirnento habitual, para
adaptar as condicoes de trabaiho e emprego as
rnudancas introduzidas no sistema de
producao.

No caso do Chile, foi introduzido urn
procedimento administrativo de conciliacao
para conflitos individuais de trabalho, que
tern urna grande aceitacao por parte da
sociedade. Igual procedirnento tambérn se
observa no Peru,

No Canada, as atividades de inspecao se
dividem em quatro categorias: A super
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vigilância das disposicoes legais; a
informaçao, orientaçoes e comunicaçöes; a
utilização de todos os meios possfveis para
evitar conflitos e. finalmente, a participacao
em comissOes tripartites para a prevencao C

soiucao de conflito em três niveis, empresa,
ramo ou setor de atividade e nacional.

Os Inspetores podern também receber
instrucoes da autoridade central para atuar corn
plenas faculdades em qualquer lugar do
território do pals. mediante atos
administrativos pertinentes, em caso de
deslocamento para lugares distintos dos que
normalmente cobrem (Brasil, Chile e
Uruguai). Em outros palses se definem
competencias compartilhadas de âmbitos
federal, provincial ou estadual, casos em que
as faculdades atribuIdas aos Inspetores de
nIvel federal ficam restritas as matérias e tipo
de empresas que fazem parte da competência
federal (Argentina, Canada, Mexico) em que
as Provincias ou Estados detêm as restantes.

Especificamente no caso do Canada, estão
sujeitos a jurisdiçao federal os trabaihos, as
obras e as empresas que excedam os
limites de uma provincia, passando para urn
nfvel interprovincial ou internacional. Desse
modo, se reconhecem como empregadores de
jurisdicao federal, aqueles das empresas
ferroviárias, transporte rodoviário, gasodutos e
oleodutos, canais, barragens, tüneis e
pontes, telefonia, telegrafia e sistemas de
cabos, embarque e navegacäo, radio e
televisão, transporte aéreo, aeroportos e
aeródromos e servicos e bancos. Considera-se,
adicionalmente, sujeitos a essa jurisdicao,
mesmo quando estejam situados em
provIncias, os empregadores dedicados a
extracão e enriquecimento de urânio,
elevadores de grãos, moinhos de sementes e
alimentos e determinadas estradas de ferro,
comunidades indIgenas e corporaçöes da
Corona, a Corporacao de Portos do Canada e o
Museu de Belas Artes do Canada.

Outro caso de pals corn estrutura federal é
o da Argentina, onde sucessivas e recentes
reformas buscararn uma major uniformidade
de critérios através de urn Pacto Federal do
Trabaiho destinado a assegurar a unidade e a
seguranca jurIdica da Nacao em matéria
laboral e unificar formas de sançöes das
infracoes, entre outras disposicoes e de urn
Sistema Integrado de Inspecao do Trabalho e

da Seguridade Social, criados pelas leis
N° 25.212 de 1999eN°25.250de2000.

Ao longo da história dessa instituicão
verificaram-se, corn relacäo as suas funcoes,
dois estilos bipolares de inspecao: urn de
caráter mais sancjonador das violacOes a
legislacao trabaihista e outro de caráter
pedagógico, em que o hspetor presta
orientacoes, propondo atitudes positivas,
concedendo inclusive assessoria, orientada
para a conciliacão, em ocasiöes francamente
hostis as sançöes.23

Urn terceiro enfoque dentre Os estilos já
mencionados, sugere o equillbrio e o manejo
adequado dos instrumentos de intervencão
pedagdgica e um.a atitude sancionadora. A
proposito, Galin, nos aponta que, segundo a
concepcão cia Comissão de Peritos em
Aplicacao de Convencoes e Recomendacoes
da Organizaçao Jnternacional do Trabaiho,
existe complementaridade recIproca entre as
funçaes de assessoramento e punitiva, nos
seguintes termos: “a funcão de assessoramento
não podera substituir a funcAo de controle
alérn do limite que ponha em risco a perda de
toda a forca de conviccao. Do estabelecimento
de urn equilfbrio entre ambas funcOes,
dependerá em grande medida o êxito da acão
dos Servicos de Jnspecao. E importante, pois,
que os agentes da inspecão näo privilegiem
exageradamente sua função consultiva em
detrimento de sua funcao de controle. Sua
tarefa se facilitara quando o sistema de
sancöes adotado encontre-se eficazmente
estruturado ,,24

A funcao de controle resume o papel
essencial de urn Inspetor. Alguns a encararn
como uma funcAo fundamentalmente
repressiva e policialesca. Scm düvida. se tern
entendido que esta função não constitui uma
meta em Si mesma, e sim, urn meio para o
cumprimento de urn objetivo major: Velar pelo
cumprimento da legislacao. Considera-se
assim, que o controle ou uma atividade
repressiva tern mais o sentido de instrumento
para obter uma determinada conduta orientada
para a prevençäo, (rnediante a observacao
discussão e promoção das disposicoes
protetoras cia legislacao). Nas diversas
situaçöes o Inspetor poderá recorrer as
instruçöes formais ou sancoes adequadas a
gravidade do caso concreto, que, em ültimo
caso, também tern uma funçao pedagogica
tanto para os envolvidos como para terceiros.
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No caso do Canada, o Ministério de
Desenvolvirnento dos Recursos Humanos tern
se esforcado por garantir que o cumprirnento
das normas seja voluntário e o Mexico adota
fundamentalmente, urn critério pedagógico.
Não obstante, os mais diversos paIses mantém
urn sisterna de atendimento oriundo de
denüncias e reclamacOes que Ihes são
apresentadas e adotarn pianos programados ou
visitas de ofIcios. No caso do - Brasil. a
Secretaria de Jnspeçao do Trabaiho2Dmenciona
que: “0 objetivo central é encontrar
alternativas para a regularizacão. Isso não quer
dizer que, necessariamente, devamos dirigir
toda a solucão para a negociacão. Como já
disse, é apenas urna alternativa se assim
entende a fiscaiizacao(...) Temos que atuar
corn vigor enquanto guardiöes dos direitos do
trabaiho, bern como corn habilidade,
serenidade, em busca da regularizacao”.

Muito se tern insistido que deveria ser
enfatizado o caráter preventivo da inspecão,26
em contraposicão a sua funçao de velar pela
aplicacao da Lei. Jean Courdouan27 reflexiona,

todavia, que não existe contraposicao entre
essas duas formas já que a Lei foi escrita para
que não existam riscos ou conseqüências
nefastas no trabaiho, o que, por definicao, é
também, o objetivo da prevencão.

A distincao parece estar na ênfase posta
entre atividades preventivas e reativas, de onde
efetivamente a prevencao ocupa a rnaior
importância no afa de evitar danos ou perigos.
Esse enfoque de antecipacão deveria ser cada
vez mais importante na medida em que o
câmbio tecnológico e a modernizacao dos
processos produtivos introduzem novos riscos,
tornando indispensável desencadear processos
de rnaior aproveitarnento na capacitacão dos
trabaihadores e na prevencAo de riscos
trabaihistas.

Na perspectiva acima indicada, torna-se
importante uma visão estratégica de inspecão,
já que uma politica de prevençao exige mais
de que urn simples trabaiho rotineiro ou uma

simples programacão de visitas.28 Requer
mobilizar os atores sociais e prover urna major
informacão, urna tarefa de convencirnento
sobre a razão de ser das disposicoes iegajs,
particuiarrnente aqueias disposicoes que
regulamentam saüde e seguranca do trabaiho e
propostas adaptadas a cada realidade corno
modo de acao, o que certamente resulta num

dificil empreendimento, particularmente
quando se conta corn rneios lirnitados.

As visitas aos estabelecirnentos são
essenciais para o controle. 0 Inspetor tern
como centro de suas atividades aquele onde se
realiza o trabaiho: As ernpresas, canteiros de
obras ou tarefas e escritórios. Por isso é
importante manter urn padrao de nérnero de
visitas. do ternpo destinado a elas, da
distribuicao dessas visitas POT categoria de
ernpresas, dos pianos de visitas, do
acornpanharnento, dos relatórios e das sancöes
correspondentes. A frequencia das inspecöes
de acordo corn a Convencao N° 81 será “corn
tanta frequencia e atencao quanto seja
necessário”, o que certamente dependerá em
cada caso das possibilidades humanas e
materials para realizá-las.

Nessas visitas é possfvel, através das
informacoes documentais, comparar as versöes
dos empregadores corn a dos trabaihadores e
seus respectivos representantes. Urn Inspetor
pode, desde logo, atuar em conj unto corn
outros agentes ou organizacOes, especialmente
de caráter técnico, de maneira a assegurar urn
servico de controle de major eficiência. As
legislacoes em gerai contemplarn essas
funçoes dando faculdade aos Inspetores para
atuar de ofIcio ou mediante denéncias ou
reclarnacoes. A redacão dessas facuidades
apresenta formulas similares, é o caso da Costa
Rica em recente “Regulamento da
Organizacao e Servicos da Jnspecão do
Trabaiho”, Decreto N° 28578-MTSS de
2 1/03/2000, em seu CapItulo X, acerca das
“Funcoes, competencias, atribuicoes e
proibicoes dos Inspetores do Trabalho”, Artigo
24 que estabelece: “Visitar os centros de
trabalho, de qualquer natureza, em horas
diurnas ou noturnas, segundo se requeira para
verificar o curnprimento das normas relativas
as condicaes salariais, de trabaiho e seguridade
social. Em particular, velarão para que se
acatern as disposiçoes legais e regulamentares
sobre sadde ocupacional e prevencão de riscos
de trabalho”.

0 controie está estreitamente vinculado as
atividades de informacão e assessoramento
que normalmente ocorrern durante as visitas,
cujo objetivo especifico é “indicar a rnaneira
mais efetiva de cumprir as disposicoes legais”,
conforme a Convencao N° 81, Artigo 10. Scm
embargo, deve-se complernentar essa idéia
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corn aquela contida no Artigo 17, N° 2: “Os
Inspetores do Trabaiho terão a faculdade
discricionária de advertir e de aconselhar,
antes de iniciar ou recomendar urn
procedimento”.

Relatdrios da OTT29 demonstrarn que os
modelos de inspecão apresentam muitas
diferenças. Distinguindo três, o prirneiro
caracterizado por urn modelo generalista que
abarcaria funçoes de segurança e sadde dos
trabaihadores, condiçoes de trabaiho (corn
inclusão de trabaiho de menores e muiheres),
duracao de trabaiho e remuneraçöes. Corn
frequencia também se exerce controle nas
relacoes individuais e coletivas de trabaiho,
emprego e forrnaçao profissional e seguridade
social, Esse tipo de inspecäo, centrada no
conhecimento de leis e regularmentos, valoriza
mais a aplicacao das decisöes administrativas
que a assessoria ou a orientacao aos atores. 0
modo de organização geográfica tern corno
base urna instituicão central da administracao
do trabaiho.

Urn segundo tipo de sisterna, caracteriza
se pela presenca de várias inspecoes
especializadas. Os servicos de seguranca e
saüde algumas vezes intervérn ern ternas
relacionados corn a duracao de trabaiho. Os
Inspetores são especialistas e ern geral
privilegiarn o assessoramento e a informação
ern detrimento das decisöes administrativas.
Menciona-se a Argentina dentro dessa
categoria.

Urn terceiro sistema é descrito como
aquele organizado corn equipes
rnultidisciplinares, que tern por base promover
a seguranca e a saüde no trabaiho que, via de
regra, se transforrna ern sua missão quase
exciusiva. A competéncia sobre condicoes de
trabaiho fica limitada a aspectos muito
especIficos (trabaiho de rnenores, protecão a
maternidade, aprendizagern e discriminacao).
Esse rnodelo prirna pela concertação e o
assessorarnento técnico, as decisöes jurIdicas
aparecern sornente em caso de resistência
manifesta. 0 modelo repousa na
responsabilidade dos atores sociais e conta
muitas vezes, corn urna autoridade central de
caráter tripartite.

0 Artigo 3.1.a) da Convencao N° 81 da
OTT permite de alguma forma o debate e a
interpretacão sobre as funcoes da inspecão ao
citar as areas temáticas nAo taxativas
acrescentando “na rnedida em que os

Inspetores do Trabaiho estejam encarregados
de velar pelo cumprimento de referidas
disposicoes”, o que tern levado a controvérsias
no sentido de que toda a legislaçao
sociolaboral deveria ou poderia ser controlada
pela inspeçao do trabaiho (interpretaçao
arnpla). Por outro lado. a interpretacão restrita
reduz o campo de atuacao do que está
estabelecido no Artigo 3.1.a) ja citado. Assim
sendo, observa-se que existem paises em que
os Inspetores tern cornpetência geral e abarcam
todas as condicoes e rneio-ambiente de
trabaiho (Uruguai e Brasil), e outros que so
permitem certos aspectos de seguranca e
higiene aos seus Inspetores do Trabalho,
conferindo faculdades a outros serviços e
inspecOes (Chile).

Cabe destacar, em todo caso, que ha
Inspetores que dedicarn a maior parte de seu
tempo a trabaihos de natureza educativa, de
difusão corn empregadores e organizaçoes de
trabaihadores e obtêrn os melhores resultados
no sentido de garantir a seguranca ao explicar
as exigências legais, corno ocorre nos

Estados Unidos, especialmente na atividade
mineradora.3°

A inforrnação e a assessoria podem
ocorrer seja durante as visitas a empresas,
corno nos escritOrios da inspecão ou em outros
lugares ou eventos. 0 hispetor do trabalho se
ye, na pratica, obrigado a explicar as razöes
técnicas da legislaçao, a conveniência de
adotar medidas de seguranca, corn opiniöes e
exemplos, o que pode ocorrer quando o
Inspetor se desloca ao estabelecirnento, como
tambérn em seu próprio local de trabalho, que
deve ser acessivel a todos que tenharn dOvidas
ou reclarnacoes devendo sempre ser indicada a
rnelhor maneira de se fazer cumprir as normas
legais. E, certarnente, cornpatIvel corn essa
funcão, a instalação de centros de atencao ao
püblico (Estados Unidos). Tsso resulta mais
adequado para a otirnizacão e a racionalizacão
do tempo de trabalho do Inspetor, que pode,
dessa forma, realizar uma adequada
programacão do seu trabaiho. Palestras,
exposicöes, cursos, oficinas, são, certamente,
atividades que podem reforçar essa iniciativa
de inforrnaçao e assessoramento. A essa
tendência de utilizar formas pedagogicas, se
atribui o condão de construir uma inteligencia
sobre as leis e regularnentos do trabalho.

A disseminacao das normas trabalhistas,
especialmente sua utilidade, pode revelar-se
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muito importante para atender o frequente
desconhecirnento da legislaçao social,
particularmente quando esta é muito detaihada
ou densa, deficiência apontada em recente
relatório do Banco Mundial, que destaca a

cumprirnento de mirnicias regulatórias para a
difusão de informaçao massiva na busca de
novas bases de auto-regulaçao.3’

A informacao prestada pela Inspecao do
Trabaiho não exclui, certamente, a
possibilidade que os próprios atores sociais
para desenvolver outros mecanismos corn esse
firn, seja ern conjunto ou em atividades
separadas ou corn entidades especializadas.

Cabe tarnbérn enfatizar que os ministérios
podern desenvolver prograrnas de major
intensidade ou importância, de acordo corn
parâmetros de gravidade dos direitos
envolvidos, como no caso dos direitos
trabaihistas fundarnentais. Ou ainda, em ternas
definidos como prioritários em determinados
contextos, para atender necessidades nacionais
incluldas em urn planejamento de major
envergadura. Que podern ser potencializados
se acompanhados corn atividades de difusão.

Algurnas administraçóes assurnern essa
tarefa de difusão da norma trabaihista como
rneio de prevençäo de conflitos. Muitos paIses
corneçararn a desenvolver essas atividades
através de páginas da web, atendirnentos
telefônicos corn oferta de servicos, de normas
legais, de decisöcs adrninistrativas e outras
infonnacoes. Proporcionarn esses serviços,
paIses corno Argentina, Brasil, Canada, Chile,
Colombia, Estados Unidos, Mexico, Peru e
Uruguai, corn inforrnacao diana para o
pdblico.32

A Costa Rica oferece, igualmente, uma
arnpla garna de servicos de divulgacão da
legislacão trabalbista. De acordo corn a Lei
Organica do Ministério do Trabalho e
Seguridade Social, N° 1860 de 21/04/1955,
alterada pelas leis Ns° 3095 de 18/02/1963,
N° 4076 de 06/02/1968 e N° 4179 de
22/08/1968, o trabaiho de promover a difusão
de obrigacoes trabaihistas a populacão é
iniciativa do ministério, coordenada corn seus

departamentos, secOcs c oficinas, funcao que
se encontra cornpletamente distribulda de
acordo corn a cornpetência de cada
urn desses setores. Os objetivos e as
medidas especIficas de divulgacao SO Os

seguintes: Prevenir conflitos entre
trabaihadores e empregadores rnediante
orientacao, assessoramento e capacitação dos
empregadores e trabaihadores, bern corno as
suas respectivas organizaçOes no que se refere
a seus direitos e obrigacaes (Direcao Nacional
de Inspecão); assessorar e aconseihar
empregadores e trabaihadores sobre a natureza
efeitos e vantagens dos diversos regimes
salariais (Depto. Salários); inforrnativos
(Secretaria Major); dirigir e manter urna
revista de publicacao periódica sobre
inforrnacao social denominada “Revista
Jurisprudência Laboral”; carnpanhas de
divulgacao e orientacao de prevençäo de
acidentes do trabaiho através dos rneios de
comunicação (Conseiho de Saüde Ocupacional
articulado corn a Caixa de Seguro, o Instituto
Nacional de Seguros e o Ministério da Saüde),
e, finalrnente; atividade do Conseiho Superior
do Trabaiho que emite inforrnacoes de
acordos, entre os quais destaca Acordo 40 que
refere-se a “Liberdade Sindical” estabelecendo
para as panes (Trabaihadores, Empregadores e
Governos) a realização de urn processo de
divulgacao da legislacao trabaihista nacional.

Dentro das funcöes da inspecão, podernos
destacar aquelas desernpenhadas pelos
Inspetores do Canada (nIvel federal) sobre
inspecOes relativas a seguranca, especialmente
na prevencao de incêndios, que obviarnente
em paIses desenvolvidos podern ter
consequências imprevisIveis, sobretudo em
ambientes corn produtos qufmicos, florestas,
ou outros estabelecimentos ou locais
semeihantes.

Mesmo nao sendo proibido aos Inspetores
realizar outras funcoes, as Convencoes N° 81
(Art. 3.2) e N° 129 (Art. 6.3) coincidern em
estabelecer que “nenhurna outra funcäo que se
exija aos Inspetores do Trabalho(...) deverá
entorpecer o cumprirnento efetivo de suas
funcoes principais ou prejudicar (ou reduzir de
alguma maneira) a autoridade e imparcialidade
que Os Inspetores necessitarn em suas reacöes
corn os ernpregadores e os trabalhadores.”

Essa restricao é bastante óbvia. Caso os
Inspetores recebam outros tipos de encargos
que não sejarn aqueles previarnente indicados,

America
mercado
regulado,
sugerindo
assegurar
Segundo
deveriam

Latina corno uma região onde o
de trabalho, ainda quc forternente
faiha na protecao dos trabaihadores,
a simplificação da legislacao para
seu cumprimento corn realisrno.
o citado banco, os ministérios
sair das buscas irrealistas de
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será difIcil que possam cumpri-los junto corn a
carga de trabaiho normal. Entretanto, como
veremos de forma cada vez mais crescente,
aparecem funçöes a ser desempenhadas pelos
Inspetores, e estas se definem em
planejamento estrategico e em pianos de acão
que nao considerarn os meios de otimizar sua
atividade.

C. Organizaçao, funcionamento,
composicão e faculdades dos

Serviços de Inspecão

Dentro dos aspectos estratégicos cabe
mencionar a organizacão do sistema, o que
deve ser compatIvel corn as funçóes primárias
da inspecão, de forma a atender ao major
nümero possIvel de trabaihadores e setores da
economia. A organização dos Serviços de
Inspecão deve ficar sob a depcndência da
autoridade central e cooperar corn outros
servicos püblicos ou privados, assirn como
empregadores e trabaihadores e suas
organizacöes.

0 quadro de pessoal deve ser composto
por funcionários püblicos que tenharn garantia
de estabilidade em seus respectivos estatutos
orgânicos e assegurada a sua independência
para atuar em caso de mudancas de governo e
diante de qualquer outra interferência extema.
A seleçao desse pessoal deve ser feita dentro
de critérios técnicos. Quando selecionados,
devern receber informacão técnica adequada e
garantir a eficiência através da colaboracao de
peritos e técnicos qualificados. Deve ainda
contar corn urn némero suficiente de
Inspetores, especialmente de campo ou
terreno, deve contar corn meios materiais
adequados para a função de inspecão, assim
como corn facilidades de transporte,
garantindo-se os gastos necessários para o
cumprirnento de suas rnissöes.

Numerosos pafses da Regiao contam corn
pessoal de fiscalizacao estável, porém ha
outros que tai estabilidade inexiste. Isso, a
nosso ver constitui urn problerna básico tanto
para o born funcionamento da instituicao
quanto para a sua modernizacao, urna vez que
os Inspetores ficarn passIveis de ser rernovidos
a qualquer mornento ou podem ter afetada sua
independência e critério, o que dificulta
também o desenvolvirnento de poilticas de
forrnacao e capacitacão destinadas a pessoal de

caráter transitório. Acrescente-se, que
poderiam ser estudadas formas de incentivos
para que os Inspetores e funcionários
qualificados não migrem para outros setores.

Vale lembrar que as faculdades
concebidas pela Convençao N° 81 são
geralmente acoihidas pelas diversas
legislacoes, mesmo em palses que nAo hajam
ratificado a Convenção (casos de Chile e
Mexico).33 No caso. as legislacoes incluem o
poder de livre acesso, de dia ou de noite, nos
estabelecimentos submetidos a inspecao, poder
para entrar em qualquer lugar quando tenharn
urn motivo razoável para supor que está
sujeito a inspeção; realizar exarnes, inspecoes
ou pesquisas, interrogar empregadores
sozinhos ou corn presenca de testernunhas;
solicitar da empresa, livros, registros ou
documentos que a lei ordena confeccionar e
apreender arnostras de matérias ou substâncias
utilizadas. Tambérn ihes é dada a faculdade de
tomar medidas que garantarn a salvaguarda da
sadde e da seguranca dos trabaihadores,
ordenar para que, em prazo determinado,
sejam feitas as correcöes necessá.rias e
inclusive tomar medidas em casos de perigo
irninente.

Numerosas legislacoes conferern aos
Inspetores faculdades de interditar e inclusive
ernbargar obras ou servicos, especialrnente em
caso de perigo para a vida ou seguranca das
pessoas. E o caso da Argentina34 e do Chile,35
entre outros.

No caso do Canada, devemos assinalar
que o próprio trabaihador tern o direito de se
recusar a trabaihar caso tenha motivos
razoáveis para pensar que está exposto (o
trabalhador e/ou outra pessoa) a perigos.
Entretanto, fica irnpedido de exercer esse
direito quando essa prática ponha em perigo a
saüde ou a seguranca de outra pessoa, ou
quando as condicoes de execucão de sua tarefa
são normais para o tipo de trabalho que
executa. Quando o trabalhador decide exercer
esse direito, deve comunicar a seu superior
irnediato ou a seu ernpregador e justificar as
razöes da recusa, porérn, deve permanecer
disponIvel no local de trabaiho para executar
outras tarefas. 0 ernpregador deve, então,
convocar representantes da comissão de
prevencão, ou, na sua falta, urn representante
sindical, ou, ainda, urn trabaihador designado
por quem alega ser o trabalho perigoso, para
examinar a situacao e discutir as correcoes do

20



caso. Não se chegando a urn acordo sobre a
existência do perigo ou sobre as retificacoes
necessárias, qualquer uma das panes pode
solicitar a intervençao de urn Inspetor. o que
também pode ocorrer se o trabaihador não
ficar satisfeito corn a solução a que chegaram
seu representante e o empregador, Nesse caso
o Inspetor deve definir o quanto antes se existe
perigo. Sua decisão deve ser cumprida ainda
que as partes nao estejam de acordo. Esta
decisão poderá sofrer impugnação apresentada
as instâncias de Direcao. Nenhuma sancão
pode ser imposta a urn trabaihador no caso em
que este exerça o direito de recusa ao trabaiho,
salvo no caso de atuacao abusiva, quando o
onus da prova recai sobre o empregador.

A Convençao N° 81 também estabelece a
obrigacao tern os empregadores de informar a
inspecao do trabaiho os acidentes no trabaiho e
doenças profissionais.

Como contrapartida de suas faculdades, o
Inspetor não deve ter interesse algum nas
empresas sujeitas ao seu controle. Deve
resguardar o sigilo diante das empresas no que
se refere a procedimentos de fabricacao e de
cornércio. Igualmente está obrigado ao sigilo
quanto a origem das denüncias, queixas ou

reclamacoes dos trabalhadores.
Quanto ao poder de decisão do Inspetor, a

Convencao ihe outorga liberdade de decisão

no leque de possibilidades que se abre desde

advertir ou aconseihar ate recomendar o inIcio

de açOes judiciais. Existem diversos tipos de
sistemas atualmente em funcionamento. Entre

eles, os que permitem ao Inspetor prestar
instruçoes, aplicar multas, denunciar a outras

instâncias, informar aos tribunais ou informar

as autoridades superiores para que considerem

a aplicaçao de multas administrativas.
Conforme a Convencão N° 81, também se

devem estabelecer sancoes para o caso de
violação das disposicoes legais vigentes e, em
especial, no caso de obstruçAo da acAo fiscal.

Os Inspetores devem apresentar relatórios

periOdicos a autoridade central que, por sua
vez, deverá publicar urn documento anual
sobre esses temas corn as estatIsticas definidas
na Convencao.

A RecomendacAo N° 81 sugere também
evitar que os Inspetores tenham a funçao de
conciliadores ou árbitros em conflitos laborais.

Quanto aos procedimentos, em muitos
serviços, a atuacao de inspecao se faz, via de
regra, mediante denncias (Canada e Uruguai),
e outros o fazem de forma programada, em
setores pré-selecionados (Brasil, Chile,
Estados Unidos). Os niveis de liberdade ou
autonomia que detCm os Inspetores são
tarnbém diferentes. Vão desde aqueles nos
quais Os Inspetores somente visitam Os lugares

que lhes são indicados como o caso do
Mexico, ate outros em que os Inspetores tern
autonomia e competência geral sobre
determinadas areas geograficas ou setoriais
(Brasil, Chile). Da mesma forma. denotam-se
diferencas sobre o procedimento durante a
visita. No caso do Uruguai o Inspetor autua e,
se necessário, emite notificaçao para
regularizacao ou apresentacão de justificativa,
no prazo que, em geral, é de trés dias üteis.
Caso não se cumpra a notificacao e não se
apresentern justificativas, emite-se despacho
corn a sanção respectiva. Caso seja
apresentada a documentacao, o Inspetor
encarregado e, posteriormente, a Divisão
JurIdica, qualificam o caso e a decisão que
procede, que passa a ser referendada pelo
Inspetor Geral do Trabalho. A notificada pode
interpor recursos administrativos no prazo de
dez dias.

0 procedimento anterior é similar a
outros existentes na Regiao. No caso do Chile,
admite-se urn recurso judicial contra a decisão
que impOe uma multa. 0 recurso poderá ser
apresentado ao juiz do trabaiho que tambérn
adota urn procedimento especial denominado
Recurso de Protecão, apresentado a urn
tribunal de hierarquia superior (Cone de
Apelacoes) quando se presume que existam
violacoes das garantias constitucionais.

Quanto aos procedimentos especiais.
merece citar o caso de denüncias sobre
violacão de liberdade sindical no Uruguai, que
se iniciam corn a respectiva denéncia da qual
se dá vista (traslado) a empresa e, de sua
contestacäo, se dá vista aos trabalhadores.
Posteriormente, abre-se prazo para
apresentacao de prova testernunhal ou
documental, após o que, se toma uma decisão.
Caso se conclua que houve violacao a
liberdade sindical, se impOem multas. Essa
decisão pode ser recorrida na esfera
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administrativa e, em sucessivo, na esfera
judiciaL Outro procedimento similar é adotado
nos casos de denüncia de assédio sexual.

D. Profassionalizacao.
Carreira funcional

Urn dos elementos básicos de urn sistema
de inspecao do trabaiho é garantir a
competência e eficiência de seus recursos
humanos. Por isso torna-se indispensável
estabelecer sistemas adequados de selecao de
pessoal, incorporando profissionais ou
técnicos muhidisciplinares de bons niveis, corn
estudos compatIveis para desempenho da
fisca1izacao em locais de trabalho, em que
todos os funcionários sejam admitidos através
de concurso péblico, processo sobre o qual
faremos referências de vários pafses da
Região, como Canada. Chile, Brasil, Uruguai
e, mais recentemente, Argentina e Repdblica
Dominicana. No caso do Brasil, seus
Inspetores tern competencia federal,
autoridade central e fazem parte do nücleo
estratégico da Administracao Püblica Federal,
sendo mantido urn grupo especifico de
medicos e engenheiros para atender a area de
seguranca e saüde do trabaiho. Este é tarnbérn
o caso do Uruguai, que conta corn pessoal
especializado em seguranca no trabaiho.

Essa concepcão tern que estar
complementada corn adequados sistemas de
formacao, capacitacão, atualizacao e
treinamento sisternático para o desempenho de
suas tarefas. No caso do Brasil, cabe
rnencionar-se urn interesse na transforrnacao
do perfil da fiscalizacäo do trabalho,
implementado através de urn projeto dirigido a
estirnular o Inspetor para arnpliaçao de suas
práticas na busca de soluçoes para as infracoes
da legislacao do trabalho, corn eficácia e
criatividade. 0 programa, realizado
conjuntarnente corn a Escola de Administraçao
Fazendária, conta corn urn conj unto de acöes
que incluem capacitação, treinarnento,
pesquisa, consultorias em procedimentos,
formaçäo de equipes e desenvolvirnento
gerencial destinado a dirigentes responsáveis
pelas atividades de inspecão, enfirn tudo o que
evidencia uma estratégia voltada para enfatizar
os aspectos da negociaçäo na atividade
fiscalizadora objetivando a regularizacao de
situaçöes irregulares.36

0 desenho das polIticas de capacitacão
dos Inspetores deve ter corno objetivo habilitar
para garantir maior eficácia ao trabalho de
fiscalização e proporcionar ao Inspetor
conhecirnentos e habilidades, formaçao
sistemática e capacidade de adaptacao ao
contexto.
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Parte III

A MODERNIZAcAO DA INSPEcAO DO TRABALHO

A. Elementos de diagnóstico

0 Diretor Geral da 01T37. descreve

sinteticamente. a conjuntura em que se

encontra a inspecão do trabaiho. “A rápida

evoluçao e as contfnuas inovacães que se

produzem no entorno laboral seguem

apresentando graves problemas em todas as

partes para as inspecöes do trabaiho. Ao

mesmo tempo, as inspecoes de trabaiho tern

sido submetidas as mesmas pressöes que

recaem sobre a administracao püblica em

geral. As limitacoes que sofrem se referem as

reducoes do gasto püblico, a tendência a uma

administracão püblica ajustada, aos apelos em

favor de uma major responsabilidade e

transparência e a descentralizaçäo das

responsabilidades. Em resposta a tudo isso, as

inspecöes do trabaiho tern sido obrigadas a

inovar e a buscar novas articulaçoes. 0

elemento chave para as respostas dadas pelas

inspecöes do trabalho, em muitos paIses, tern

sido o incremento de suas atividades de

prevencäo, em lugar do seu papel tradicional

de reacao aos acontecirnentos e de adotar

medidas após ocorridos os acidentes e as

infracöes a legislacao.
Uma importante Reunião Tripartite

Latino-americana, sobre os Sisternas de

Inspecao de Trabaiho, celebrada no Panama

em novembro de 1998, a cargo da OIT,

oportunizou aos principais responsáveis

governamentais dos Servicos de Inspecao

assim como a uma importante representacao

de empregadores e de organizacöes sindicais,

fazer um amplo diagnostico desses servicos.
Sobre a referida reunião, em seu relatório,

Daza sistematizou os principais fatores que

tern influldo na formacao e evolucao dos

sistemas de inspecão do trabaiho, identificando

os cinco mais importantes, a saber:

- A organizaçao e estrutura da

Adrninistracao do Estado: federal ou unitário;

Administraçao do trabaiho em urn ou vários

ministérios ou entidades administrativas;

órgãos ou agências.

- As normas laborais e suas fontes:

legislacao estatal e normas convencionais;

importância relativa da lei e das convencöes.
0 sistema de relacoes do trabaiho:

organizacOes de empregadores e de
trabaihadores de representação ampla ou
reduzida; sindicalizacao por empresa ou por

setores; nIveis da negociacão coletiva;

conteüdo da negociacão coletiva.
- 0 sistema de solucao de conflitos:

procedimentos judiciais e extrajudiciais;

procedimentos admini strativos, procedimentos

tripartites e procedimentos bipartites.

- 0 sistema sancionador das infracoes as

normas do trabaiho: Tipificacao de infraçães e

sancöes; sancöes administrativas e sancöes

penais; iniciativa e poder sancionador.
A partir das exposicöes dos representantes

governamentais se pôde perfilar a situacao da

inspecäo do trabaiho, nos seguintes termos:

- Quanto ao âmbito setorial e territorial:

Todos os paises dispaem de sistemas de

inspecAo que se ocupam de todos os setores

produtivos e aos quais se aplicam as normas

trabaihistas, excetuando os servicos não

comerciais da administracao pdblica. Por sua

vez, o setor agrIcola é considerado de difIcil

inspecão em quase todos os paIses,

identificando-se urna insuficiente cobertura

territorial e uma escassez de Inspetores. 0

setor marItimo não conta corn

acompanhamento habitual, salvo raras

exceçöes.
- Quanto ao conteüdo, âmbito de pessoal de

aplicacão das normas e funcoes exercidas

pelos Inspetores: A missao e encargos da

inspecäo do trabaiho se encontram geralmente

previstos em normas legais, que definern a

competência para atuar em toda empresa onde

existam relacoes de trabalho, não se

estendendo essa competência ao trabalho

autônomo ou por conta própria nem ao

trabaiho familiar, salvo excecöes.
- Quanto a estrutura organico-funcional e a
eficácia do sisterna: A autoridade central da

inspeção é definida de formas muito diferentes
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sendo esta. por vezes, apenas uma declaraçäo
de supervisão ou de subordinacao. o que
repercute na gestAo e no estabelecimento de
objetivos do sistema. Apenas dois palses
admitiram dispor de recursos apropriados,
porérn, em geral, a opinião mais corrente deu
conta da falta e da necessidade de meios
econômicos, de instalacoes e mIrnero de
Inspetores adequado a quantidade de
estabelecimentos a ser visitados. Tern sido
progressiva a incorporacao, nos dltirnos anos,
dos Inspetores ao regime jurIdico da função
péblica, porém em alguns paIses não existe a
garantia de estabilidade. 0 planejamento de
atividades em funcao de objetivos se estende
de forma desigual, percebendo-se que nos
palses corn baixos contingentes e meios a
atividade de inspecAo se limita a dar respostas
as denéncias e a prornover algumas campanhas
ou prograrnas por setores ou localidades
determinadas. Apenas existe consulta direta
aos atores sociais, mesmo que em alguns
palses a legislacao preveja a existência de
órgaos consultivos. Em alguns paIses os
Inspetores do Trabaiho so podem entrar nas
empresas quando estão munidos de uma ordem
de servico.
- Quanto a intervencao da inspecão do
trabaiho nas empresas no contexto de uma
realidade em evoluçao: a tendência
generalizada ressalta o caráter preventivo da
inspecão do trabaiho sobre o punitivo. Os
procedimentos tern sido orientados, em muitos
casos, no sentido de advertir antes de
sancionar. Não obstante a importância da
capacidade informativa para fins de prevenção
esta não alcanca toda a incidência desejada por
falta de capacitacäo em alguns casos ou por
falta de meios ou métodos em outros. Não
existe estrategia especialmente destinada a
pequena empresa nern tao pouco ao setor não
estruturado ou informal. Somente em alguns
casos, ainda assim, em parte, se incumbe a
inspecão do trabaiho, da protecao dos direitos
de sindicalizaçao e negociacão coletiva.

Cornplementarmente e em meio a outras
consideracoes importantes, os representantes
governamentais posicionaram-se na ocasião
sobre: a importância do tripartismo para o
diálogo social, como meio de prevencão e para
formular programas e normas; maior ênfase na
atividade informativa e formativa da inspecão
do trabaiho, scm prejuIzo da acao
sancionadora, quando for necessária; a

necessidade de dotar as inspecöes de maiores
recursos humanos, econômicos e matenais
para o desenvolvimento da instituicäo e o
desenvolvimento de cooperacão horizontal
como instrumento dril para a meihoria
institucional.

Urn aspecto especialmente destacado
pelos representantes governamentais foi a
conveniCncia de se incrementarem as
atividades de inspecao de forma planejada,
para tanto se devendo considerar, entre outros,
os seguintes insumos: EstatIsticas; dados
levantados em registros péblicos; inforrnaçao
oriunda da colaboração institucional;
prioridades manifestadas pelos interlocutores
sociais, através de pesquisas e consultas
realizadas corn os cidadãos. Também devem
considerar-se os recursos humanos,
econômicos e materiais disponIveis e as
peculiaridades dos distintos setores produtivos
e matérias a inspecionar. 0 objetivo
identificado nessa proposta é elevar o nIvel de
cumprimento da legislacao para o qual a
atividade fiscalizadora constitui urn meio. Para
conhecer o grau de satisfacao dos usuários do
sistema foram sugeridas pesquisas e auditorias
externas e para meihorar seu atendimento, uma
organização terntorial adequada, que aproxime
a adrninistracao do cidadäo. Através de
pesquisas, implantacão de sisternas de
atendirnento de queixas de usuários, visitas
realizadas por dois ou mais Inspetores,
auditagem aleatOria de atividades, controle de
atividades pelo responsável do sistema e por
urna controladoria externa ao sistema se
pretende conhecer a qualidade do trabaiho e
controlar os desvios da atividade de inspecAo.
Finairnente, acrescentou-se que devern ser
fornentadas aquelas atividades inspecionadoras
que fortalecam a acao preventiva do sisterna.

A tftulo de conclusöes o setor de
empregadores mencionou: Que a forrna mais
conveniente de organizar o serviço é através
de urn Orgäo ünico, que atue em todos os
setores e ârnbitos territoriais, corn Inspetores
de perfil e especializacao adequados, assistidos
por assessores técnicos em areas deficitárias
ou especIficas; a necessidade da participacao
dos interlocutores sociais na formulaçao de
normas; que, em particular as organizacöes de
empregadores deveriam colaborar na
formulacao de normas, na elaboracao de
poifticas de inspecão, nas tarefas de
inforrnação, difusão e conscientizacão de seus
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membros e trabaihar no assessoramento e
conscientizacäo dos Inspetores: que, em geral.

as organizacoes de empregadores nao são
consultadas. nern formal nem informalmente

pelos órgãos de direcao dos Servicos de
Inspeçao, sendo limitadas suas participacOes,

e que nao ihes são informados devidamente os
resultados da atuacao da inspecao. do desenho

de polIticas e avaliacao da atuacao do serviço:

que, em alguns casos, deveria ser conveniente
atribuir (a tItulo auxiliar) füncoes de inspecao
a outros setores governamentais, sempre que
estes nAo cumpram ou respondam por funcoes

poilticas; que as funçoes dos Inspetores do
Trabaiho nao deverão ir além daquelas
previstas na Convencao N° 81 da OIT; que a

inspeção do trabaiho deveria intervir cada vez
menos naqueles temas de relacoes de trabaiho

que podem ser objeto de negociacão, deixando

major autonomia para as partes e limitando-se

a urna funçao preventiva, assessora,
informativa e garantidora do cumprimento das
normas e que em nenhurn caso seja
recomendável que os Inspetores tenham
faculdades interpretativas das normas laborais,
próprias do órgão judicial; que em matéria de
conflitos coletivos de trabaiho, a autoridade
laboral so deve intervir quando esgotado o
diálogo e nao se tenha conseguido acordo,
sendo recomendável urn procedimento pré
judicial de conciliacão sem intervençao da
inspecão e realizado por mediadores
profissionais; que existam conflitos entres as
cornpetências administrativas e judiciais,
mesmo que, de modo geral, elas estejam
devidarnente delimitadas; que deverá
institucionalizar-se o tripartismo na matéria — e
especialmente análises periódicas tripartites
por ramo de atividade, setores ou regiöes

geográficas, em matéria de acidentes do
trabaiho e doenças profissionais, corn o
objetivo de criar uma cultura de prevencão de
riscos, requerendo-se uma maior informaçao

quanto as estatisticas e Indices de acidentes;
que deve evitar-se a pluralidade de inspecöes

de organismos diferentes, sobre urn mesmo

objeto; que deverá existir urna atitude proativa

da administracao e dos interlocutores sociais

para facilitar o conhecimento das normas, corn
ênfase na pequena e media empresa; que o
trabaiho informativo e pedagOgico não tern

sido eficaz e que na maioria dos casos é
inexistente e a inspeçao atua de forrna

meramente sancionadora e punitiva e não

preventiva e educadora, o que nao resulta em
efeitos positivos: que se faz necessário
Inspetores capacitados e bern remunerados a
fim de evitar corrupcão. resultando muito
inconveniente que urn Inspetor determine e
aplique a sancão e mais ainda que seja
beneficiado corn participacão na multa, e que
os Inspetores devam possuir conhecirnentos
jurIdicos e técnicos para garantir a eficácia de
suas atuacoes e também capacidade para
discernir corn born critério.

Por outro lado, os representantes dos
trabaihadores mencionaram a importãncia de
que cada pals mantenha legislacoes laborais
vigentes e a irnportância que tern Os sistemas
de inspecao do trabalho para que isso
ocorra corn eficiência, agilidade e honradez;

que é importante assegurar a participacao
de representante dos trabalhadores e
empregadores para que o tripartismo opere nos
nlveis de controle e de acornpanhamento de
resultados; que o âmbito de aplicacão dos
sisternas deve ser nacional, sem exceçöes,
mesmo quando se particularize por rarnos de
atividade ou ciclos produtivos (agricultura);

que o corpo de Inspetores requer capacitacao
permanente; que se requer urn orcarnento
maior e otimizado, que permita, entre outras
coisas, urn major nümero de inspetores e que

estes sejam rnelhor rernunerados; que as
sancöes mais enérgicas, que não possam ser
burladas, e que tenham adequada sustentação
legal; que é importante que as organizaçoes de
trabaihadores disserninern o funcionamento da
inspecão; que em alguns palses existe
duplicidade de funçöes, o que constitui urn
desperdlcio de esforcos e recursos e que seria
conveniente estandardizar os sistemas; que
existe um fenômeno de “regulamentites” por
normas legais conflitantes o que favorece o
seu descurnprirnento, violando-se inclusive

direitos hurnanos fundamentais; que na
agricultura deveria-se realizar urn esforco
major e que as organizacöes sindicais devam
manter uma vigilancia permanente do
cumprirnento da legislação trabalhista; que no
marco da economia globalizada farão uso dos
instrumentos normativos nacionais e
internacionais; que a corrupção administrativa
e dos Inspetores do Trabaiho estimulam os
patröes ao descumprimento da lei; que a
inspecão do trabaiho nos termos perrnitidos
por cada legislaçao, realize rnaiores esforços
para o acesso ao ernprego e sua estabilidade,
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valor dos salários e poder aquisitivo, jornada
de trabaiho, segurança e higiene, atencao a
saiIde, habitacao, participacAo em utilidades,
assistência para o trabaihador e sua familia;
que deverão ser executadas acoes de difusão
permanente e massiva, pelos meios de
cornunicacao, e que se deverá garantir uma
major eficácia nos resultados do servico.
cvi tando procedirnentos burocráticos.

Os elementos de diagnósticos, antes
assinalados, permitern estabelecer subsidios
importantes para a forrnulacão das respostas
que a rnodernizacao dos serviços podern
implernentar a partir das distintas realidades de
cada pals.

B. Principais elementos a
considerar nas poilticas de modernizacao

No âmbito mais geral da rnodernizacao
das instituicoes sociais, Bernardo Kliksperg
levanta alguns pontos a partir de urn
diagnostico sornbrio das adrninistracoes
sociais e propöe as seguintes linhas de acão:
desenvolvirnento de redes de caráter
horizontal, fundadas na sinergia e evitando
hierarquias (ou gerência intergovernarnental);
articulacão das poilticas econômica e social,
abordando o desenho das poilticas püblicas e a
compartimentalizacão das rnesrnas, ate
o uso de sisternas de medição diversos;
hierarquizacão organizacional do setor social,
corn tecnologia modernizada, próxima aos
nIveis de decisão governarnental e corn
projecão de irnagem de peso, aberta e flexIvel;
descentralizacao através de urna gerência
adaptativa; irnpulso a participacão social;
concertação ativa corn a sociedade civil;
profissionalizaçao da gerência social; que a
reforma do setor social deva reconhecer as
lutas de poder e preparar a instituicão para
enfrentá-la; cooperacão regional e inter-
regional para reforma, corn intercârnbio de
experiências, detectando progressos
associados.38 Agrega ainda que, o sentido da
equidade como essência e ferramenta de
trabaiho, em especial naquele de natureza
püblica, é indispensável para o
desenvolvirnento.

Nessa linha de idéias, Vilma Farias,39 corn
rnuita propriedade nos convida a reflexionar
sobre “(...) corno os avanços na equidade e na
justica social são importantes para o
desenvolvimento, sobretudo em urna econornia

em que o capital humano e o capital social se
tornam elernentos essenciais”. Nesse campo
as normas sociais tern urn grande peso nos
processos econômicos, o que aumenta a
responsabilidade do Estado para prornover
essa tendência integradora.

Sobre as bases sociais genéricas
anteriorrnente descritas e os novos cenários em
que deve atuar a inspecao do trabaiho, surge a
necessidade de desenvolver rnecanisrnos de
adaptaçao. Para tanto dever-se-iam propor
estratégias de acão em arnbientes de
diversidade e incertezas, para cujos resultados
o planejamento estratégico outorga urn
instrurnental extrernamente irnportante. Caberá
a inspecão executar-se nos mais diferentes
nIveis, a partir da identificacão dos seguintes
cornponentes:
- Identificacao do rnétodo de planejarnento
para irnplernentacão e avaiiacão de cada ação,
seja nos nlveis centrais, regionais, estaduais,
provinciais ou locals, segundo a realidade de
cada Estado.
- Identificacão dos elernentos que
impulsionam a tomada de decisão nos
diferentes cenários (cadeia logica rnais
eficiente).

Deterrninacao das rnodalidades de
operação diante da complexidade e
diversidade das relacoes trabaihistas atuais.
- Identificacão de medidas sirnples a tornar
nos diferentes nlveis, que traduzam resultados
positivos de eficácia imediata, scm induzir
grandes alteracoes nas estruturas funcionais.
- Identificacao de medidas rnais complexas
necessárias a urna rnaior efetividade de acão
que resuitem em urna rnaior credibilidade do
servico e para o conjunto das poilticas püblicas
diante da popuiacao.

Dependendo dos recursos de cada pals é
posslvel introduzir-se apoio tecnoiógico
especialrnente de inforrnática. Ademais, é
importante ter presente que os pianos de
informatizaçao se constroern a partir de
processos de planejamento estratégicos
previarnente desenhados. Da rnesrna forrna
cabe acrescentar que uma adequada polItica de
desenvolvimento dos recursos hurnanos deve
incluir mecanismos de capacitação e formacao
sistemática ern todos os nIveis, especialmente
dos Inspetores do Trabalho.

Corn Inspetores adequadamente
remunerados, al se inciuem incentivos por
desernpenho baseados em sua rnaior
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produtividade, propiciam-se mai ores garantias
de probidade no sistema, tanto para os
trabaihadores quanto para os empregadores e
de mais profissionalismo em sua forma de
atuar.

Os sistemas de informacao permanente,
dotados de adequados sisternas de estatIsticas,
dados levantados em outros órgãos do Estado,
informacAo proporcionada por entidades
privadas, prioridades requeridas pelos atores
sociais, pesquisas, consultas aos cidadãos,
podem contribuir para urna major eficiência da
atividade institucional. atendendo necessidades
objetivas e subjetivas da sociedade.

Sern reduzir o amplo espectro de
competencias atribuIdas a inspecão do
trabaiho. incluldas aT as atividades de rotina. as
formulas de conducao de acöes que se reflitam
em medidas planificadas que racionalizem e
otimizem os esforcos da administração
deverão ser privilegiadas.

O objetivo dessa racionalizacão destina-se
de maneira focalizada ou universal, a
estabelecer metas possiveis dentro das opçöes
estratégicas. Ressalte-se que, os objetivos
estrategicos devem sempre incorporar os
valores justica e equidade aos requisitos de
eficiência, eficácia e sustentabilidade. Dentro
desse sistema, quando se trata de atividades
focalizadas em ternas mais complexos, a regra
é que estes sejam distinguidos por gerência
própria e se apresentem como projetos
especiais.

Dentro das priorizacoes definidas pelos
sistemas de inspecão se verificarn diferencas
entre os paises: A Argentina prioriza acöes de
combate ao trabaiho clandestino e de combate
a evasão provisional; o Brasil, além de
assegurar, genericarnente, o cumprimento da
legislaçao de protecao ao trabaiho,
desenvolveu prograrnas especiais sobre o
trabaiho forçado e o trabaiho infantil,
formalização do vinculo empregatIcio, o
recoihimento do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (uma modalidade alternativa da
perda da estabilidade); Canada: A rnaioria das
queixas estão relacionadas corn pagamentos de
salários e demissöes injustas; Chile: Jornada
de trabalho e Estados Unidos: Jnddstria de
baixos salários corn ênfase em trabalho
infantil, e alguns setores como agricultura,
confecçao, sadde, vigilancia, restaurantes,
hotéis e rnotéis.

Outra fOrmula alternativa se constitui na
seleção temática ou focalizada. em situaçöes
de grande impacto na sociedade e nas
garantias de direitos especialmente os direitos
fundarnentais no trabalho. Como casos de
projetos especiais, corn essas caracteristicas
pode-se mencionar a experiência do Brasil
corn relacao ao trabaiho forçado e ao
trabaiho infantil.

C. Experiências de modernizacão
dos Servicos de Inspecao do Trabaiho

Existem diversos processos e experiências
de rnodernizacao dos servoços ou sisternas de
inspecão do trabaiho no continente, o que
reflete urna preocupacão generalizada de como
rnodernizar os sisternas. Apresentaremos, na
continuacão, algurnas experiências concretas
que respondem aos diferentes problemas que
tern enfrentado os palses e que vêrn se
reproduzindo nos Oltimos anos. Como rnedida
de precaucAo geral, devernos ter claro que cada
uma delas responde a pontos de partida,
estados de desenvolvimento econOmico e
social, histOrias e contextos absolutarnente
distintos e, por isso, o valor de cada
experiência está relacionado ao avanço
alcançado sobre sua prOpria performance, mais
que em termos comparativos.

Argentina. Recentes reformas legislativas
se traduziram na criação do Sistema Integrado
de Inspecão do Trabalho e da Seguridade
Social, tendentes a meihorar a coordenacao e
uniformidade de critérios para tratar os temas
trabalhistas, apesar das competências que são
outorgadas pela Constituicao ao âmbito federal
e as provIncias. Dentro dos objetivos do
referido sistema está o de vigiar o
cumprimento das normas trabaihistas e da
seguridade social, garantir os direitos dos
trabaihadores, previstos constitucionalmente e
nas Convençoes Internacionais ratificadas pela
Argentina, eliminar o emprego scm registro e
demais distorcoes que o descumpnmento da
norma trabaihista e da seguridade social
provocam nos mercados.

Brasil. A partir do momento em que se
aprovou a Constituicao de 1988, instalou-se
urn novo processo de vigilancia social e
participacao da sociedade civil, corn mencão
expressa no texto constitucional a Jrspecão do
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Trabaiho e a competência federal da
instituicao.

Nesse contexto foi produzido o sisterna,
que foi concebido e operacionalizado pela
Secretaria de Relacoes do Trabaiho, corn
assessoria técnica da Universidade Federal de
Santa Catarina, através da Fundaçao de Apoio
a Investigação e Extensão Universitária
(FAPEU). 0 objetivo principal era “produzir
informacoes da situaçao das condicoes de
protecao do trabalho em cada atividade
econômica do pals”.

As informaçöes cadastrais previstas cram
as fontes nas quais o sistema estava assentado.
A base de dado seria o registro de empresas, o
registro de fiscalizaçöes ou o de empresas
infratoras. A alimentacão e a retroalimentacao
dos principais processos contariam corn
suporte computacional centralizado na
FAPEU.

Naquela época o sistema foi considerado
urn avanco, por se tratar de uma tentativa de
dotar as acöes de fiscalizacão de componentes
de maior planejarnento corn base em urn
diagnóstico prévio e por produzir uma nova
base de dados a partir da alimentacão do
sistema através dos Inspetores do Trabaiho.

Entretanto, alguns fatores relacionados a
essas idéias e instrumentos quebraram a cadeia
lógica que poderia ter levado ao objetivo de
“produzir informacoes sobre a situacão de
protecao dos trabaihadores”. As dificuldades
do sistema em grande parte demonstrararn a
ineficiência na obtencäo dos dados cadastrais,
assim como a insuficiência ou inadequacao
dos elementos neles contido. Outro ponto
crltico residia na base computacional restrita e
na baixa capacidade institucional de equipar-se
e trabaihar corn novas tecnologias e gerar
informaçoes mais dinârnicas. Finalmente, sua
concepco avançada para os padröes da época
limitou-se unicamente a uma funcionalidade
mecânica, scm considerar a realidade em
movirnento como princIpio de planejamento.
Entretanto, urn dado que deve ser destacado
quanto ao sistema é que este, rnesmo corn as
faihas ja descritas introduziu alguns
componentes que passararn a ser reconhecidos
como insumos para 0 planejamento e a geStão.

0 ano de 1995 constituiu outro momento
significativo da rnodernizacao do Sistema
Federal de Tnspecao do Trabalho (SFIT),
agregando qualidade e agilidade a suas
estatlsticas. Corn o inicio da operacionalizacao

em 1996, corneçou-se a construir a série
histórica dos resultados da Inspecao do
Trabaiho. 0 objetivo do sistema consistia em
normalizar o sistema de comparacão dos
resultados para fins de planejamento;
estabelecer critérios uniformes para a
cornpatibilizacao da produçao individual dos
servidores que integrarn o SFIT; propiciar a
otimizacao de resultados e cornponentes de
controle.

0 sistema produz urn registro para
simplificar o processo de planejamento geral
das chefias na eleicao das empresas a ser
fiscalizadas, de acordo corn a atividade
econômica corn nürnero de trabalhadores por
municIpio. ou por codigo postal.

Desse modo, escolhida uma empresa pela
chefia, o Inspetor do trabaiho recebe uma
ordem de serviço para executar sua atividade,
podendo utilizar-se dos dados cadastrais
postos a sua disposicao em forrna anaiftica e
sintética para extrair informacoes acerca de
fiscalizacoes anteriores, corn a finalidade de
elaborar seu planejamento individual.

A produçao individual do Inspetor está
vinculada a urna gratificacao de produtividade
e desernpenho que, somada a produtividade
global da Delegacia Regional do Trabaiho,
alcanca o total de 100%. Isto significa que,
caso näo se logre a meta global definida pela
Secretaria de Inspecao do Trabaiho, os
Inspetores so receberão urna gratificacão
proporcional a meta alcancada.

As chefias tern acesso a duas formas de
controle de produtividade e de producão da
fiscalizacão através de documentos gerenciais
e estatlsticos. 0 primeiro inforrna a producao
individual do Inspetor e o segundo informa o
desempenho global da delegacia, a partir dos
atributos escolhidos e de urn perIodo
determinado.

Convém ressaltar que mediante esse
instrurnento, a fiscalizacao pode ser dirigida de
acordo corn as metas previamente
estabelecidas, tanto pelo nIvel central, corno
das delegacias, uma vez que os relatórios de
inspeçäo contêm critérios de pontuacão de
acordo corn a prioridade institucional ou corn a
gravidade da infracao.

As atividades contempladas no sistema e
suscetIveis de pontuacao estäo previstas de
modo a assirnilar urn grande elenco ou menu
de situacoes em que participarn os auditores
fiscais do trabalho: Fiscalizacao dirigida,
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fiscalizacäo indireta. fiscalizacao imediata,

fiscalizacao por denüncia, atividade especial,

monitoramento e treinamento, exercIcio de

cargo em cornissão e mediaçao em negociacão

coletiva. Atualmente, a fiscalizacao eseá

orientada para a formalizaçao de contratos de

trabaiho e recoihimento do Fundo de Garantia

por Tempo de Servico.4° Portanto, a ênfase de

produtividade se relaciona corn estas linhas de

inspecão.
Adicionalmente se tem desenvolvido

uma atividade denominada “Mesa de

Entendimento”, oferecida como urn novo

instrumento para a inspecao do trabaiho dentro

da proposta do Programa de Transformacao

adotado pelo Ministério, para tratar de

negociacöes de caráter individual. Consiste em

uma ferramenta de negociacao exclusiva da

fiscalizacao, que se dirige a “regularizacão da

situacão de empresas em desacordo corn a

legislaçäo trabaihista”. Cabe ressaltar que a

decisão de abertura de negociacao é, neste

caso. de iniciativa do Inspetor, sendo, todavia,

adotado em casos especiais e, quando se faca

necessário, contará corn a presenca do

sindicato respectivo. Finalmente, fracassada a

negociação o Inspetor deverá aplicar os

instrurnentos sancionatórios de sua

competência.4
Outra alternativa de negociacão, e o caso

marItimo-portuário, atividade para a qual se

organizou. dentro da estrutura fiscalizadora, o

denorninado “grupo especial de fiscalizacAo

móvel de trabaiho portuário”, para organizar

inspecOes em trabaihos portuários, aqua

marItimo, fluvial, de pesca, de mergulho e em

plataformas marftimas.
A existência desse grupo especial se

justifica pelas caracterfsticas ternporárias do

trabalho portuário com mültiplos

empregadores e em razão da importância

econômica da atividade. As base orientadoras

da Lei de Modernização dos Portos42

consagram o princIpio negociador e argüem

aspectos inerentes ao trabalho porturio

transitório, delegando as partes implicadas —

empregador e trabalhador — a negociacao

para o estabelecimento das condicoes de

trabalho adequadas a localidade em que

serão executados os trabalhos, através

de convençöes coletivas de trabaiho

(resguardados Os lirnites do interesse püblico,

o princIpio de equidade, o princlpio da multi

funcionalidade e agregando o princIpio da

modernizacao). Portanto. a ênfase outorgada

aos Servicos de Inspecao nesse caso se dirige a
prornocão da negociacäo entre as panes e ao

acordo autônomo. Em grande medida, os

Inspetores participam como mediadores,

procurando dar apoio e sustento aos acordos e

prestando orientacao em rnatérias de

legislaçao.
canada. Neste pals. a legislacao e

Administracao do trabaiho detêm

competencias compartilhadas entre o governo

federal e o de suas dez provIncias e três

territórios, cujas relaçoes estão profundamente

ancoradas na história de seu desenvolvimento

econômico-social. Relatórios oficiais

apresentados a OIT4 dernonstram que a

inspecão das condicoes de trabalho se

fundamenta na Lei Relativa as Norrnas de

Trabalho, que estabelece as condicoes

mmnimas para os setores da atividade

econômica. A Cornissão de Norrnas de

Trabaiho é o órgao encarregado de
supervisionar a aplicacao das referidas normas

e tern como funçoes informar ao püblico sobre

as regulacoes, receber queixas dos

trabaihadores para que sejam indenizados de

acordo corn a lei e tratar de conquistar acordos

entre trabaihadores e empregadores (Artigo
50), Depois de receber uma queixa, a Comissão

realiza urn cuidadoso estudo (Artigo 105) o

que também pode ser feito por iniciativa

própria (Artigo 106).
No caso de violacao da lei, a ofensa será

objeto de sançöes (multas) entre 600 e 1.200

dólares americanos e, em caso de reincidência

entre 1.200 e 6.000 dólares americanos

(Artigo 140).
A Lei sobre a segurança e saüde no

trabaiho tern por objetivo a elirninacao das

causas dos perigos para a saüde, segurança e

integridade fIsica de todos os trabalhadores

(Artigo 2°), estabelecendo-se sancöes que vão

de 500 a 1.000 dólares americanos, no caso de

pessoas fIsicas e de 5.000 a 20.000 no caso de

corporaçöes, podendo aurnentar no caso de

reincidência ate o máxirno de 50.000 no caso

de uma corporacão (Artigo 237).
Paralelamente, no Canada. existe o Centro

Canadense de Higiene e Seguranca no

Trabaiho, criado em 1978 como instituto

nacional para prornover a saüde e a seguranca

nos locais de trabaiho. corn a administraçao a

cargo de trabalhadores, empregadores e

governos provinciais, territoriais e federal,
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promovendo a investigacao, mecanismos de
consulta e proporcionando informacaes
mediante forte dernanda pdblica. 0 Centro e
seu Conselho prestarn conta aos respectivos
ministros.

No âmbito provincial podemos mencionar
em Québec, a Comissão de Saüde e Seguranca
no Trabaiho (Coinission de la Sante et de la
Securité du Travail — cSST, que, também
corn estrutura tripartite. gerencia o regime de
sadde e segurança provincial. Enfatizando a
prevencao, funciona de acordo corn princIpios
de ação e modelo de gestão adaptados a
evolucao das necessidades dos usuários. As
atividades de inspecão estão orientadas
estrategicamente para a prevenção na empresa,
buscando apoiá-la no sentido de que assurna
esse procedimento, exigindo a correcão de
situaçöes perigosas e garantindo o respeito a
lei e regulamentos. Seu enfoque está dirigido a
convencer, apoiar e exigir, proporcionando urn
servico de confianca para os empresários,
existindo uma forte preocupacão corn urn
servico de qualidade traduzido em urna
rnudanca que passa, desde o intercâmbio de
informacoes por carta ou formulários ate a
cornunicação telefônica ou visitas; desde o
depósito de docurnentos ate a consideracão de
urn co-partIcipe privilegiado; desde muitos
interlocutores corn quem o cliente apresenta
conflitos ate uma atuacao em colaboracao corn
outros organismos e desde urn tratamento de
casos ate urna verdadeira “relacao de
negócios” corn o cliente ernpregador. 0
Inspetor intervem quando se formula urna
reclamaçao ou quando ocorre urn acidente
grave. Pode tarnbérn se dirigir a empresa para
aconseihar o empregador ou os trabaihadores,
para ernitir urna decisão quando o trabaihador
se recusa a trabalhar alegando urn perigo; para
efetuar uma verificacao geral da situacao de
saCde e de segurança ou para avaliar o
prograrna de prevencão no local de trabalho.
No caso de disputa, o Inspetor pode
desempenhar o papel de conciliador se as
partes desejarem. Os meios que pode utilizar o
Inspetor vao desde a notificacao para correção
ate a suspensao dos trabaihos ou o fechamento
do local de trabaiho, aplicando-se rnultas no
caso de contravencão a lei ou de não
acatarnento as decisöes ou ordens expressas de
acordo corn a lei.4

No caso de outra provincia, Manitoba, a
inspecão do trabaiho se exerce através da
Divisão de Normas de Emprego (Employment
Standards Branch), direcionadas ao
cumprimento de salários mInirnos, horários de
trabalho, descanso e outros beneflcios
trabalhistas. 0 procedirnento adrnite que
qualquer trabaihador possa prestar uma queixa
ante seu empregador e, não sendo resolvida, a
prestara ante a Divisäo de Norrnas e Emprego,
onde urn oficial charnará o empregador por
telefone, por escrito ou através de uma visita
solicitando urna resposta a reclamacao. Nestes
casos o empregador deve cuidar em manter os
cornprovantes de pagarnentos do trabalhador
para o caso de uma inspeçäO e em prestar sua
cooperacão ao funcionário. 0 funcionário pode
requerer os comprovantes e examinar todos os
livros, registros de pagarnento e outros
comprovantes que de algurna forrna se
relacionern corn salários, horários de trabalho
ou condicöes de ernprego dos trabaihadores.
Quando nao se consegue resolver o conflito,
urna Ordern de Pagamento de remuneracöes
pode ser emitida ao empregador ou aos seus
diretores. Estes podem apelar por escrito a
Oficina de Trabalho de Manitoba,
fundarnentados em detaihes.

Chile. As funcoes estão sob a
responsabilidade de urna instituicäo
denorninada Direcäo do Trabaiho, criada
conforme DFL N° 02 de 1967. Desde o inIcio
do governo dernocrático, em 1990,
se tern verificado urn forte impulso a
rnodernizacao desse servico, aurnentando-se
substancialmente o ntimero de Inspetores do
Trabaiho, escritórios instalados em todo pals,
velculos e infraestrutura, redefiniçoes de
manuais e procedirnentos, precisao das
faculdades, especialmente em rnatérias de
norrnas de seguranca e higiene. Desenvolveu
se urn importante processo de capacitacao e
formaçao de todos os funcionários. Estes são
estáveis e permanentes e urna lei definiu urn
novo quadro de pessoal. Adicionairnente se
tern irnplernentado sisternas de qualificacao
dos funcionários ligados a sistemas de
incentivos rernuneratórios de acordo corn as
metas alcancadas. 0 suporte informático está
bern desenvolvido. 0 servico conta corn
controladoria interna para assegurar a
probidade funcional e, além disso, se conta

30



corn urn importante Departamento de Estudos

que realiza interessantes publicacoes

permanentes, entre as quais urn dos produtos

de interesse se constitui numa “pesquisa de

qualidade das relaçOes de laborais” (ENCLA),

Atualmente, o serviço deve implantar

uma execução orcarnentária que obriga a

explicar diante das autoridades financeiras

(Direcao de Orcamento do Ministério da

Fazenda) e diante do Congresso Nacional os

fundamentos dos gastos corn projetos para o

orcamento de ano seguinte. Este exerclcio

obriga a urn esforço de planejamento

estratégico que se soma a rnemórias anuais que

o servico disponibiliza e são visualizados

corno parte do exerclcio dernocrático da

Administracao. Dentro dos resultados

positivos, por exernplo, ern 1999 alcançou-se

urn aumento de recuperacão das dfvidas aos

trabaihadores de 25.35% em relacao a 1998.

A instituicao tern corno rnissão

“contribuir para modernizar e fazer mais

equitativas as relacoes laborais, velando pelo

cumprimento normativo, promovendo a

capacidade das próprias panes para regulá-las,

corn base na autonomia coletiva e

desenvolvimento de relacoes de equillbrio

entre os atores, favorecendo desse modo o

desenvolvimento do pals”.46
O serviço atua por iniciativa própria ou

mediante denüncias que forrnularn geralmente,

os trabaihadores ou organizacöes sindicais.

Realiza atividades programadas e atua tambérn

reativamente diante de queixas que se

apresentem. Os trabaihadores cujos contratos

terminaram podem apresentar reclamacoes

caso não Ihes tenham sido pagas todas as

somas a que tern direito.
Sua estrutura está composta pelos

departamentos juridico, de fiscalizacao, de

Relacóes Laborais, de projetos, de Informática,

de estudos, Administrativo e de Recursos

Hurnanos. Adicionalmente, conta corn a

Oficina de Comunicacão e Difusão, o Boletirn

Oficial e a Oficina de Controladoria Interna.

Existem 13 Direcoes Regionais e 70 Inspecoes

(oficinas) de Trabaiho em todo o pals.
O serviço realiza suas funcoes de acordo

corn urn detaihado prograrna estratégico que

na area de inspecao se baseia na fiscalizacão

programada cujo objetivo é rnelhorar o nlvel

de cumprirnento da legislacao trabalhista, de

seguridade social e de seguranca e higiene

industrial naqueles setores econôrnicos,

localidades e postos de trabaiho em que por
diversas razöes esta se cumpre em menor grau

e cujas irregularidades são menos denunciadas.
Urna avaliaçao anual dessa linha de trabaiho
permite extrair liçoes de rnelhoria de seu
resultado.

Costa Rica. Corn a colaboracão do projeto
MATAC-OIT tern sido conduzido urn
processo de fortalecimento e modernização
dos sisternas nacionais de inspeção do
trabaiho. corn a finalidade de dotá-los de urn
marco normativo, cornpetencias, estrutura,

funcoes e meios que permitam urna atuaçao
mais eficaz. Uma iniciativa regulatdria
constitui-se no Decreto N° 28578- MTSS de
03.02.2000 que emite o Regulamento de
Organizacao e de Servicos da Inspecao do
Trabalho. 0 seu objetivo consiste em
modernizar a estrutura e o funcionamento da
Inspecão do Trabaiho, a firn de alcancar uma
suficiente regionalizacão e desconcentração de

sua estrutura para que, dessa forma, nas
diferentes circunscriçöes territoriais, os
assuntos encomendados sejam recebidos e
resolvidos nas Oficinas Regionais respectivas.
De sua parte, o Decreto N° 29477-MTSS de
18.04.2001 rnodifica o Artigo prirneiro, a
allnea b do Artigo 36 do Regulamento de
Organizacao e de Serviços da lnspeção do
Trabaiho estabelecendo, como requisito para
exercer o cargo de inspetor do trabalho, a
qualidade de Bacharel em Direito, em
Seguridade Social ou em Administraçao do
Trabalho ou qualquer outra carreira afim. Seu
Artigo 2° modifica o Artigo trimsitório referido

no Regulamento, estabelecendo a aprovacão

por pane da Direçao Geral do Servico Civil do
Manual Institucional de Classe da Inspecão do
Trabaiho, para efeito de introduzir as classes

referidas no mencionado Regulamento.
Finalmente, o Artigo 3° agrega urn Artigo
transitório — oitavo - ao rnencionado corpo
norrnativo, no sentido de autorizar a criacão de
urna classe de nlvel técnico e profissional,

unicamente para os funcionários que no
mornento que entrar em vigência esse direito e
que estej am nomeados como Inspetores, nao
tenham os requisitos que forarn estabelecidos
no Manual Institucional para as categorias
profissionais que ocuparão os cargos de
Inspetores do Trabalho.Dentro dessa linha

modernizadora inclui-se também, o “Manual

de Procedirnentos” da Inspecão Geral, Diretriz

Ministerial N° 1677 de 03.01.2001, cujo
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objetivo é adaptar-se ao novo contexto
econômico e laboral a fim de atuar corn major
agilidade e efetividade na tarefa de velar pelo
cumprimento da legislaçäo do trabaiho, corn
novos conteddos e formas de rnodemizacao
rnais eficientes, Outra legislaçAo que dá conta
desses enfoques de rnodernizaçao é a prevista
pelo “Regularnento de OrganizacAo e Servicos
da Inspecäo do Trabaiho”, contidas no Decreto
N° 28578 do MTSS de 21.03.2000
cujo CapItulo X, corn titulo “Funcoes.
cornpetencias, atribuicoes e proibicoes dos
Inspetores do Trabaiho. Estabelece, no Artigo
24, que os inspetores coiaborarão corn a chefia
ou respectiva coordenaçao na eiaboracao,
execucão e avaliacao dos Pianos Anuais de sua
Oficina” (Lei Organica do MTSS, titulo 50

Inspecao Geral do Trabaiho).
Estados Unidos. Nesse pals os Serviços

de Inspecao estão radicados na Adrninistracão
de Norrnas de Emprego (Employment
Standards Administration — ESA), a agência
mais numerosa do Departamento de Trabaiho
(USDOL), que conta corn mais de 4000
funcionários em todo pals e cujas funcoes
principais consistern em fazer cumprir e
administrar a legislacäo relativa a
remuneracöes e condicoes de trabaiho,
incluindo trabaiho infantil, salários mInirnos e
horas extraordinárias e igualdade de
oportunidades em ernpresas que mantêm
contratos ou subcontratos corn o Governo
Federal. Formada em 1971, sob o nome de
Administracao de Normas em Centros
de Trabalho (Workplace Standards
Administration) uma de suas divisöes
principais, a Divisão de Salários e Jornadas
(Wage and Hour Division) já tinha sua origern

47em 1938.
Urn episddio interessante de mencionar é

que a Iei que criou o Departamento de
Trabaiho dos Estados Unidos foi prornulgada
no dia 4 de marco de 1913, pelo Presidente
William Howard Taft, tao somente horas antes
de o novo Presidente, Woodrow Wilson
assurnir o cargo, criacão que atendeu a uma
grande campanha das organizacoes sindicais
para ter “Uma Voz no Gabinete”, como
sImbolo visIvel de uma série de reivindicacoes
e conquistas trabalhistas da época. Corn efeito,
o primeiro Secretário do Trabaiho, William B.
Wilson enunciou urna filosofia que teve eco
por longo tempo na história da instituiçAo,
conferindo o sentido de que, o Departarnento

criado no interesse dos assalariados, devia ser
administrado corn equidade, em relaçao corn
trabaihadores, empresários e pdblico em geral.

Complementarmente, exi ste a agdncia
especializada de Seguranca e Sadde
Ocupacional (OSHA), cujos critérios
irnplernentados nos dltirnos anos tern sido no
sentido de adotar rnecanismos menos punitivos
em decisöes e sançöes e impulsionar uma
Tnspecao programada e concentrada em locais
de trabaiho corn baixos meios de seguranca e
saüde no trabalho e promover o cumprimento
voluntário por parte dos empregadores.

Segundo se faz constar de informacao
oficial do Departamento de Trabaiho, desde o
mandato do Secretário Brock, ate 1985 se
desenvolverarn grupos de trabalho para
melhorar a eficiência do Departamento e os
serviços ao pdblico, que derarn lugar a uma
série de recomendacoes apontando para um
sistema de gerência com urn piano para o
futuro imediato, porém, na irninência da
grande transformacao tecnológica e
econôrnica, em curso, no mundo, previu-se
que o Departamento deveria levantar as
necessidades de urn horizonte major de tempo
a fim de promover urn adequado planejamento
de atividades. A Lei sobre Rendimento e
Resultados do Governo (Government
Peiformance and Results Act — GPRA)
motivou que o Departamento de Trabaiho e
suas agências corneçassem a implementar o
planejamento estratégico de uma nova forma e
a ter mais de uma visão dentro da perspectiva
do pdblico arnericano e os trabaihadores que a
Agência ESA atende.

0 PIano Estrategico para os anos fiscais
1999 a 2004 da ESA,48 resulta do maior
interesse para aferir o desenvolvimento de urn
planejamento estratégico elaborado como
poiltica de Estado, corn objetivos de curto e
médio prazo, rnetas para os diferentes anos e a
forrna corno estas se encadeiam corn aquelas
do Departamento de Trabaiho e a
Adrninistracao em geral. Nos dltimos anos a
ESA vem implernentado e ajustando seu plano
estratégico para os anos de 1997 a 2002 e
apoiando as metas da Secretaria de Trabaiho,
corn as quais estão diretamente relacionadas.
0 PIano foi ajustado de maneira a cobrir os
anos fiscais de 1999 a 2004, considerando os
comentários feitos por membros do
Departamento de Trabaiho e revisores
extemos tais como a Oficina de Administracao
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e Orçamento (Office of Management and
Budget 0MB), Oficina de Contabilidade
Geral (General Accounting Office — GAO) e o
Congresso. 0 progresso nas metas iniciais
subsidiou o planejamento na concepcao de
metas para o ano de 2004.

A ESA administra programas de
implementacão de, aproxirnadamente, cern leis
que protegem direitos básicos dos
trabaihadores, incluindo salários mInirnos,
trabaiho infantil, regulaçöes sobre horas
extraordinárias, igualdade de oportunidades
para empregados de contratantes e
subcontratantes do Governo Federal, benefIcio
de compensacao para trabaihadores em caso de
acidente de trabaiho ou doencas profissionais,
assim como direitos dos trabaihadores
enquanto membros de sindicatos. A missão da
ESA está definida como “meihorar o bern
estar e proteger os direitos dos trabaihadores
americanos” e desenvolver sua atividade
através de quatro programas:
- Divisão de salários e jomadas (Wage and
Hour Division — WHD), que supervisiona
diversas leis, sobre temas como salário
mmnimo (nivel federal), pagarnento de hora
extra, trabaiho infantil, licencas médicas e
familiares, protecão de trabaihadores
migrantes temporários da agricultura, protecao
de trabaihadores expostos a polfgrafo,
segurança e saüde ocupacional.
- Oficina de Cumprimento de Programa de
Contratos Federais (Office of Federal Contract
compliance Programs — OFCCP), que vela
pelo cumprimento das normas sobre igualdade
de oportunidades para muiheres, veteranos do
Vietnã, deficientes e da lei de imigração e
nacionalidade por parte de contratantes e
subcontratantes do Govemo Federal (mais de
200.000 contratantes).
- Oficina de Programas de CompensacAo
de Trabaihadores (Office of Worker’s
Compensation Program — OWCP), que
ameniza os problemas financeiros dos
trabaihadores e seus dependentes ou
familiares, resultantes de acidente de trabaiho,
suprindo seus salários, proporcionando
tratamento medico e reabilitacão.
- Oficina de Normas Sobre Relaçoes
Laborais (Labor-Management Standards —

OLMS), que promove a democracia sindical
interna e a integridade financeira e protege
certos direitos dos membros de sindicato
através da administracao e cumprimento da

legislacao pertinente. Essa oficina decide sobre
queixas relativas a eleiçoes de dirigentes
sindicais, administracao fiduciária dos
sindicatos e outras matérias para salvaguardar
a democracia sindical.

Com base no que foi apreciado, a “visão”
da ESA está concebida no sentido de “alcancar
praticas justas de aplicaçao universal nos
centros de trabaiho americanos”. A ESA
assume, em sua definicao pdblica, o
compromisso de trabaihar para proteger os
direitos dos trabalhadores e alcancar o
cumprimento da legislacao que administra, o
que se desenvolverá em colaboracao corn
ilderes empresariais, industriais, sindicais, da
cidade, estado ou governo local, pdblico e
outras agências federais para meihorar a
efetividade de seus esforços, promovendo o
cumprimento voluntário e assegurando
equidade e justica nos locais de trabaiho.

Para a implernentaçao dos programas da
ESA, são realizadas metas anuais em cada
oficina, avaliadas corn regularidade em relacao
aos programas e as meihorias devem se basear
nos resultados alcançados. Periodicamente se
discute a efetividade das estrategias seguidas
para alcancar as metas e avaliar as correçöes
ou intervençoes que sejarn necessárias. Para
enfatizar a importância de atingir essas metas
estratégicas e da performance de bons
resultados de todos os gerentes, são incluIdos
elementos de rnediçao que representam a
contribuicao de cada urn no logro das metas
estratégicas e anuais.

Para formular o planejamento estrategico
da Oficina de EstatIsticas Laborais (Bureau of
Labor Statistics — BLS) foi realizada uma
análise da profunda transformaçao que está
ocorrendo no mundo do trabalho, aumentando
o nümero das atuais minorias de origem
africana, hispanofônico, asiáticos, assirn corno
muiheres, na forca de trabalho, projetados para
atingir 65% da forca de trabaiho em 2006.
Outro antecedente é que em torno de vinte e
seis rnilhöes de trabaihadores são empregados
por contratantes e subcontratantes de nIvel
federal. A natureza do trabaiho também está
mudando corn esse aumento, por exemplo, o
trabaiho a dornicflio. A tecnologia igualmente
produz urn impacto de proporcöes
consideráveis.

Corn esses antecedentes, a ESA vem
dando ênfase aos itens sal.rios-minimos e
pagamentos de horas extraordinárias, trabaiho
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infantil doméstico, trabaihadores de baixos
salários, imigracAo, benefIcios de
compensaçAo dos trabalhadores. discriminaçAo
no trabaiho, igualdade de rernuneracão e
integridade sindical. A ESA equilibra
programas educativos e de extensAo corn os
esforcos de fazer cumprir a legislaçao através
de variadas técnicas, priorizando indtistrias de
baixos saiários, dando ênfase particular ao
trabaiho infantil e a correcão das infracoes.
Detectou-se uma major dificuldade na
agricultura, confecçao, saüde, vigilância e
conservacão, restaurantes, hotéis e rnotéis
onde existem muitos trabaihadores
vulneráveis, incluindo imigrantes, tanto legais
como ilegais que, como se sabe, são
comumente explorados e dificilmente podem
reclamar. No sentido do cumprirnento da
igualdade de oportunidades, foram
promovidos programas de assistência técnica
relacionada corn os pianos de acão afirmativa
que garantem tal igualdade, corn atenção
especial a brecha salarial, todos associados
a Resolucão Alternativa de Disputas,
para promover soluçoes mais flexIveis,
conciliadoras e ágeis.

E importante observar que as metas da
ESA se definem a partir daqueias rnais
genéricas do Departamento de Trabalho,
dentro das quais, figura, corno meta
estratégica, “promover a seguranca econômica
dos trabalhadores e suas famflias”, através de
metas especIficas para aurnentar o
cumprimento da legisiacão protetora dos
trabaihadores e proteger os benefIcios desses
trabaihadores. A segunda meta estratégica
consiste em incrementar a qualidade dos
ambientes de trabaiho tornando-os seguros,
saudáveis e justos, na tentativa de conseguir
“reduzir os acidentes, enfermidades e óbitos
no trabalho, fomentar a iguaidade de
oportunidades nos locais de trabaiho, aumentar
a disponibilidade e a efetividade de prograrnas
que proporcionem urn major equilibrio entre
trabaiho e famflia, reduzir a exploraçao do
trabaiho infantil e dar acompanhamento as
norrnas trabaihistas fundamentais”. Atendido o
que foi definido anteriormente pelo
departamento de trabalho e dentro da prernissa
de que a mudança no local de trabalho é
realizada corn uma assistência que induz ao
cumprimento, colaboraçao, educacao e
reconhecimento das atividades de Inspecão, o

resultado dltimo consiste em criar melhores
locais de trabalho, o que a ESA definiu como
sua prirneira meta estratégica. Para apoiar as
oficinas de Prograrnas, a firn de que estas
alcancern suas metas, o planejamento de ESA
estabelece urn marco gerencial que articula
suas operacoes de programa, administracao e
gerência. Ou seja, através de uma gerência
efetiva e uma prestaçao de serviços que integra
seus variados prograrnas, a ESA pretende
apresentar urn impacto positivo no bern-estar e
direito dos trabalhadores o que assegurará a
confiança pdblica (na instituicão), que é a
segunda meta estratégica da Agência.

As duas metas estratégicas antes
rnencionadas foram definidas para urn perIodo
de aproxirnadamente seis anos, e desenvolvern
urn piano detalhado que conternpla os
resultados esperados, geralmente indicados
sob a formula de percentuais de rnaior
cumprimento de normas nos estabelecimentos
inspecionados pela ESA. A estratégia a ser
aplicada consiste, basicamente, em fiscalizar
aquelas empresas onde existern baixos salários
e onde a informacao computacional e os
antecedentes registrarn as infraçoes mais
graves e em major quantidade. Corn base
nessas inforrnacoes deterrninar-se-ao as açöes
a ser seguidas, especiairnente no caso de
infraçoes reiteradas, as que contempiam
previsöes derivadas do procurador do trabaiho
(Solicitor of Labor) para que instruam acöes
civis ou criminais, conforme o caso, inclusive
para a Forca de Trabalho e Expioracão de
Trabaihadores (Worker Exploitation Task
Force). Esses programas se cornbinam corn
outros de corte educativo, dirigidos aos
trabaihadores, advogados trabalbistas,
organizacöes comunitárias, ernpregadores e
associaçöes de empregadores para difundir as
disposicoes legais especialrnente as aplicadas
peio Programa de Saiários e Jornadas.

0 planejamento estratégico da ESA
evidencia o estreito relacionamento na
implementacao de sisternas e procedimentos
que permitarn uma alianca corn a “cornunidade
financeira” (fiscal) e outras oficinas do
Departarnento de Trabaiho, Tudo o que revela
a necessidade de processar qualquer debilidade
identificada. Particular ênfase tern sido dada
aos programas de capacitacão, especialrnente
corn técnicas cornputadorizadas para cujo
resultado são realizados serninários anuais,
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contando corn as meihores práticas e

avançadas tácnicas, no desenvolvimento de

materiais de computacão.
Vale destacar. também, que essa

planificacao estrategica tern contemplada e

definida a possibilidade de que fatores chaves

de origem externa possam afetar a

performance da Agéncia, considerando a

complexidade da economia dos Estados

Unidos, sobre a qual se prevéern algumas

possIveis rnudanças. Dentre outros, a ESA

identifica os seguintes fatores: Economia

cambiante que se traduz na dificuldade de

conseguir emprego corn boas remuneracöes ou

as desigualdades entre trabaihadores, o que

supoe estrategias para incrementar a

assistência, as atividades de extensão,

educaçao e formacao corn uma major

focalizacao nos contratantes e subcontratantes

do nivel federal; mudanças na legislacão e

regulaçoes; mudancas na atitude püblica corn

relacão a ternas corno raca, gênero e

defjciente; cooperacão corn o setor privado,

grupos de interesse e outros; informacao

acumulada; rnudancas demográficas.

Para atingir urn meihor cumprimento das

metas se realiza urn programa de consuitas

corn outros atores, incluindo trabaihadores,

empregadores e suas organizacoes, outras

agências federais ou estaduais, organizacöes

profissionais, grupos de interesse pdbiico e o

Congresso. As atividades corn esses

representantes, contemplam programas de

educacao para empregadores, quando as

infracoes possarn ter como causa a ignorância

das disposicoes legais; seminários e palestras

para os mais diferentes grupos; página da web

na Internet que inclui regulacoes, comunicados

da imprensa e outras informacoes de interesse

e urn servico de assistência em legislacao

trabaihista, interativo (e-laws) desenhado para

que empregadores e trabaihadores se

inforrnem mais detaihadarnente de algurnas

Iegislaçoes importantes. Quanto a avaliação,

esta se expressa de acordo corn a legislação

dos Estados Unidos que manda avaliar o

desempenho em termos de resultados de

programas e custos associados, confrontando

se as metas estratégicas e as metas do piano

anual e o efeito por elas produzidas sobre os

resultados. Estas avaliacoes são realizadas

interna e externamente. No caso de a ESA

reconhecer em seu relatório, que não possui

qualificação tédnica para conduzir avaliacoes

formais de impacto, internas. ern seu lugar são

feitos reiatórios periódicos que apresentarn

antecedentes de cumprimento comparados

corn o piano anual de desenvolvimento e

diagnostico anuais feitos por dirigentes acerca

do rendirnento do programa, a fim de

identificar o realizado e o que não pôde ser

alcancado. Dessa forma, se faz uma avaliacao

da quaiidade dos sistemas gerenciais e da

consistência dos prograrnas para alcançar as

metas. A avaliaçao externa é realizada peia

Oficina de Contabilidade Geral corn diversas

auditorias, assim corno peio Departarnento de

Trabaiho da Oficina do Inspetor Geral, cujos

relatdrios tern servido de rnaneira importante

para a formulacão do piano estratégico da

ESA.
Conclui o piano estratégico assinalando

que sobre o seu desempenho a ESA deverá

prestar contas tanto ao Departamento de

Trabaiho, como ao Congresso e ao Pdblico.

reconhecendo, todavia, que o processo de

pianejamento estratégico continua evoluindo e

que subsistern desafios adicionais para que

possa implementar completamente a legislacão

e também para transformar a agência em uma

organizacao baseada na qualidade.
Mexico. Em relatório oficial49 constatarn

se três grandes vertentes sobre novas práticas

em matéria de inspecao: Modemizacao do

marco regulatório, normalizacão para a

regulacao de segurança e higiene e

compromissos voiuntários para o cumprimento

das normas de trabaiho.
Como questão geral, a polItica pdblica

mexicana está orientada, quanto a essa

rnatéria, para a meihoria da qualidade dos

servicos no sentido de garantir os direitos dos

trabaihadores, rnelhorar suas condicoes de

trabalho e, por sua vez, aumentar a

produtividade e competitividade das empresas,

rnediante orientacão e assessoria relativas ao

eficaz curnprimento das normas trabalhistas.

Diante da constatacao do impacto dos avancos

tecnológicos sobre os processos produtivos, se

evidencia a necessidade de contar corn pessoal

mais capacitado e consciente do servico que

presta, especialmente em matéria de seguranca

e higiene.
Os objetivos especificos das medidas

regulatórias adotadas a partir de 1995 se

concentraram em aurnentar os nIveis de

qualidade e cobertura da atividade de

inspecão, através da atuaiizacao do marco
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regulatorio. do desenvolvimento de novos
procedimentos para sistematizar as acöes de
inspeçAo, conferir plena seguranca jurfdica aos
particulares, evitar a discricionalidade no
exercicio de vigilancia e aplicacao de normas,
orientando a atividade de inspecao. em grande
medida, para a assessoria nos locais de
trabaiho e a implantacao de programas de
apoio que contribuam para a geraçao e difusão
de uma cultura de cumprimento voluntário das
normas e a prevenção de risco no trabaiho.

Em 21 de janeiro de 1997 publicou-se
matéria em Diário Oficial da Federaçao e
Regulamento Federal de Segurança, Higiene e
Meio Ambiente de Trabaiho, que unifica,
simplifica, moderniza e facilita o cumprimento
de disposicoes de seguranca e bigiene e meio
ambiente de trabaiho, fundindo regulamentos
dispersos que datavam dos anos que vão de
1934 a 1978. Merece destaque o esforço de
reduzir de 1.353 preceitos anteriores para os
168 Artigos do novo regulamento. No
conteüdo do Regulamento de 1997 incluem-se
disposicöes para proteger a saüde das muiheres
trabaihadoras em estado de gestacao ou
perIodo de lactaçao, estabelecendo preceitos
para cuidar da vida, sailde e desenvolvimento
fIsico e mental dos menores trabalhadores. 0
Regularnento ratifica as faculdade da
Secretaria do Trabaiho e Previdência Social
para expedir, conforme o caso, modificar as
próprias normas oficiais mexicanas em matéria
de segurança e higiene, corn o objetivo de
otirnizar as disposicoes preventivas dos riscos
no trabaiho.

Na linha da modernizacao do marco
regulatório, em 6 de juiho de 1998 foi
publicada também em Diário Oficial o
Regulamento Geral para a Inspecão do
Trabaiho e Aplicacao de Sancoes para
Violaçoes a Legislação Laboral, corn vigência
a partir de 5 de agosto do mesmo ano. 0
relatório destaca que esse Regulamento foi
objeto de amplo consenso, considerando os
pontos de vista dos trabaihadores, ernpresários,
instituicöes acadêmicas e outras autoridades.

Dentro dos principais elementos da nova
legislaçao, se destaca a sirnplificacao das
regulacoes, procedimentos e imposicão de
sancoes que são realizadas pelas autoridades
federais e locais em seus respectivos âmbitos
de competência. Privilegia-se a funcão de
assessoria e informacao aos particulares e se
eliminam margens de discricionalidade nas

visitas, para as quais se estabelece um
mecanismo de selecao dos Inspetores que
devem fazer as visitas de acordo
corn urn sistema aleatdrio computadorizado,
excetuando os casos que requeiram
especializaçao como é ø caso de diligencias
sobre participacao na empresa, investigaçao de
acidentes de trabaiho e recipientes sujeitos a
pressao, geradores de vapor ou caldeiras, entre
outros. Esse sistema se aplica também a
selecao dos locals de trabalho a ser
inspecionados, determinados por turnos, sendo
tudo verificado por órgãos de controle interno
(Controladoria Interna da STPS) e,
eventualmente, as autoridades de trabalho,
também fazem visitas aleatórias.

Nessa experiência de modernização
institucionalizou-se o mecanismo das
“Unidades de Verificacão” privadas, como
organismos auxiliares de fiscalizacão,
passando a ter a faculdade para emitir ditarnes
sobre o cumprimento das Normas Oficiais
Mexicanas em matéria de segurança e higiene,
sem prejuIzo das faculdades da Inspecao do
Trabaiho. Estabelece ainda um mecanismo
ahemativo que consiste no uso de formulários,
exames ou requerimentos que as autoridades
enviam aos locais de trabaiho, contendo
informacoes que podem ser comprovadas
mediante inspecão.

São também disciplinadas as visitas
ordinárias. Nesses casos, cabe aos Inspetores
entregar notificaçao no local de trabaiho
dentro de urn prazo mmnimo de 24 horas
anteriores a visita, que deve constar de dados
especfficos do patrao, de que inspecão se trata,
corn urna lista de documentos que devern ser
exibidos, os aspectos a serern revistos e
disposicoes legais gerais e extraordinárias.
Essas visitas se realizarn quando as
autoridades tomam conhecimento, por
qualquer meio, de possIveis irregularidades
nos locals de trabaiho, 0 Inspetor deve
apresentar, no início da visita, ao empregador
ou a outra pessoa que atenda a diligência, além
de uma ordem escrita, uma guia que contenha
Os principais direitos e obrigacoes do
inspecionado, corn o objetivo de dar segurança
e certeza jurIdica aos particulares e
proporcionar major transparência na atividade
de inspecão.

A segunda vertente para rnelhorar a
eficiência da Inspecao do Trabaiho se refere ao
sisterna de normalizacão para a regulacao da

36



seguranca e higiene no trabaiho. Esse sistema
responde tanto a necessidade de contar corn
urn conj unto de normas de conteiido técnico,
periodicarnente atualizáveis, como a tendência
mundial de compor urn sistema internacional
de normalizacao mais homogeneo corno é o
caso das Normas Iso 9000 relativas a
qualidade total, seguranca e higiene industrial.
Esse sistema se consolidou no Mexico corn a
Lei Federal sobre Metrologia e Normalizacao,
ern vigor desde o dia 10 de juiho de 1992 que
tambérn faculta as instâncias federais
competência para emitir e, se for o caso,
modificar suas próprias normas oficiais, que
são objeto de amplas consultas previas para
sua aprovacão e publicacão, corn revisão a
cada 5 anos.

Por ültimo, a terceira vertente
desenvolvida pela Inspecão do Trabaiho do
Mexico se refere a comprornissos voluntários
para o adequado cumprimento das normas
trabaihistas. A STPS, conduzida pela Direcão
Geral de Seguranca e Higiene no Trabaiho,
corn o auxilio da Inspecão Federal do
Trabalho, implernentou uma campanha corn o
tema “Patröes e Trabaihadores Responsáveis
em Seguranca e Higiene no Trabalho”, corn
empresas que contarn corn 50 ou mais
trabaihadores. Essa campanha supöe a
realizaçao de orientacao e assessoramento para
o cumprirnento das normas na matéria,
buscando a subscricão de comprornissos
voluntários da parte das empresas,
determinando prazos para corrigir as infraçoes
que se detectem. A proposta repousa na
filosofia explicitada de “romper corn o
arraigado conceito de perseguicao ou
fiscalizacao estrita da autoridade e desenvolver
em troca uma cultura de cumprimento
voluntário das obrigacoes em matéria de
trabaiho que propicie o respeito dos direitos
dos trabalhadores, salvaguarde sua vida e
saüde, evite perdas de horas homem por
incapacidades ou ausências e eleve
a produtividade e competitividade das
empresas”.

Por ditimo merece ressaltar que as
atividades da Direçao Geral de Inspecao
Federal do Trabaiho estão delineadas no Piano
Nacional de Desenvolvimento e, para sua
execucao, a Secretaria de Trabaiho e
Previdência Social5° implementou urn
Programa Setorial de Emprego, Capacitacao e
Defesa dos Direitos Laborais, de cinco anos,

que se destina, explicitarnente, a facilitar o
crescimento econôrnico e o desempenho dos
trabaihadores e das empresas, assim como ao
desenvolvirnento de urn meihor arnbiente de
trabaiho que permita evitar acidentes e
enfermidades de trabaiho, mediante o
fortalecimento dos procedimentos de inspcçao.

Repüblica Dominicana. Seu principal
artifice, Rafael Albuquerque,1 nos relata o
obscuro diagndstico anterior do Ministdrio do
Trabaiho: Orcarnento reduzido, instalacoes
fisicas irnpróprias, funcionários rnal
remunerados e sem major preparacão, atuacao
lirnitada ao âmbito urbano e circunscrita a
simples vigilância da lei e ao controle e
contencao do movimento sindical. Ao que foi
dito anteriormente, deve-se acrescentar que a
Lei sobre Servico Civil e Carreira
Administrativa, de 1992, tinha uma aplicacao
gradual e ainda não alcancava a Secretaria de
Trabaiho, cujos funcionários e empregados
podiam ser designados e removidos
iivremente. Entre as causas desse cenário
menciona a incipiente industrializacão de urn
pals predorninantemente rural, em que as
reiacoes de trabaiho tinham pouco peso social
e a uma legisiacao laboral antiquada dos anos
50 que reduziu a Administracao do trabaiho a
uma funçao de controle, ressentida por
empregadores e sindicatos.

Para enfrentar essa realidade chegou-se a
conviccão de que, para a modernizacao da
adrninistracao do trabalho, era necessário,
antes de tudo, urn quadro de pessoal bern
preparado e bern remunerado. Diante da
escassez de recursos dirigiu-se toda a atenção
a Inspecao do Trabaiho. Por urn lado, um novo
Codigo de Trabalho aprovado em 1992 exigia
a qualidade de advogado para desempenhar a
funcão de Tnspetor do Trabaiho, por outro
lado, aplicou-se o Artigo 70 da Convencão
N° 81 da OTT que dispöe que a contratacão dos
Inspetores deve considerar unicamente a
aptidão do candidato. Corn esses elernentos na
mao se pôde convencer a Presidência da
Repüblica da necessidade de multiplicar por
3.5 o vencimento de Tnspetores, dado que, em
caso contrário, seria imposslvel que advogados
ingressassem no Servico de Inspecão.
Paraielarnente, dispôs que o ingresso no
servico estaria sujeito a concurso de mérito,
avaliando a capacidade juridica através de uma
entidade acadêrnica conceituada, a Associação
Dorninicana de Direito do Trabaiho e
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Segurithde Social e submetendo, tambérn, os
candidatos a exarnes psicotecnicos de
personalidade, feitos por analistas e psicólogos
da Oficina Nacional de Administracao de
Pessoal.

Cornplementando as medidas anteriores e
de acordo corn a Lei 14-91 de 1991. de
Serviço Civil e Carreira Administrativa,
expediu-se o Decreto N° 75-99 de 24 de
fevereiro de 1999, incorporando a Secretaria
de Estado de Trabaiho na Carreira
Administrativa e permitindo aqueles que
ocupavarn cargos perrnanentes, seu ingresso de
acordo corn seus méritos, estabelecendo
preferências segundo a antiguidade. Urna
rigorosa instrucão contida na Resoiucao N° 5
de 1999 determinou os requisitos para o
ingresso. E relevante mencionar que o ato de
posse dos primeiros 169 servidores pübiicos
que ingressaram na carreira oficialmente
contara corn a presenca do Presidente da
Repüblica, sintorna da importância atribufda a

5,este processo.
Forarn as seguintes as acöes que se

seguiram:

- A criacao de urn “Livro de Visitas” que
cada ernpresa deve manter, no qual os
Inspetores fazem constar sua atuacao ern
forrnuiário irnpresso, corn suas foihas pré
numeradas e corn questöes a ser respondidas,
corn cópia para 1nspecão.
- Urn piano anual de visitas ordinárias e
reguiares, programadas por rarno de atividade,
O que permitiu fiscalizar setores nunca antes
visitados.
- Estabelecimento de sistema de
adrninistracao por objetivos, permitindo
recompensar, semanairnente, corn urn modesto
prêmio, o Inspetor que aicance os objetivos do
pIano de acão.
- Impiantacao de sisterna de turnos de
trabaiho nas localidades de rnaior
concentraçao de Inspetores, limitando a urn dia
na sernana a assistência de urn grupo de
Inspetores a sede da Secretaria do trabaiho.
Nesse dia atende-se o pübiico e, ao final, se
recebe o piano de visitas do resto da semana.

Alérn das rnedidas acirna citadas, corn o
aumento do nürnero de inspetores rneihorou a
supervisao e, dada a major capacidade e trato
afável dernonstrado pelo corpo de inspecao,
rneihorararn também as relacôes da
administraçao corn os ernpregadores, desde

que a ênfase fosse em não perseguir ou
sancionar e sim em corrigir posteriorrnente as
irregularidades detectadas. Dada a renovacão
dos Inspetores tornou-se possivel destinar a
alguns. tarefas de mediaçao de conflitos
evitando ruIdos de embates trabaihistas,
registrando-se muito poucas greves em 1991-
1996. A Tnspeçao do Trabaiho prestou urn
servico especial de vigilancia e rnediacao,
tanto de prevencao de conflitos, corno de
hannonizacao das relacoes de trabaiho no
âmbito das ernpresas de zonas francas
(maquiladoras), corn urna comissão ad-doc
tripartite, para exarne de queixas e solucoes.

Ao rnesrno ternpo, mudou o arnbiente
existente em marco de 1991, que tao
detalhadarnente descreve Albuquerque, “corn
cadeiras e escrivaninhas quebradas, gavetas de
móveis desaparecidas, arquivos de metal
inserviveis, paredes e pisos sujos, vendedores
ambulantes de comida em corredores e salas,
urna mesa enorme de mogno onde se
digladiavarn os Inspetores e, nesse meio,
atendiam a centenas de pessoas falando ou
protestando em voz alta e ao mesmo tempo,
agitando seus papéis, carência de
condicionador de ar em urn pals de elevada
temperatura, carência de autornóveis(...)”.

Corn a Secretaria de Obras Püblicas
conquistOu-se a remodelacao da planta fIsica e
O meihoramento das condicoes do ambiente de
trabaiho, corn recursos da própria Secretaria,
colaboração técnica da Off e de alguns
Ministérios de governos estrangeiros. Dada a
escassez de recursos obteve-se autorizaçao
para repassar da coletoria de Rendas Internas
para a Secretaria do Trabaiho a distribuicao e
venda dos diversos forrnulários trabaihistas
para empresas, reduzidos a urn so, o que
aumentou seu valor de US$ 0.03 a
US$ 2 — ao ano. Além do que, agregou-se urna
norma regulamentadora através da qual ficava
O trabaihador eximido do onus da prova de
todos os fatos que deveriam ser documentados
pelo empregador, o que estirnulou as ernpresas
a adquirir os irnpressos. Mesrno não sendo
grandes, esses recursos, permitiram certos
ganhos adicionais para rnudanças minirnas
indispensáveis a melhoria do ambiente de
trabalho. Três anos depois todas as
dependências da sede central e representaçäo
local de Santiago contavam corn ar
condicionado, cada Inspetor recebe, em seu
escritório, empregador e/ou trabaihador, salöes

38



e escritórios remodelados. móveis novos,
equ i pamentos computacionais incorporados e

a capital da Repüblica unida em rede com

Santiago. Como consequência, foram

agilizados os trabalhos. os serviços são
meihores e mais eficientes, ha urn controle

efetivo da documentaçao e as certidöes

solicitadas são expedidas corn rapidez.

Menciona tarnbém Albuquerque, de forma

especial que “Se despertou na maioria dos
empregados sua vocacão para o servico e o
orguiho de exercer suas atribuicoes corn

eficiência”.
Convém também citar, corn relação a essa

experiência, o que se denornina como “urn
poderoso obstáculo constituido por uma
burocracia acostumada a uma intervenção
continua e ate irritante no contexto da relacao

do trabaiho, que repetia, inconscientemente,

urn rnesmo ritual de longos anos no servico
oferecido a ernpregadores e trabaihadores”.

Para atingir esses resultados forarn elirninados

alguns trâmites sindicais como enviar urn

Inspetor a toda assembléia sindical e rnuito
especialrnente a constitutiva e, também, a
sancão de nulidade no caso de sua ornissão

aplicando-se, para esse fim, o principio da
liberdade sindical reconhecido pela Convencão

N° 87 da OTT, corn a que forarn ganhas rnuitas

horas e dias üteis, dos inspetores, para outras

tarefas. Igual procedirnento foi adotado corn os
regulamentos internos e convençöes coletivas

de trabaiho que agora, sirnplesrnente, se
registram como rnera formalidade de
publicidade, deixando-se o controle de sua
legalidade para os Tribunais do Trabaiho.

Outra modificacão nas funçöes foi intentada

corn a elirninacao da intervençao da Inspecão

no caso de suspensão de reiacöes trabaihistas.

Entretanto, Albuquerque reconhece que essa
medida falhou porque os trabaihadores

resistem em assinar a suspensão e porque, nos
casos excepcionais ocorridos, forarn
cornprovados abusos e tentativas de fraude.

Dentro das medidas adotadas, aparece como
muito importante a que torna sem efeito o
caráter obrigatório que era dado a conciliacao

administrativa para poder apresentar demandas
diante dos tribunais do trabalho, o que se
destaca corno ponto de resistência do setor
empresarial, por aumentar a litigiosidade e
pelo encarecirnento dos custos, que implicarn
os procedirnentos judiciais. Finalmente foi

tornada urna série de medidas administrativas

para rninimizar trârnites burocráticos repetidos

durante longo tempo, tais corno cópias
desnecessárias, papel continuo para muitos
forrnulários legais (para facilitar as empresas

seu uso por computadores); serviço
permanente de informacao telefônica nas horas

de trabalho, condensaçao de urna variedade de
docurnentos utilizados pelas ernpresas em urn

so: prazo máxirno de trinta dias para despachar

e resolver qualquer solicitacao e agilizacao
geral dos trâmites criando urna rnIstica de dar
respostas aos problernas corn rapidez.

Venezuela. Nesse caso foram introduzidos
princIpios de planejamento estratégico a partir

da definiçao de uma missão ministerial. No
que diz respeito a Inspecão do Trabaiho se
considerou o objetivo de reformular o servico
no sentido de direcioná-lo para a orientacäo,
assessoramento e prevencäo. Essas estratégias

foram conduzidas a criação de urn Servico
tmnico de Inspecao, selecão de pessoal de
formacão multidisciplinar, mediante concurso

de provas, programas de capacitacao e
treinarnento de pessoal, planejarnento da
inspecão em cirna de prioridades.

Tais objetivos e estrategias forarn

ademais, traçados no rnarco de uma
rnodernizacao maior, de desconcentração
rninisterial, definindo urn nivel central
normativo, responsavel pela elaboracao de
politicas, planejamento e controle apoiado por

urn executor em nivel regional, encarregado

entre outras, da funcão de inspecão.
No ârnbito do processo de modernizacao

dos Serviços de lnspecao se destaca a
profissionalizacao das atividades de inspecão,
através de acesso por concurso. 0 citado
concurso partiu da definição do perfil dos
candidatos, elaboracao de urn regulamento de
ingresso publicado na Gazeta Oficial, seguido
de urn concurso de oposicao propriamente

dito, corn edital publicado na imprensa, pré
selecao corn base nos certificados. selecão dos

rnelhores qualificados no curso de formação
básica em seguridade social, direito do
trabaiho e higiene e seguranca industrial
(Universidade de Carabobo e Instituto

Tecnologico do Trabaiho e Seguranca

Industrial — IUTSI — de cinco sernanas de
duracão). A selecäo prosseguiu a cargo dos
chefes de unidades do Serviço Onico de
Tnspecão, devendo se acrescentar que o jun
qualificador esteve cornposto por

representantes da Universidade de Carabobo,
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da JUTSI e do Ministdrio do Trabaiho (urn por
instituicao). 0 processo foi acornpanhado de
programas de treinamento e formacao, corn
urn curso básico de cinco semanas, ministrado
em centros universitários e cursos de higiene e
segurança de seis semanas, teónco e prático,
ministrado por especialistas do Instituto de
Higiene e Seguranca Industrial da Espanha.
Além disso. foi meihorada a estrutura ffsica e
o mobiliário. bern como equipamentos
essenciais de trabaiho, especialrnente em zonas

criticas como a Zona Ocidental e
Metropolitana. Ao mesmo tempo foram
meihorados os sistemas estatisticos
considerados como ferramentas de trabaiho de
especial importância para a tomada de
decisöes e se implantou urn programa
computacional para melborar as definiçoes de
atuacao coerentes corn as exigências nacionais.
Aldm disso o servico é cornplementado corn
sistemas telefônicos gratuitos de consulta
(linha 800).
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Parte IV

SOBRE FIscALIzAcAo DO TRABALHO FORADO

A OTT coletou em transcendental
docurnento denominado “Declaraçao de
PrincIpios e Direitos Fundamentais no
Trabalho e seu Segmento” de 1998, urn elenco
de convencöes fundamentais a serem
respeitadas pela comunidade de nacöes. Esse
documento foi aprovado por unanimidade pela
Conferência da OTT e recebeu urn importante
respaldo corn a reiteracao dos seus princIpios
em irnImeros documentos. protocolos e
declaracoes subscritas no âmbito do continente
americano.

0 conj unto de convençöes que a
Declaracão da OTT de 1998 consagra corno
fundarnentais são as seguintes: Convencão
sobre a liberdade sindical e a protecão do
direito de associacão, 1948 (N° 87);
Convencão sobre direito de sindicalizacão e
negociacao coletiva, 1947 (N° 98); Convenção
sobre o trabaiho forcado, 1930 (N° 29);
Convencao sobre a abolicão do trabaiho
forcado 1957 (N° 105); Convencao sobre a
idade mInima para trabaihar, 1973 (N° 138);
Convencao sobre as piores formas de trabaiho
infantil, 1999 (N° 182); Convencao sobre
igualdade de remuneracão, 1951 (N° 100) e
Convencao sobre a discrirninação (emprego e
ocupacão), 1958 (N° 111).

Mesmo considerando que muitos aspectos
dessas convencöes são abordados através de
procedimentos da fiscalizacao, persistern
dificuldades para tipificar as condutas
sancionadoras, as que, muitas vezes, são de
cornpetencias judiciais, ou de organismos
quase judiciais, ou de competências
compartilhadas onde, corn frequencia, o poder
de atuacao da Inspecão do Trabaiho, como
instituicão, parece limitado, como é o caso de
dendncias sobre direitos coletivos laborais
violados. Corn relacao as dendncias sobre
discriminaçao, estas resultarn tambérn rnuito
difIceis de se configurar e acreditar.

Corn efeito, existern experiências
interessantes sobre fiscalizacao de trabaiho
forcado e de trabaiho infantil, entre as quais se
destacam, em numerosos relatórios da OTT. as
que forarn implernentadas no Brasil e
continuarn em curso.

Quanto ao trabalho forcado no Brasil, em
1972, o bispo de São Felix do Araguaia, D.
Pedro Casaldáliga, pronunciou-se em Carta
Pastoral, sobre a existCncia de trabaihadores da
sua Diocese submetidos a trabaihos forcados,
corn a qua] essa realidade adquiriu uma
certificacao moral inconteste.3

Transcorridas quase duas décadas, novas
dendncias alcancararn importante divulgacao
pela imprensa. Tais dendncias eram veiculadas
por diversas entidades como representacoes de
trabaihadores, Ordem dos Advogados do
Brasil e organisrnos internacionais corno a OTT
e a própria ONU, fato que abriu espaco
suficiente para que as próprias vItirnas também
denunciassern, por si mesrnas ou através de
seus familiares, sobre a situacão que Ihes
afligia.

Obviamente, trata-se de urn tema que
aparece completarnente apartado das
realidades e práticas normais e cotidianas de
urn pals que, em outros ârnbitos, está marcado
pela rnodernidade, as novas tecnologias e o
desenvolvirnento. Isso tern alij ado a discussão
dessas matérias da agenda de preocupacoes da
sociedade, salvo episódios esporádicos que
aparecem destacados na imprensa.

Desse modo, o debate sobre a questão do
trabaiho forcado se concentra dentro do
governo federal, de algumas representacoes de
trabaihadores, de algurnas alas de
representacoes parlamentares e da Igreja
Católica. A sociedade apenas revela seu
constrangimento quando estes episódios
alcançarn certa relevância na imprensa. Em
parte, esse distanciamento pode ser explicado
por ser o trabalho forcado pouco comum,
normalmente concentrado nas areas rurais da
Região Amazônica. Essa Região, que inclui a
Região Norte e parte da Região Centro-Oeste
do Brasil caracteriza-se por sua grande
extensão territorial, menor populaçao e pela
dificuldade de acesso a suas areas rurais,
devido as precárias estradas. Fatores como
estes facilitam a submissão dos trabaihadores
para lá deslocados, onde são mantidos isolados
e sob vigilância armada.
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Condicoes corno o aprisionarnento por
dIvida, prornessas enganosas quanto as
condiçoes de trabaiho e salários e outras
violências, já constavarn das prirneiras
denüncias e passaram a caracterizar urna “nova
forma de escravidAo”.54

Ainda nos dias de hoje, a “contratação”
desses trabaihadores é intermediada por
agenciadores conhecidos como “gatos” (as
vezes dependentes dos fazendeiros), que se
encarregarn de fazer os contatos e providenciar
O transporte55

Atendidos os crescentes apelos nacionais
e internacionais para urna intervencao do
Estado, tal dernanda se centrou no Ministério
do Trabaiho corn a incumbência de
desenvolver açöes governamentais ágeis e
eficazes para atender as dendncias. Desde logo
ficou evidente que não se poderia dispensar o
rnesrno tratarnento dado as infracoes de rotina,
considerando tambérn a necessidade de
acurnular experiências e preparar a Jnstituicao
para atuar frente as denuncias de trabaiho
forcado. Por outro lado, tornou-se cornurn o
uso da denorninacao “trabaiho forcado” para
qualificar outras situaçöes de condicoes de
trabaiho que, mesmo irregular, não podiarn ser
tipificadas como trabaiho forçado, o que
acarretou urna certa confusão na interpretacäo
correta da realidade encontrada. Nessa fase, o
Ministério do Trabaiho editou urna instrucão
corn o objetivo de atualizar os procedirnentos
de fiscalizacao ern trabaiho rural e orientar
quanto ao trabalho forçado.56

Nessa trajetória, seguirarn-se,
gradativamente, outras medidas de controle e
envolvirnento de outros Ministérios e
entidades na repressao ao trabaiho forcado,
sern prejuizo de que a responsabilidade da
operacionalizacao se mantivesse a cargo da
Secretaria de Fiscalização do Ministério do
Trabalho.57

Sempre dentro das acöes governamentais,
ern 1995, foi criado o Grupo Executivo de
Repressão ao Trabaiho Forcado, GERTRAF,
para implementar açöes articuladas entre as
diversas areas de governo, urna vez que, alérn
do cunho eminenternente trabaihista, a questao
do trabaiho escravo, infantil e degradante
envolve aspectos sociais, econôrnicos,
criminais e arnbientais, entre outros.58 “Esse
grupo ficou subordinado a Cârnara de PolItica
Social de Conselho de Governo e coordenado
pelo Ministério do Trabaiho, corn

representantes dos Ministérios da Justiça,
Meio-Ambiente, Recursos Hidricos e da
Arnazônia Legal, de Agricultura e
Abastecirnento e de lndüstria, Cornércio e
Turismo”,

Em 1995, foi instituido o Grupo Especial
de Fiscalizacão Móvel,59 coordenado pela
Secretaria de Fiscalizacao e dotado de
mecanismos mais apropriados para agregar
rnaior agilidade e controle. 0 instrumento
considera a necessidade de “centraiizar o
cornando para diagnosticar e dirnensionar o
problema; garantir a padronizacao dos
procedirnentos e a supervisAo direta dos casos
inspecionados; assegurar o sigilo absoluto na
apuracAo das dendncias e deixar a fiscalizacão
local livre de pressOes e arneacas”.6°A forma
de gestão se traduziu em urn progresso nos
resultados da atuaçao da fiscalizaçao, que
passou a seguir urna lógica rnais estratégica de
ação, rnuito mais agil e segura, cuja concepcão
não é de estrutura permanente. Conta
apenas corn quatro coordenadores para as
diversas regiöes, norneados por Decreto
Ministerial, sern que signifique a criacão de
cargos na estrutura do Ministério, Todos os
cornponentes do Grupo Móvel são Auditores
Fiscais do Trabaiho (AFT), lotados nas
Delegacias Regionais, onde permanecem a
disposicao para entrar em acão a qualquer
mornento em que haja denéncia de trabaiho
forcado ou degradante. Cumprern atividades
de planejarnento e execucão das açöes
fiscalizadoras sob o controle direto da
Secretaria de Inspecão do Trabalho (SIT) e
contarn corn o apoio da Policia Federal que os
acornpanharn nas fiscalizacoes.

A formacão das equipes, para cada acão
de campo, fica a cargo dos coordenadores que
procuram considerar fatores de eficiência,
como aptidão e disponibilidade das pessoas
para esse tipo de atividade que oferece mais
riscos. Normalmente, os AFT’s recebern
ordem de serviço expedida diretamente pela
SIT, prerrogativa prevista no Regularnento da
Inspecão do Trabaiho (RIT), para participar da
operacão, por se tratar de localidades distintas
daquelas em que residem ou tern sua lotacao
funcionai.

0 Grupo Móvel está orientado para
planejar e executar as operacöes dentro de urn
padrao de procedirnentos capazes de reduzir os
riscos próprios a que se expoern os Inspetores
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e trabaihadores e, também, criar alternativas
para situacöes novas ou não previstas.

As etapas da operacão contemplam:
- Denüncia. Nessa fase cabe ao
coordenador regional apurar. o mais
precisamente possIvel, informacoes relativas a
atuaiidade, origem, ‘eracidade e, finalmente,
as condicoes de viabilidade para o atendimento
do caso.
- Planejamento. A partir da anáiise da
denüncia, compete ao Coordenador Regional
formular urn piano de acão a ser submetido a
consideracao da Coordenacao NacionaL 0
piano deve incluir a definicao da operacão e o
estabelecimento de contato corn a Poilcia
Federal para acompanhar os Inspetores do
Trabaiho; solicitacao. as Delegacias Regionais
para que disponibilizem transporte em
condiçoes adequadas para o tipo de acão;
facilidades de passagens e diárias para o
pessoal envolvido; solicitação de perrnissao
para que os fiscais possam conduzir veIculo
quando necessário for; solicitacao de recursos
para despesas corn combustfvel, materiais e
servicos de terceiros; solicitação de material
de expediente, rnáquinas fotográficas e
filmadoras, mapas, materiais de primeiros
socorros, ferrarnentas e motosserras; escoiha
da cidade que sirva de p610 para acão,
definicao de data e local de encontro de todos
Os participantes.

Fica a cargo da Secretaria de Inspecão,
depois de aprovar o plano encarninhado pela
Coordenaçäo Regional, adotar providências no
sentido de liberar agentes da Jnspecão lotados
nas Delegacias Regionais, estabelecer contato
corn a Poilcia Federal e providenciar os
recursos financeiros e materials para realizar a
ação.

Grande parte do êxito da acão consiste na
postura a ser adotada por cada urn dos
componentes da equipe, razão pela qual caberá
ao Coordenador tracar urn piano operacional
depois da equipe reunida. 0 item de seguranca
fica a cargo dos membros da Polfcia Federal e
as questoes ligadas a forrnas de deslocarnento,
abordagem de campo e disciplinas são
discutidas e acordadas pela a equipe.

A fiscalizacão é orientada no sentido de
fazer relatórios bern circunstanciados,
enriquecidos corn fotos, fumes, gravacOes de
relatos, depoimentos e tudo que for
considerado relevante como meio de prova
para procedimentos em outras instâncias.
Nessa fase da acão o mais importante é a
identificaçao dos trabaihadores que desejam
sair do local e retornar aos seus municipios ou
iugar de origern. Em caso de haver omissão de
socorro, flagrante de violência contra
trabaihadores ou porte ilegal de armas
por parte dos denominados “gatos”
(intermediadores), gerentes ou fazendeiros,
estes serão conduzidos a Delegacia de
PolIcia local.

Como resultados, pode-se mencionar que,
entre os anos de 1995 e 2000, o nürnero
alcancado pela acao do Grupo Móvel foi da
ordern de 157.693 trabaihadores, tendo sido
1.999 trabaihadores libertados por efeito
dessas operacöes. As atividades econômicas
onde ha registros de major incidência de
trabalho forcado são as carvoarias, os
desmatamentos para pastagem de gado e
fazendas de cana pertencentes as grandes
destilarias de álcool da região.

A acão repressiva tern sido a rnarca que
distingue o trabalho do Grupo Móvel. Sem
dévida, em casos como o de trabaiho forcado,
a fiscalização perderia o seu significado caso
não estivesse rnobilizada para utilizar toda as
atribuicoes de polIcia administrativa, que se
fazem necessárias.

0 Grupo Móvel tarnbérn se distingue pela
capacidade de gerar resultados sem alterar a
estrutura fIsica da instituicão. Os cuidados
corn a análise das dendncias e do
pianejarnento, agilidade e sigilo estão
diretamente ligados a eficiência da acão. As
táticas definidas para a operacão são decisivas
para a constatacão das condicoes e libertacao
dos trabalhadores, quando for o caso.
Finalmente, a partir do relatório ou do
flagrante, a atividade fiscalizadora pode
resultar em punição para os infratores,
caracterizando-se, dessa forma, como uma
ação eficaz.

43



Parte V

SOBRE FIscALIzAçAo DO TRABALHO INFANTIL

Como antecipamos, o Brasil vem
desenvolvendo experiências de combate ao
trabalho infantil que tern se projetado em
relatórios da OIT. Corn efeito, a partir de
avaliaçaes a OTT estimava que cerca de
16.09% do universo infantil e adolescente
exerciam algum tipo de atividade. Afirmava-se
ser este urn dos maiores indices da America
Latina e o major dos pafses do MERCOSUL.61
Em razão da magnitude do problema, o Brasil
foi o primeiro pals da America Latina a ser
escoihido para a implantacao, em 1992, do
Programa Internacional de Eliminacao do
Trabaiho Infantil — IPEC, desenvolvido
pela OTT.

O trabaiho infantil no Brasil,
principalmente em suas areas rurais, passou a
integrar o debate da sociedade civil, a partir
das dendncias dessa prática em carvoarias,
indüstrias de calcados em plantacoes de cana
de-acücar e sisal. Pouco tempo depois, e
através de mapeamentos ad-hoc realizados
através da fiscalizacao ministerial
identificaram-se também, outros focos de
exploraçao de crianças e adolescentes.

O texto constitucional de 1988 fixou a
idade mInima para o trabaiho em 14 anos
limite que elevou-se para 16 anos a partir do
ano 2000, o que agregou, para efeitos de
cobertura legal, urn grande contingente de
jovens com faixa etária entre 15 e 16 anos.
Esse contingente foi novamente alterado em
2001 quando foi ratificada a Convencao
N° 182 da OTT, sobre a proibicao das
piores formas de trabalbo infantil e,
consequentemente, ampliando o universo de
atividades proibidas para menores de 18 anos.
Atualmente, Resoluçao Ministerial indica 82
tipos de atividades que, em razão da sua
natureza ou modo de execucäo, implicam em
conseqüências prejudiciais a sadde, seguranca
e moral de criancas e adolescentes e que,
portanto, ficam proibidas para menores
de 18 anos.

O problema do trabaiho infantil no Brasil
passou claramente a incorporar-se a agenda
institucional na década de 90. embora já
tivesse sido alvo de profundas discussöes,
desde os momentos que antecederam a

Constituicao de 1988 e quando o conceito de
cidadania estava na ordem do dia e os direitos
das criancas passaram a ganhar urn peso sern
precedentes. Ao mesmo tempo, já havia urn
grande espaco de debate no âmbito das
organizaçöes internacionais ou organizacöes
não govemamentais (ONG) dedicadas ao
tema.

São muitos os fatores apontados como
causas do trabaiho infantil no Brasil. Sem
embargo, ha urn consenso de que a pobreza é a
causa de maior incidência. Contudo, existern
importantes estudos que, mesmo admitindo ser
a pobreza a principal causa, afirmam não ser
esta a dnica determinante, e que também
influenciam as denominadas causas subjetivas
-culturais.62 E importante ressaltar que diante
desse cenário faz-se necessário avaliar o
prejulzo que o trabaiho precoce traz a saCde
flsica, pslquica e social dessas crianças e
adolescentes, condicionando-os a urn ciclo de
pobreza ue se transfere para as geracöes
seguintes.

A gravidade e a proporcão das dendncias
impulsionaram o Governo a tomar medidas
efetivas de combate ao trabaiho infantil e de
mobilizaçao da sociedade e, uma vez
entendida sua grande complexidade e
militiplas causas, as acöes governamentais
tinham que orientar poilticas corn estratégia e
acóes que envolvessem as diferentes
competencias de governo em parceria corn
outras entidades.

A questao passou a ser tratada dentro do
âmbito dos direitos humanos e os ministérios
das areas sociais passaram a incorporar açöes
que contribulssem para o combate ao trabalho
infantil nos seus planos de acão. Porém a
maior responsabilidade, corn as acoes mais
efetivas, caberia ao Ministério do Trabaiho e,
posteriormente, em conj unto corn o Ministério
da Previdência e Assistência Social.

0 Ministério do Trabalho do Brasil
executou estratégias do governo sustentadas
em dois eixos: Poifticas gerais de
desenvolvimento econôrnico e social que tern
impacto sobre o bern estar das criancas e
poilticas especIficas de combate ao trabaiho
infanti1.
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A preocupacao do governo residia em
desenvolver açöes e prograrnas na esfera social
integrados e sistêmicos, incluindo as areas de
trabaiho, educacao, sadde, cultura, direitos
humanos e assistência social.

Nessas diferentes areas, se destacarn urn
scm ndrneros de iniciativas, transforrnadas em
pianos e prograrnas governamentais. Na area
do trabalho, produziu—se urn diagnostico
preliminar dos focos do trabaiho infantil e de
adolescente no Brasil, planejado e operado
pela fiscalizacao do trabalho. 0 mais
interessante do conjunto das iniciativas reside
na abordagern do tema a partir de uma
perspectiva rnulticausal que busca atacar o
problema dentro dessa perspectiva.

Foi assim corn a area da educacao onde se
encontram os programas do livro didático, do
transporte escolar, da saüde escolar, da
aceleracao da aprendizagem, da alfabetizaçao
de jovens e adultos, “todas as criancas no
colegio”, educacão profissional básica e o
piano de vaiorização do livro didático, todos
os quais apontando o desenvolvimento corno o
fator pedagógico para que a criança ou o
adolescente não abandone seus estudos ou os
recupere e assirn Os termine.

Na area do trabalho, são destacados
também os programas de geracão de emprego
e renda e o de qualificacão profissional
(Ministério do Trabaiho e Emprego) e do
fortalecimento da agricuitura familiar (a cargo
do Ministério da Agricultura).

Em outras areas podem ser mencionados
os seguintes programas: area de saüde — o
programa de prevencão dos riscos causados
pelo trabaiho da crianca e do adolescente; na
area de assistência social, os Programa Brasil
Crianca Cidadã e o Programa de Erradicacão
do Trabalho Infantil (PETI) e na area da
justica, o Programa Nacional de Direitos
Humanos.

E interessante compreender que, além das
iniciativas do Governo, se agregaram alguns
programas não governamentais como os da
Empresa Amiga da Crianca da Associacão
Brasileira de Fabricantes de Brinquedos
(ABRINQ), o Instituto Pró-Crianca criado por
empresarios das industrias de calcados com a
participacão do Sindicato de Sapateiros (em
São Paulo) e Associação Brasileira
Multiprofissional de Protecão a Infância e a
Adolescência.

Por ditimo, esse conjunto de programas
está tarnbém apoiado por uma forte
cooperacao internacional entre os quais
destacamos o Prograrna Internacional para a
Erradicacao do Trabalho Infantil (vinculado a
OTT, que possui urn Comitê dirigente, corn
representacao de govemo, ernpregadores e
ONG), plano de ação adotado pela Deciaracao
Sobre a Sobrevivência, Protecao e
Desenvolvimento da Criança. A maioria dos
prograrnas conta corn o apoio do UNICEF,
OTT e UNESCO.

A dimensão social do trabaiho infantil
levou o problerna a ser considerado como
prioridade de Governo. Corn essa concepcão,
foi incluldo corno uma das acöes especfficas
do Piano Piurianual 2000/2003 do Programa
“Avança Brasil”, da Presidência da Repéblica,
no ârnbito do Programa de Erradicacão do
Trabalho Irifantil, cujas acöes são
desenvolvidas pelo Ministério do Trabaiho e
Emprego corn o Ministério da Previdência e
Assistência Social. As açöes do MTE
produzem os insumos necessários para atender
aos dernais programas, em especial aos de
assistência a crianca e promocão social das
famflias; fiscalizacão; mapas de foco do
trabaiho infantil por rnunicIpio; estudos e
pesquisas sobre o trabaiho infantii e seus
impactos; edicão e distribuicão de publicacoes
institucionais sobre o trabaiho infantil;
promocão de eventos para sensibilizacão da
sociedade e campanha nacional que enfoque a
importância do cornbate ao trabaiho infantil.
Vale ressaltar que as acöes no âmbito da
previdência social estão orientadas a
distribuicão de bolsa ou subsIdios para as
famflias que retirarem suas crianças do
trabaiho e as mantiverem na escola em tempo
integral.

Como acães da Tnspecão do Trabaiho, na
prevencao e combate ao trabaiho infantil,
observamos que a partir de 1995,
foram criados os Nécleos Estaduais de
Combate ao Trabaiho Tnfantil, posteriormente
transformados em Grupos Especiais de
Combate ao Trabalho Infantil e de Protecao ao
Trabalhador Adolescente (GECTIPA). Essas
estruturas forarn criadas para atuarem no
ârnbito das Deiegacias Regionais do Trabälho.

0 Ministério do Trabaiho, através dos
referidos Grupos Especiais, envolvidos mais
diretamente corn o tema, busca planejar suas

45



acOes corn elementos de urna estrategia global
entendendo-se corno tal a articulacão de
polIticas, programas e acöes governamentais
nos três niveis de governo: Federal, Estadual
e Municipal. agregadas a importante
participação social.

Estes grupos foram dirigidos para a
elaboraçao de urn Diagnóstico Prelirninar dos
Focos de Trabaiho da Crianca e do
Adolescente, cujo objetivo principal era a
identificacao dos focos existentes para orientar
e reforcar as acöes de combate ao trabalho
infantil. Trabaihararn nesse diagnóstico as
equipes de fiscalizacao de todas as Delegacias
Regionais do Trabalho.

Em 1997, os nücleos estaduais ligados a
Secretaria de Fiscalizacao do Trabaiho
(SEFIT) concentravam suas atividades na
atualização do diagnostico publicado em 1996,
na fiscalizacão daquelas atividades onde forarn
constatadas as formas mais intoleráveis de
utilizacao de mão-de-obra infantil e
participacão ativa nas atividades de formação
da rede (nacional ou estadual) de protecão a
crianca, ao adolescente e as suas familias.

Em 1996, as Secretarias de Fiscalizacao e
de Assistência Social iniciaram operacoes
conjuntas nas carvoarias do Mato Grosso do
Sul, nos canaviais de Pernambuco e na Região
sisaleira da Bahia.

Nos Estados, no ano de 1997, houve urn
avanco considerável no trabaiho conduzido
pelos ndcleos, tomando-os referência no
processo de mobilizacao e desenvolvimento de
parcerias e formação de rede para a prevencão
e erradicacao do trabalho infantil.

Ainda corn resultados distantes do
objetivo de erradicacao do trabaiho infantil.
deverlarnos destacar que o prograrna PETI,
através de suas comissöes estaduais e
municipais, destinou bolsas necessárias para
afastar as criancas do trabalho e mantê-los na
escola. So no ano 2000 foram concedidas
cerca de 400 mil bolsas em diversas cidades do
pals, em alguns casos rnudando a realidade e
qualidade de vida das crianças e familias
beneficiadas.65

Corno meio de controle e inforrnacão
irnplementou—se outro sistema especial de
Apoio no Combate ao Trabalho Infantil
(ACTI), corn o objetivo de administrar
informacoes dos GECTIPA’ s sobre as acöes
relativas ao trabaiho infantil.

Trata-se de urn programa de apoio
computacional, desenvolvido por urna equipe
de auditores fiscais da Secretaria de Inspecao
do Trabalho e destinado a constituir-se em
uma ferramenta de planejamento, avaliação
retro-alimentadora e especialmente de
transparência dos processos e resultados de
açöes exclusivas da Inspeção do Trabalho e
daquelas realizadas em concurso corn outros
agentes püblico ou da sociedade civil. De fácil
aplicaçao e simples instalacão, está dividido
em três módulos. cada urn em diferentes niveis
de gerência das acães dos GECTIPA’s. 0
prograrna se baseia em urn banco de dados,
acessIvel via rede e alirnentado pelos prdprios
Grupos a rnedida em que desenvolvem mais
acöes e investigacoes que podem ser realizadas
utilizando os critérios das investigacOes
nacionais por arnostra de dados ou por
critérios do Ministério do Trabaiho e
Emprego.

São mais de 40 tabelas de investigação,
proporcionando análises de diferentes
perspectivas e uma grande variedade de
análises graficas, tanto sintéticas corno
anallticas tomando-os elernento fundamental
para os Auditores Fiscais e os GECTIPA’s.

No primeiro módulo, o programa ACTI é
apresentado corno urna ferramenta de análises
de dados pertinente ao trabalho infantil, sendo
utilizado corno urna fonte de informaçao aos
Coordenadores e Subcoordenadores dos
GECTIPA’s, na elaboracão do planejarnento
das acöes fiscais. Permite a investigação da
informalidade em qualquer faixa etária, além
de verificar a eficácia das acöes, através de sua
evolucão histórica. 0 auditor pode valer-se de
informacoes corn a divisão por faixa etária,
sexo e critérios de ocupacão e por perfil, corno
frequencia escolar, rernuneração e
informalidade, entre outras caracterlsticas.

No segundo módulo procura-se reduzir a
burocracia dos Grupos Especiais, além de dar
visibilidade as acöes fiscais realizadas em
setores onde os SFIT (sisterna de informacao
geral) não registram. Esse módulo também
busca prornover uma meihor interacão entre o
MTE e seus parceiros governarnentais e não
governarnentais, através de mecanisrnos de
envio e recepcão de informacoes.

0 prograrna ACTI também registra as
acoes de fiscalização no setor informal e dinge
os casos que ultrapassam a competência do
MTE para outras instâncias competentes.

46



Dentro de suas funcöes, destacarn-se as de
incluir, alterar ou excluir as acöes fiscais
educativas c propiciar senhas de acesso para os
usuários do sistema. Nas açöes fiscais são
incluldos os dados genéricos da acão, tais
como lugar, data e empregador e dados
especIficos dos trabaihadores, que depois são
enviados a outros organismos ou instituiçoes
que tenharn competência cornpartilhada ou
relacionada em funcao de suas faculdades ou
de projetos especiais de ação nesse âmbito.
Uma acão fiscal é inclulda no ACTI quando
ela não pode ser registrada no SFIT, dada a
inexistência de empregador definido e quando,
apesar de estar no sisterna convencional
(SFIT), contérn dados de crianças e
adolescentes que nao tiveram seus casos
totalmente resolvidos e demandam a
concorrência de outras organizacoes, corn
finalidade de prover urna solucao mais integral
para a crianca ou adolescente identificados
pela fiscalizacao.

Ao finalizar a acão de fiscalizaçao, deve
se indicar a que outras unidades o caso deverá
ser encaminhado. Os relatórios corn todos os
dados dos trabaihadores indicados podem ser

dirigidos aos órgãos relacionados e, quando
não forem efetivamente encaminhados, estes
ficarão registrados como em suspenso no
GECTIPA e registrado negativamente para a
estatIstica institucional.

Urn resumo de atividades executadas pelo
Grupo no mês respectivo pode ser facilmente
gerenciado através deste programa, indicando
os recursos aplicados, as acöes organizadas, a
quantidade de denüncias e a quantidade de
reumöes técnicas realizadas.

No terceiro módulo, os auditores
aprenderão a utilizar o sistema ACTI como
uma ferramenta geral que permite o
acompanharnento quantitativo e qualitativo das
acöes do combate ao trabaiho infantil, desde o
nivel local ate o nivel nacional.

Finalmente, esse sisterna auxilia os
GECTIPA’s acompanhando os resultados
quantitativos e qualitativos da fiscalizacäo,
avaliando o nIvel das articulacoes e
redirecionando, corrigindo ou reforçando as
estrategias já tracadas. Esse acompanhamento
pode ser feito por meio de tabelas e gráficos,

verificando-se o ndmero de açöes alcançadas e
seus indicadores.
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CONCLUSOES

A tItulo de reflexöes finais, observa-se
que a Inspeção do Trabaiho, inserida dentro do
sistema da Administracao do trabaiho. nao
perdeu a sua vigência e atualidade e, pelo
contrário, continua constituindo urn fator
essencial de humanizacao das relacoes de
trabaiho, de busca do “trabaiho digno”. Corn
efeito, deve a Inspecao modernizar seus
métodos de trabaiho a partir de urn reenfoque
de sua missäo, adequando-se a bipolaridade de
urn mundo cada vez mais tecnologizado de urn
lado, e a uma “antiga economia” que subsiste,
nos palses da Região, particularmente nos
menos desenvolvidos.

Nessa perspectiva, deveria certamente
continuar o desenvolvimento das novas
experiências de modernizacao, considerando
as realidades dos diferentes palses, partindo de
bases como as da Convencao N° 81 que, sem
ddvida, se mantém em vigor corn estatutos
apropriados, sobre carreira funcional, némero
adequado de Inspetores, normas ciaras sobre a
atuação nas visitas de campo (terreno) e
procedimentos transparentes, porém dando
conta de uma realidade em processo de
mudanca, corn realidades ancoradas em
processos tradicionais de producão e corn uma
emergente transformacao derivada da
tecnologia e abertura de mercados.

Quanto a missão de controle da InspecAo
do Trabaiho, certamente continuará o debate
entre seus aspectos pedagogicos e punitivos,
sobre o qual nAo podemos senão concordar
que a repressao não tern significado por si
mesrna, e sim como instrumento para a
obtencao de urn fim que, em nosso campo, se
traduz no cumprimento da legislacao
trabaihista. Consequentemente, contribui para
realizar valores como equidade e paz social.
Por essa premissa, deveriam continuar
aprofundando-se todos os mecanismos de
aplicaçao da legislacao laboral e outras normas
que a complementem. Porém, deverá caber,
também ao Estado manter dispositivos para
acöes enérgicas, especialmente em casos de
graves vioiacoes a direitos trabaihistas
fundamentais, tais corno trabaiho forcado, ou
dispositivos baseados na coordenaçao de

equipes ou redes rninisteriais, em caso de
trabaiho infantil. especialmente em suas
piores formas.

A lnspecão do Trabaiho deveria adaptar
se a estrategias de acão em ambientes de
diversidade e incertezas. para cujos resultados
o planejamento estrategico outorga urn
instrumental extremarnente importante. Tudo
isso deve-se operar nos mais diferentes nIveis,
a partir da identificacao dos seguintes
componentes: Como se planeja, irnplementa e
avalia cada acão; quais os elementos que
impuisionam as tomadas de decisão nos
diferentes cenários (cadeia logica mais
eficiente); modalidades de operacão diante da
compiexidade e diversidade das atuais reiacoes
trabaihistas; medidas simples a tomar que
provoquem resultados positivos corn eficácia
em acöes imediatas, sem grandes alteracoes
nas estruturas funcionais e; medidas mais
complexas necessá.rias que resuitem na
efetividade da acão e gerem credibilidade do
sistema ou servico para o conjunto das
poilticas ptlbiicas diante da sociedade.

Dependendo dos recursos de cada pals, é
possIvel investir em apoio tecnologico,
especialmente de informática. Contudo, é
importante ter-se presente que os pianos
informáticos se constroem a partir de urn
planejamento estratégico mais arnplo,
previamente desenhado, dentro do quai a
inforrnatizacao é um instrumento dtil para
agregar eficiência e transparência. 0 mesmo
argumento se aplica aos procedimentos e
técnicas de informacao no âmbito do Service
de Jnspecao.

0 pessoal de Jispecão do Trabaiho,
recursos humanos indispensáveis para o
desempenho desses servicos ou sistemas,
deverA ser contratado em bases permanentes,
mediante concursos ptlblicos, de modo a não
sofrer a interferência em sua atividade quando
das mudancas poilticas que afetarn
eventualmente os dirigentes. Uma adequada
poiltica de desenvolvimento dos recursos
humanos dentro das instituicoes naturalmente
deverá incluir urn processo de capacitaçao e
formacao permanente em todos os nlveis,
especialmente para Os Inspetores.
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Inspetores rernunerados en forma
adecuada, corn incentivos por desernpenho
baseado ern sua rnaior produtividade, podem
dar maiores garantias de probidade ao sistema,
tanto aos trabaihadores e empregadores, e de
major valorização profissional na sua atuacAo.

Sisterna de informacao permanente, corn
bons sistemas de estatIsticas, dados levantados
e cruzados corn outros Servicos do
Estado, tambérn corn outras informacöes
proporcionadas por entidades privadas e
demandas e consuitas dos cidadãos podern
contribuir para urna major eficiência e
transparencia da atividade institucional.

Por ditimo, resulta muito importante
trabaihar ern cirna de urna concepção que
inclua o desenvolvirnento de redes sinérgicas,
rnudando o conceito tradicional das
hierarquias, articulando as polIticas
econômicas corn as sociais e abordando corn
realisrno o desenho das polIticas püblicas, sua
irnplernentacao e avancos, corn quadros
profissionalizados, incoiporando ativarnente a
escuta e participacäo da sociedade civil, corn a
qual deve interagir. Todos esses conceitos
exigern particular esforço do Serviço de
Inspecao do Trabaiho que se comunica de
maneira privilegiada corn trabaihadores,
empresários e suas organizacoes, e corn a
realidade das fábricas, estabelecirnentos
comerciais, assirn corno corn a “nova
economia”, dessa forrna, contribuindo,
efetivarnente, corn o objetivo de urn
desenvolvirnento econômico sustentado no
cumprirnento de norrnas básicas do trabaiho.

Ern sIntese, podem ser formuladas as
seguintes conclusöes e sugestöes a
consideracao da Conferência Interarnericana
de Ministros do Trabaiho.
- Existe consenso quanto a vigência e
atualidade da linspecao do Trabalho como
órgao e como funcao enquanto instituição
destinada a garantir a ordern pdblica do
trabaiho. Näo obstante, os rnodelos de
Jnspeçao e seus graus de desenvoivirnento
variarn em todos os palses, adaptados a sua
história, geografia e nIvel de desenvolvimento
socioeconôrnico.
- E necessário urn perrnanente ajuste e
modernizaçao desse instituto, segundo os tipos
de desenvolvirnento econôrnico e rnodos de
produçao que atinjam os paIses.
- Sugere-se a conveniência de estabelecer e
ou meihorar os mecanismos de consulta e

participacao dos atores sociais nos processos
de desenho, irnpiernentacao e avaliaçao
da iegisiacao e pianos de fiscalizaçao
especialmente nos rumos de sua
modernizacao,

Aparece cada vez corn major irnportância
a atividade de prevencao em iugar de
atividades reativas. A difusão da legislacao
laboral e de seguridade social que hoje ern
dia é facilitada corn os avanços das
telecomunicacôes (Internet e outros), podem
contribuir para este resuitado.
- Deve-se buscar o justo equilfbrio entre as
faculdades punitivas ou sancionadoras e as
atividades pedagógicas ou educativas dos
Inspetores, de acordo corn as distintas
realidades nacionais ou regionais. Para esse
firn, deverão atuaiizar-se procedirnentos e
rnanuais da Inspecao.
- Os processos de modernizacao supoem
métodos de planejarnento estratégico na base
da adrninistracäo por objetivos. Isto supoe urna
adequada identificaçao da rnissao, visão e
funcoes próprias da instituicäo, dos objetivos e
metas especificos, e de uma avaliacao
permanente dos resultados alcancados em
perlodos razoáveis de referência. Vincular
incentivos, inclusive os rernuneratórios, corn
objetivos estratégicos, poderá ser urn
instrumento adequado para planej ar e priorizar
adequadarnente, as areas de major importancia
a ser fiscalizadas.
— Sugere-se o desenvoivirnento de urna
nova e mais eficiente articulaçAo institucional
com as demais instituiçoes péblicas e
programas que se relacionam corn a
fiscalizacao do trabaiho.
- A informática e a nova tecnologia
deverão incorporar-se aos processos de
modernizacao da Adrninistraçao do trabaiho.
Dessa forrna, os pianos informáticos repousarn
sobre a base das definicoes do piano gerai que
adote a instituiçAo.
- Resulta de fundamental importância para
os processos de modernizaçao da Inspecao do
Trabalho o desenvoivimento dos seus recursos
humanos. Deve-se dar particular ênfase aos
mecanisrnos de selecao de seus integrantes,
adequado treinarnento inicial e formacao
permanente, garantia de carreira funcional corn
a estabilidade no cargo, rernuneracôes que
incorporern incentivos de produtividade e
outras politicas que garantam urn quadro
permanente e eficiente.
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